




CARTAS DOS LEITORES 

NEGROS NO BRASIL 
Tenho vários pedi,dos a fazer, incluindo 

(a) endereços de sedes de movimentos ne­
gros, especialmente no estado do Paraná; 
(b) nomes de livros, autores e respectivas 
editoras, que tratem do tema 'raças e mis­
cigenação'; e (c) reportagens sobre o mes­
mo tema. 

ROBERTO MODESTO' 
SÃO JORGE DO IVAÍ (PR) 

• No suplemento especial 'Negros brasilei­
ros', publicado em Ciência Hoje n? 48, vo­
cê encontrará uma bibliografia básica e 
muitas outras informações. 

XEROX E OZÔNIO 

O ozônio é muito importante para a vi­
da neste planeta e a existência de uma ca­
mada de ozônio à altitude de 26 km é um 
dos assuntos mais discutidos no momen­
to. Porém, o ozônio artificialmente produ­
zido pode ser encontrado bem perto de nós. 
Medidas realizadas com um medidor de 
ozônio do Instituto de Pesquisas Espaciais 
(Inpe), perto de uma copiadora Xerox (mo­
delo 1 035) em funcionamento, mostraram 
os seguintes resultados: 
Uso normal: concentração de ozônio = 
(144~33) ppb (partes por bilhão) (média 
sobre 13 min, tirando cópias) 
Valor máximo: concentração de ozônio = 
211 ppb (após funcionamento contínuo, ti­
rando várias cópias do mesmo original) 
Valor após apenas duas cópias : concen­
tração de ozônio = 58 ppb 
Nível de fundo: concentração de ozônio = 
32 ppb aproximadamente (dia de trabalho 
com a máquina ligada, sem ser usada). 
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Nível de fundo: concentração de ozônio = 
25 ppb aproximadamente (após uma noite 
com a máquina desligada) 

Quando a máquina Xerox deixa de ser 
usada, mesmo ficando ligada, a concentra­
ção de ozônio decresce com umé;!. constan­
te de tempo da ordem de dois minutos, até 
o valor do nível de fundo para o dia. 

As medidas foram realizadas numa sala 
de 7 ,40 m2, num ambiente pouco ventila­
do. Ligar, porém, o ar-condicionado ou 
deixar aberta a porta de acesso à sala não 
altera praticamente os aumentos observa­
dos. Vale salientar que a copiadora Xerox, 
ao ser usada, gera um cheiro característi­
co devido ao ozônio, o que nos deu a idéia 
de realizar as medidas. Isso foi possível gra­
ças à eficiente colaboração do pessoal do 
laboratório de ozônio do Inpe. 

Uma vez que concentrações de ozônio 
acima de 100 ppb podem provocar irrita­
ção nos olhos e acima de 150 ppb, aproxi­
madamente, podem prejudicar o funciona­
mento pulmonar, recomendar-se-ia usar as 
copiadoras em ambientes amplamente ven­
tilados, com renovação àe ar. 

DANIEL JEAN ROGER NORDEMANN 
PESQUISADOR DO INPE 
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS (SP) 

ENTOMOLOGIA 

Tomei conhecimento, através do texto 
'Agrias, a rainha das borboletas', de Jor­
ge Kesselring, publicado no n? 60 de Ciên­
cia Hoje, da Revista Brasileira de Entomo­
logia, que será de grande utilidade em meus 
estudos. Sou agente de Saúde Pública, exer­
cendo atualmente a função de educador sa­
nitário pela Sucam (Superintendência de 
Campanhas de Saúde Pública), onde desen-
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volvo estudos e pesquisas entomológicas. 
Gostaria de receber por intermédio de vo­
cês o endereço da revista, para contato. 

ALLAN MARTINS DA SILVA 
JACAREZINHO (PR) 

• Para entrar em contato com a revista, es­
creva para a Sociedade Brasileira de Ento­
mologia (Caixa Postal 7 172, CEP 01051, 
São Paulo-SP). Esperamos que obtenha 
ajuda para seu trabalho, de tanta respon­
sabilidade e utilidade social. 

ORTOGRAFIA 
Tenho visto, contristado, que a redação 

de Ciência Hoje adotou a grafia 'antárti­
da' em lugar da forma correta 'antártica'. 
O Ministério da Marinha, que comanda a 
instalação da base brasileira no continente 
antártico, não tem qualquer dúvida, ado­
tando categoricamente a segunda forma. A 
tendência para usar 'antártida' decorre do 
mimetismo com 'atlântida', laborando um 
raciocínio falso: se de 'atlântico' derivou 
'atlântida', então de 'antártico' deveremos 
ter 'antártida'. Na verdade, 'atlântidas' 
eram as filhas de Atlas, na mitologia gre­
ga, e o nome foi usado por Platão e ou­
tros autores antigos para denominar as 
ilhas ou o continente mítico. As regiões po­
lares Norte e Sul são denominadas de 'ár­
tico' e 'antártico', respectivamente, do gre­
go arktiko e antarktiko, com os femininos 
'ártica' e 'antártica'. Estou certo que Ciên­
cia Hoje, que sempre primou pela corre­
ção científica, resolverá esse pequeno pro­
blema de linguagem. 

HELENO MAURÍCIO PACHECO DE ALMEIDA 
RIO DE JANEIRO 

• Na grafia dos topónimos, Ciência Hoje 
procura guiar-se por obras de referência 
acessíveis e conceituadas. A Enciclopédia 
Delta Larousse, por exemplo, que tem co­
mo editor o filólogo António Houaiss, re­
gistra o verbete Antártida, substantivo com 
que se nomeia o continente, o adjetivo an­
tártico (e seufemininoJpara referências ao 
pó/o e às regiões vizinhas, e Antártico pa­
ra designar o oceano que circunda aquele 
continente. A Enciclopédia Mirador Inter­
nacional, que também tem Houaiss como 
editor, acolhe da mesma forma o verbete 
Antártida, iniciado justamente pela etimo­
logia da palavra: 'O português Antárctida, 
Antártida, é muito recente, provavelmen­
te da década de 1930, forma em que o su­
fixo é de substantivo, por analogia com 
geónimos antigos do tipo Atlântida.' 
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À luz de novas descobertas de pesquisadores da UCLA, a lista das funções que os 
ARNs celulares podem ter - já radicalmente alterada pela descoberta, por Altman, 
do componente ARN da ribonuclease P - sofre nova ampliação. 

TOME CIÊNCIA 8 

As moscas proliferam-se com maior rapidez no esterco acumulado nas granjas de 
criação de aves quando são combatidas com inseticidas não seletivos, que também 
matam seus inimigos naturais. Por Thais Vaz Bruno, Edna C. Tucci, José Henrique 
Guimarães e Angela M. Santos. 

16 Pesquisas recentes tentam minimizar as diferenças de funcionamento entre o rim na­
tural e o rim artificial. Novas membranas são empregadas para aperfeiçoar os pro­
cessos básicos da diálise e da ultrafiltração. Por Amadeu Logarezzi e Sérgio Draibe. 

OPINIÃO 16 

Gilson Antunes e Sydney Sérgio Fernandes Solis, pesquisadores do IBPC, qualifi­
cam como centralizador e autoritário o projeto de lei, em trâmite no Congresso, que 
visa a definir uma política nacional para a gestão de documentos públicos. 

ARTIGOS 
MODERNIZAÇÃO, LIBERALIZAÇÃO E POLÍTICA 
EXTERNA 20 
Samuel Pinheiro Guimar_ães Neto 

A modernização brasileira ocorre num período de importantes transformações do 
contexto internacional. Diante dessas mudanças, o projeto de liberalização da eco­
nomia pode vir a fortalecer interesses que já se beneficiavam do protecionismo ex­
cessivo, sem promover desenvolvimento social e nem distribuição de renda. 

TRANSPORTE DE OXIGÊNIO: ESTRATÉGIAS E 
LIMITES 
José Eduardo Pereira Wilken Bicudo 

30 

Entre os mamíferos, é possível distinguir animais 'normais', 'atletas' e 'atletas de 
elite', segundo o uso que são capazes de fazer de sua capacidade pulmonar. A que 

20 atribuir essas diferenças? 
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O TRADICIONAL E O MODERNO NO DESCASAMENTO 38 
Ana Luiza Carvalho da Rocha 

Um estudo feito com mulheres descasadas de classe média, em Porto Alegre, mostra 
como pensam a separação e como as concepções que têm de moderno e tradicional 
vão moldar diferentes maneiras de reconstruir a própria identidade social. 

ENTREVISTA 46 

A chegada do homem à América e ao Brasil; o clima, a flora e a fauna do Nordeste 
em outras eras - estes são alguns tópicos sobre os quais pesquisas arqueológicas 
conduzidas por Niede Guidon começam a lançar novas e inesperadas luzes. 

O LEITOR PERGUNTA 58 

Indo do guizo da cascavel às pálpebras fechadas dos cachorros recém-nascidos, com 
passagem pela tromba dos percevejos, Oswaldo Frota-Pessoa defende a pertinência 
da visão darwiniana do mundo. 

RESENHA 60 

Marília Facó Soares recomenda a leitura de A conquista da escrita - Encontros de 
educação indígena, uma coletânea de ensaios editada pela Operação Anchieta, que 
propõe uma reflexão em torno de um tipo de trabalho que se tornou pedra angular 
na defesa dessas populações. 

É BOM SABER 62 

Um dos responsáveis pelo capítulo da Constituição dedicado ao meio ambiente, o 
deputado Fábio Feldmann fala a Margareth Marmori sobre a questão da bomba nu­
clear, a situação da ecologia no país e os problemas que os ambientalistas enfrentam 
no atual governo. 

O fenômeno da depressão alastrante foi motivo de um simpósio internacional. Estu­
dos da fisiologia e fisiologia do sistem~ nervoso trazem novidades no conhecimento 
dessa doença ainda desconhecida. Por Alicia Ivanissevich e Vera Rita Costa. 

Modernos equipamentos de manipulação genética, hoje indispensáveis à pecuária, 
já podem ser fabricados no país a um preço muito inferior aos similares áté agora 
importados, graças a projeto desenvolvido pela Embrapa. Por Clóvis Biscegli, An­
tônio P. de Novaes, Manfred Bugner, Antônio Tambasco e Antônio Feliciano da Silva. 

A presença, na Zona Sul carioca, de categorias tradicionalmente associadas a socie­
dades tribais levanta questões não só sobre as noções de 'absurdo' e de 'razão', co­
mo sobre as concepções de modernidade. Por Maria Claudia Pereira Coelho. 
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de divulgação científica para crianças 
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EDITORIAL 

~ 

A EDUCAÇAO, A LDB E O GOVERNO 
"Na hierarquia dos problemas nacionais, nenhum sobreleva em impor­

tância e gravidade ao da educação. Nem mesmo os de caráter econômico 
lhe podem disputar a primazia nos planos de reconstrução nacional ... " 

"Toda a impotência manifesta do sistema escolar atual e a insuficiên­
cia das soluções dadas às questões de caráter educativo não provam se­
não o desastre irreparável que resulta para a educação pública de influên­
cias e intervenções estranhas, que conseguiram sujeitá-la a seus ideais se­
cundários e interesses subalternos ... " 

"Estes meios, porém, não podem reduzir-se às verbas que, nos orça­
mentos, são consignadas a esse serviço público e, por isso, sujeitas a cri­
ses do erário do Estado ou às oscilações do interesse dos governos pela 
educação. A autonomia econômica não se poderá realizar, a não ser pela 
instituição de um fundo especial ou escolar que, constituído de patrimô­
nios, impostos e rendas próprias, seja administrado e aplicado exclusiva­
mente no desenvolvimento da obra educacional..." 

Do Manifesto dos Pioneiros da Educação 

Este manifesto, de 1932, trazia a assinatura de brasileiros ilus­
tres, como Fernando de Azevedo, Lourenço Filho, Anísio Teixei­
ra, Roquette Pinto, Hermes Lima, Cecília Meireles, entre outros. 

Passáram-se 60 anos e a· educação continua sendo o grande pro­
blema nacional. As denúncias de 1932 são tragicamente atuais, 
agravadas por décadas de políticas monotonamente dominadas 
por "ideais secundários e interesses subalternos". 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), aprovada em 
1959, foi discutida ao longo de 14 anos, desde 1945, e incorporou 
muitas das recomendações do Manifesto de 1932. Na época, a 
questão central que dividia as opiniões era o caráter público ou 
privado que deveria ter a escola. A lei optou pelo público. 

Os governos autoritários que se sucederam a partir de 1964 es­
terilizaram a lei e suas diretrizes. Da escola pública, nada resta. 
E as alternativas 'mobrais' ou privatizantes foram incapazes de 
resolver a questão. 

Uma nova LDB, ora em discussão no Congresso, orientada pela 
Constituição de 1988, deve firmar o entendimento nacional so­
bre os caminhos que a sociedade brasileira escolherá para a edu­
cação. 

Antecipando-se à discussão e aprovação desta lei, o governo 
lançou, em 28 de dezembro, o Programa Setorial de Ação na Área 
da Educação, no qual se compromete com o direito de todos os 
brasileiros à educação, mas não com a escola pública - o me­
lhor instrumento para alcançar este objetivo. Junto, as autori­
dades anunciaram o propósito de elevar a percentagem do PIB 
dedicada à educação dos atuais 3,50Jo para 60Jo até 1995. 

O programa parte da premissa 'pioneira' de que é necessária 
"a gestão democrática da educação, a descentralização dos pro­
cessos decisórios e a participação dos setores diretamente envol­
vidos na área educacional, tanto na definição e implementação, 
como no controle e avaliação das políticas educacionais, espe­
cialmente no que se refere à utilização dos recursos públicos". 

A situação em que se encontra a educação no país é retratada 
com grande realismo: dos 50 milhões de crianças e adolescentes 
brasileiros, a metade sobrevive em condições de miséria - com 
menos de meio salário mínimo de renda familiar per capita. Dos 
24 milhões de menores de seis anos, apenas guatro milhões rece-
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bem algum atendimento pré-escolar e, destes, 2,4 em escolas pú­
blicas. Mais de quatro milhões de crianças entre sete e 14 anos 
estão fora do sistema escolar. E 750/o das que freqüentam ases­
colas estão matriculadas fora de sua faixa etária. Os analfabetos 
com mais de 15 anos somam 20milhões. Estimam-se em 13 mi­
lhões as crianças que necessitam de atendimento especial por so­
frerem de alguma deficiência. Dos 15 milhões de adolescentes en­
tre 15 e 19 anos, apenas 150Jo têm acesso ao ensino médio, e só 
a metade consegue concluir o ciclo. 

O plano apresenta também um quadro dos recursos que pre­
tende investir em 29 programas específicos: em 1991, já no pri­
meiro semestre (em valores de maio de 1990), seriam gastos Cr$ 
55 bilhões; no segundo semestre e em 1992, Cr$ 175 bilhões; e de 
1993 a 1995, Cr$ 285 bilhões. Isto representa um crescimento mé­
dio de 100/o ao ano. A distribuição dos recursos para 1991 é de 
aproximadamente 700/o para o ensino pré-escolar e básico, 170/o 
para o técnico e médio, e 130/o para o superior e pós-graduação. 

O documento, porém, não estabelece critérios, nem especifica 
processos decisórios indispensáveis para a "definição, implemen­
tação, controle e avaliação" da política e dos programas que de­
seja apoiar. Esta participação é fundamental, uma vez que no 
passado volumes de recursos semelhantes aos agora anunciados 
foram distribuídos sem que fossem obedecidos critérios de qua­
lidade e competência dos projetos e de seus executores. 

No próprio MEC, há um exemplo bem-sucedido de órgão que 
distribui e acompanha criteriosamente os recursos a ele confia­
dos: a Capes (Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior), tal como o CNPq, convoca centenas de pesqui­
sadores e técnicos para avaliarem o mérito dos projetos antes de 
serem distribuídos os auxílios solicitados. Note-se que estes ór­
gãos são dirigidos por colegiados, onde a comunidade científica 
tem significativa representação, e que as quantias por eles admi­
nistradas são bem inferiores às previstas no programa da educação. 

O FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) 
- o "fundo especial ou escolar", de que falavam os pionei­
ros-, com orçamento previsto para 1991 de CrS 80 bilhões (em 
valores de maio de 1990), não conta com um Conselho Superior 
representativo. Seus recursos têm sido distribuídos, ao longo dos 
anos, sob forte influência de motivações político-partidárias. 

A participação das universidades, da comunidade educacional 
e científica, dos representantes dos estados e municípios, é essen­
cial para que seja possível um permanente acompanhamento ca­
paz de reorientar, quando necessário, programas e projetos, de 
modo a evitar equívocos de planejamento e desperdícios de re­
cursos públicos. Esta participação é também imprescindível para 
a discussão da nova LDB. 

A trágica situação educacional tem raízes profundas na pró­
pria indefinição e agravamento dos conflitos sociais presentes no 
quadro político do país. Sua superação e a definição de um pro­
jeto educacional efetivo, bem como a construção de uma escola 
pública competente e capaz de garantir o direito à educação e 
à cidadania a todos os brasileiros, exigem negociação, entendi­
mento e, sobretudo, espírito público de governo, políticos e toda 
a sociedade. 

OS EDITORES 
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UM MUNDO DE CIÊNCIA 
BIOLOGIA MOLECULAR 

TELÔMEROS: SEGURANDO AS PONTAS DOS CROMOSSOMOS 

Acaracterização, nos anos 60, das enzi­
mas que fazem a duplicação do áci­

do desoxirribonucléico (as ADN-polimera­
ses) revelou que tais enzimas sintetizam esse 
polímero apenas na direção 5' -- 3'. Pa­
ra compreender as implicações dessa cons­
tatação, é preciso reconsiderar alguns tó­
picos. 

Nas duas fitas características do ADN, a 
ponte fosfodiéster que liga os açúcares em 
cada uma - isto é, o carbono 3' de uma 
pentose com o carbono 5' da seguinte -
tem polaridade oposta. Todas as ADN­
polimerases conhecidas adicionam nucleo­
tídeos à extremidade 3' de uma cadeia, des­
de que esta esteja pareada (isto é, adenina 
com tímina; guanina com citosina) com 
uma cadeia complementar que se projete 
adiante dela, estando assim o carbono 3' 
livre para servir de molde para o alonga­
mento da cadeia mais curta. 

Sabe-se também que os fragmentos ini­
ciadores que fornecem a extremidade 3' li­
vre para a duplicação de uma das fitas não 
são de ADN: são segmentos de ácido ribo­
nucléico (ARN), sintetizados pela primase, 
uma ARN-polimerase especializada. Esses 
segmentos assinalam o início dos chama­
dos fragmentos de Okasaki, que contêm em 
média cerca de mil nucleotídeos. Antes da 
união desses fragmentos pela ADN-ligase, 
essas regiões compostas de ARN são elimi­
nadas do ADN. 

Era essa remoção do fragmento inicia­
dor de ARN que criava um paradoxo para 
a biologia molecular. É que, no caso dos 
eucariotos (organismos com células dota­
das d~ núcleo), em decorrência dela as ex­
tremidades dos cromossomos apresentam 
uma pequena região em fita simples (na ex­
tremidade 5' da fita dupla). Ora, como as 
polimerases não sintetizam a partir da ex­
tremidade 5', parecia impor-se a conclusão 
de que os novos cromossomos diminui­
riam, perdendo· material genético, a cada 
duplicação, com possibilidade de dano para 
genes situados nas extremidades das cro­
mátides (figura 1). 

A diversidade biológica veio ajudar na 
investigação das peculiaridades das pontas 
dos cromossomos dos eucariotos, também 
chamadas de telômeros. O organismo ideal 
para esses estudos deveria ter grande nú­
mero de cromossomos pequenos, de mo­
do que muitos telômeros pudessem ser iso­
lados e estudados. É o caso dos protozoá­
rios ciliados, cujo macronúcleo celular abri-
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REPLICAÇÃO DO ADN 

5• l 3• 
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5' 

FIGURA 1. As linhas orientadas indicam o sentido 
5' .... 3' para as duas fitas antiparalelas de ácido de­
soxirribonucléico (ADN) de um cromossomo hipoté­
tico. Se a enzima telomerase não participar da repli­
cação, haverá falhas nas extremidades 5' das fitas 
recém-sintetizadas (- - -), com perda de informa­
ção genética a cada divisão celular. 

ga grande número de cromossomos dimi­
nutos ( em Oxytricha, têm um tamanho mé­
dio tão pequeno que só podem abrigar um 
gene), ao passo que o micronúcleo apresen­
ta um conjunto de cromossomos de tama­
nho normal. 

O estudo do ADN do macronúcleo de 
Oxytricha revelou, em 1975, que esses cro­
mossomos tinham telômeros complemen­
tares; em 1977, observou-se que essas pon­
tas tinham uma seqüência que se repetia em 
todos os cromossomos. As técnicas de clo­
nagem e de seqüenciamento rápido revela-

5• 3' 

3• 
1 

5• 

TELOMÉRASE 

5• ' 3• 

3• 5• 

REPLICAÇÃO DO ADN 

5' l 3' 

.,.._ ________ _ 
3• s· 

+ 
5• 3' ---------.. 
3• 5 • 

FIGURA 2. Com a intervenção da telomerase, as extre­
midades 3' das fitas de ADN são alongadas antes da 
replicação do cromossomo, com a adição de deze­
nas de bases em que se repete a seqüência teloméri­
ca característica do organismo em questão. Na repli­
cação, as extremidades 5' das fitas a serem sinteti­
zadas disporão de um molde maior. 

ram, por exemplo, que o protozoário Te­
trahymena tem em seus telômeros a seqüên­
cia CCCCAA repetida cerca de 50 vezes. Se­
qüências semelhantes também podem ser 
encontradas nos telômeros de outros euca­
riotos, inclusive o homem, onde assume a 
forma CCCTAA. 

O passo seguinte foi dado nos anos 80, 
por pesquisadores do Departamento de 
Biologia Molecular e Celular da Universi­
dade da Califórnia em Berkeley (EUA), li­
derados por Elizabeth Blackburn. O gru­
po isolou de Tetrahymena uma enzima -

VOL. 12/ N? 69 CIÊNCIA HOJE 



que chamaram de telomerase - capaz de 
adicionar os telômeros aos cromossomos 
in vitro. Mas os resultados foram além do 
esperado: a enzima recém-isolada adicio­
nava os telômeros típicos de Tetrahymena 
às pontas dos cromossomos de quaisquer 
organismos. Ora, isto implicava que a in­
tormação necessária para a síntese daque- · 
la seqüência particular provinha da fração 
enzimática utilizada, e não do ADN. 

Posteriormente, os mesmos pesquisado­
res verificaram que a telomerase ativa pu­
rificada está associada a uma molécula de 
ARN com·l59 bases (uma ribonucleoproteí­
na). Esse ARN tem uma seqüência interna 
de nucleotídeos que é complementar a 1,5 
unidades de repetição do telômero de Te­
trahymena (CAACCCCAA). Observaram 
ainda que o bloqueio dessa região da mo­
lécula por um oligonucleotídeo sintético 
complementar abolia a atividade da telo­
merase in vitro. 

No início de 1990,-Elizabeth Blackburn 
e seus colaboradores demonstraram* com 
elegância, in vivo, que esse ARN é de fato 

o molde que a telomerase usa para esten­
der a extremidade 3' dos cromossomos. 

Os pesquisadores transformaram o or­
ganismo com um plasmídeo que expressa 
ativamente um gene para o ARN associa­
do à telomerase, mutado exatamente na se­
qüência complementar à seqüência telomé­
rica. Houve alteração do tamanho dos te­
lômeros e a seqüência mutada apareceu nas 
pontas desses cromossomos. O . f enótipo 
dos tr~nsformantes apresentou também de-. 
feitos na divisão celular e nuclear, além de 
senescência (envelhecimento precoce), pro­
blema que os fazia morrer após uma sema­
na em cultura. 

A existência dos telômeros na extremi­
dade dos cromossomos resolve o problema 
da sua replicação e assegura, ao que tudo 
indica, a manutenção da sua individuali­
dade, protegendo-:os contra a atividade de 
nucleases e impedindo a ocorrência de fu­
sões ao acaso entre eles. 

A proteína associada ao ARN-molde alon­
ga as pontas 3' dos cromossomos, de mo­
do que a forquilha de replicação termine 

sobre os telômeros. Assim, qualquer per­
da decorrente da eliminação dos iniciado­
res, ou mesmo de sua ausência, ocorre na 
região telomérica, sem afetar genes celula­
res geralmente essenciais (figura 2). 

A atividade normal da telomerase revela­
se, portanto, essencial à sobrevivência das 
células. Como Blackburn ressalta, o ARN­
molde funciona como uma transcriptase re­
versa - enzima capaz de sintetizar uma fita 
de ADN complementar a um molde de ARN 
- especializada. Assim, a lista das funções 
que os ARNs celulares podem desempenhar 
- já radicalmente alterada desde que Alt­
man descreveu o componente ARN da ri­
bonuclease P (ver 'O ARN que imita as en­
zimas', em Ciência Hoje n~ 60, p. 14 - de­
ve ser mais uma vez revista ... e ampliada. 

* Nature, vol. 334, pp. 126-131 , 1990 

FRANCISCO G. NÓBREGA 

INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS, 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

Lasers Argônio/Corante O Dr. Daniel Pereira, professor do Departa­
mento de Eletrónica Quântica da Universida­
de Estadual de Campinas, utiliza lasers para 
pesquisar propriedades óticas de átomos e 
moléculas com altíssima precisão e desen-, 
volver relógios atõmicos. 
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O Dr. Daniel, assim como dezenas de outros 
pesquisadores brasileiros, escolheram lasers 
de argônio e de corante da COHERENT para 
a realização de suas pesquisas, porque são 
os únicos que apresentam parformance e 
confiabilidade que atendem à aplicações tão 
sofisticadas e precisas. 
Os lasers COHERENT têm 18 meses de ga­
rantia e são representados no Brasil por quem 
entende de laser: OPTO ELETRÔNICA S.A., 
única fabricante de lasers de Hélio Neônio do 
Hemisfério Sul. 
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TOME CIÊNCIA 

N os últimos anos, a criação de aves poe­
deiras em São Paulo expandiu-se mui­

to; em alguns municípios, há granjas que 
concentram até 1,5 milhão de aves. Por ou­
tro lado, essa indústria se apresenta hoje 
como um dos mais problemáticos sistemas 
de criação intensiva de animais no tocante 
à infestação por moscas sinantrópicas . 

São assim chamadas as moscas que ad­
quiriram a capacidade de se adaptar às trans­
formações do ambiente natural, proliferan­
do tanto no meio urbano quanto no meio 
rural modificado pelo homem. Nas cida­
des, infestam residências e locais de traba­
lho, causando não só incômodos com!) da­
nos para a saúde da população. Nas gran­
jas, além de afetar a saúde das aves, cau­
sam outros tipos de prejuízos, pois os pon­
tos pretos de suas fezes e regurgitações, 
constantemente depositados nas instala­
ções, aceleram a degradação dos equipa­
mentos de metal e reduzem a luminosida­
de das lâmpadas instaladas nos galpões; 
ademais, os ovos têm que ser lavados com 
maior freqüência, o que os torna mais que­
bradiços. 

Ocorre que o esterco que se acumula de­
baixo das gaiolas, um substrato propício 
para o desenvolvimento das moscas, é tam­
bém um meio de criação de grande varie­
dade de artrópodes, que com elas convivem 
em equilíbrio ecológico. Alguns deles são 
inimigos naturais das moscas, de cujos 
ovos, larvas e pupas se alimentam, exercen­
do assim importante papel no controle na­
tural de sua população. 

1 Líquido (mais de 65%) ... larvas de moscas 
2 Pastoso 145 a 65%) .. .... larvas jovens; ácaros da 

família dos macroquelídeos. 
3 Firme (30 a 44%) .... .. .. larvas maduras: pupas pa­

rasitadas, coleópteros das famílias dos histe• 
rídeos e dos estafilinídeos; ácaros da família 
dos uropodídeos. 

4 Seco (menos de 30%1 ..... formigas, hemípteros, 
dermápteras (tesourinhas); coleópteros das fa· 
mílias dos tenobrionídeos e dos dermestídeos 
(não predadores!. 

-

CONTROLE BIOLÓGICO DE MOSCAS 
Quando inseticidas não seletivos são 

aplicados de forma contínua e indiscrimi­
nada no esterco, o resultado é duplamente 
nefasto: por um lado, as moscas tornam­
se rapidamente resistentes a esses produtos; 
por outro, junto com elas morrem seus ini­
migos naturais, rompendo-se o equilíbrio 
ecológico. O repovoamento desses inimi­
gos naturais demora alguns meses, inter­
valo suficiente para que as moscas se mul­
tipliquem em várias gerações. 

Ü s inimigos naturais das moscas perten­
cem a duas categorias: a dos predadores e 
a dos parasitóides. 

Os predadores são artrópodes que pre­
cisam se alimentar de mais de uma presa 
para alcançar o estádio adulto. Entre eles 
estão ácaros, formigas, tesourinhas, besou­
ros, que, além de se alimentarem de ovos 
e larvas de moscas, auxiliam na aeração do 
esterco e aceleram sua decomposição, aca­
bando por torná-lo impróprio a desenvol­
vimento de moscas. 

Quando estas escasseiam, os predado­
res são, em sua maioria, capazes de se ali­
mentar de outras fontes, como fungo ou 
matéria orgânica em decomposição. Po­
dem, portanto, permanecer no local de 
criação até que as condições permitam no­
vo aumento da população de moscas. 

Os parasitóides, que são da ordem dos 
himenópteros, atacam larvas e pupas de 
moscas. As fêmeas perfuram o pupário com 
o ovipositor e nele depositam o ovo; este 
eclode dentro do pupário e a larva do pa-

esterco com até 20 dias de acúmu(o 

t 

rasitóide se alimenta da pupa da mosca. 
Grande número de espécies preferem ata­
car as pupas mais robustas, que resultariam 
nas moscas mais fecundas. 

Quando se pretende utilizar um método 
de controle biológico das moscas em deter­
minada região, é de fundamental importân­
cia saber quais são, ali, seus inimigos na­
turais nativos. Entretanto, no tocante à re­
gião neotropical, o conhecimento a respeito 
é bastante incompleto. Apenas em Trini­
dad, em Porto Rico, no Chile e no Uru­
guai foram feitos alguns levantamentos . 

Ü Departamento de Parasitologia do Ins­
tituto de Ciências Biomédicas da Univer­
sidade de São Paulo e o Instituto Biológi­
co de São Paulo estão realizando, em con­
junto, um levantamento das moscas e de 
seus inimigos naturais que se criam em es­
terco de aves poedeiras., em granjas do es­
tado de São Paulo. 

A partir de coletas realizadas em 16 mu­
nicípios, foram encontradas as seguintes es­
pécies: Musca domestica, Fannia trimacu­
lata, Chrysomya putoria, Hermetia illu­
cens, Stomoxys calcitrans e Muscina sta­
bulans e moscas da família sarcofagídeos, 

A mosca doméstica (Musca domestica) 
e a mosca africana ( Chrysomya putoria) 
são grandes transmissoras de doenças: pou­
sam em matéria! contaminado, como fezes, 
carcaças e lixos, e transportam - sobretu­
do aderidos nas patas - agentes patogê­
nicos como vírus, bactérias, cistos de pro­
tozoários e ovos de helmintos, que deposi-

esterco com mais de 20 dias de acúmulo 

piso (pupas parasitadas) 

Relação entre o grau de umidade e a presença de larvas de moscas, artrópodes predadores e pupas parasitárias, verificada no esterco de granjas de São Paulo. 
Condições desfavoráveis (à esquerda) e favoráveis (à direita) aos inimigos naturais das moscas. 
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tam nos alimentos ou utensílios em que 
pousam, contaminando homens e animais 
domésticos. Podem transmitir doenças tam­
bém pela regurgitação e as fezes. 

A espécie Hermetia illucens é uma com­
petidora da Musca domestica. A atividade 
da larva da primeira faz o esterco ficar mui­
to liquefeito e menos propício ao desenvol.: 
vimento da segunda, cuja população sofre 
assim drástica redução. Mas há um incon­
veniente: o esterco assim liquefeito se tor­
na de difícil remoção e perde seu valor co­
mercial como adubo orgânico. 

A mosca dos estábulos (Stomoxys cal­
citrans) é hematófaga: alimenta-se do san­
gue de bovinos e eqüinos das fazendas pró­
ximas às granjas. Transmitem a esses ani­
mais doenças como tripanossomíases, car­
búnculo hemático, anemia infecciosa eqüi­
na, e provocam a redução da produção de 
carne e de leite, causando assim elevados 
prejuízos. 

Como um de nós, José Henrique Gui­
marães relatou em 1983 (Revista Brasileira 
de Zoologia, vol. 1, n? 4, em colaboração) 
que as larvas de moscas das famílias dos 
fanídeos e dos sarcofagídeos podem oca­
sionalmente produzir miíases dos tratos di­
gestivo e urogenital (na miíase, o organis­
mo é infestado por larvas, que se alimen­
tam de tecidos ou de líquidos corporais e 
alimentos digeridos). A infestação decor­
re provavelmente do uso de instalações sa­
nitárias sem higiene; crianças que dormem 
nuas em locais sujos, onde as moscas são 
abundantes, também estão sujeitas. 

E ntre os predadores naturais de moscas 
encontrados nos aviários de São Paulo, 
destacam-se: 

Em primeiro lugar, Macrocheles mus­
caedomestica, ácaro presente em todas as 
granjas estudadas. Essa espécie, que é 
abundante no esterco e tem preferência ali­
mentar por ovos e larvas de primeiro está­
dio, ocorre no mundo inteiro, tendo sido 
extensamente estudada por pesquisadores 
norte-americanos e europeus. Nos montes 
de esterco, tende a se distribuir pelas ca­
madas mais externas, sobretudo no topo, 
onde está o esterco mais recente, exatamen­
te onde as moscas costumam pôr seus ovos. 
Alguns experimentos indicaram que esse 
ácaro pode predar até 20 ovos por dia. 

O coleóptero mais abundante e ampla­
mente distribuído que encontramos foi 
Carcinops troglodytes. O potencial desse 
besouro da família dos histerídeos como 
predador de ovos, larvas e moscas tem si­
do estudado. Na espécie Carcinops pumi­
lio, a mais comum nos aviários dos Esta-

DEZEMBRO DE 1990 

dos Unidos, tanto os besouros adultos co­
mo as larvas são predadores de ovos e lar­
vas de moscas; os primeiros consomem de 
12 a 24 ovos por dia, e as segundas, de dois 
a três. 

Entre os parasitóides, predominaram as 
espécies Spalangia endius, Spalangia Came­
roni, Muscidifurax raptoroides e Pachycre­
põideus vindemiae, da família dos ptero­
malídeos. Esses himenópteros se mostram 
capazes de parasitar tanto as pupas que en­
contram no piso dos galpões como as que 
estão dentro do monte de esterco, numa 
profundidade de até 20 centímetros. 

E videncia-se, portanto, que, para um con­
trole da população de moscas em níveis to­
leráveis, os granjeiros devem estar cientes 
da importância de manter a fauna de ini­
migos naturais no esterco. 

Para que predadores e parasitóides te­
nham condições de realizar um controle 
biológico eficiente, deve haver nas granjas 
uma integração entre métodos químicos 
(aplicação de larvicidas e adulticidas) e mé­
todos culturais (manejo do esterco e práti­
cas sanitárias gerais na granja). 

Estes últimos ciev~m ser aplicados para 
assegurar a manutenção de um baixo nível 
de umidade no esterco: quando ela supera 
os 70%, o número de larvas tende a aumen­
tar muito, uma vez que bs inimigos natu­
rais não têm condições de S<t desenvolver. 

Os galpões devem ser construídos na 
parte mais alta do terreno, com boa venti­
lação, de modo a evitar o contato do es-

terco com a água das chuvas; a vegetação 
em torno dos galpões deve ser sempre apa­
rada, para não prejudicar a ventilação, e 
o sistema de distribuição de água não deve 
ter vazamentos. Quando da retirada does­
terco, geralmente nas épocas de plantio, 
deve-se deixar uma camada de cerca de 5 
cm do estéreo velho: ela absorverá a umi­
dade das fezes mais recentes e servirá de 
abrigo aos inimigos naturais. 

O uso de inseticidas não seletivos - car­
bamatos, fosforatos, piretróides - direta­
mente no esterco é inteiramente desacon­
selhável. Por um lado, porque as moscas 
rapidamente adquirem resistência a esses 
produtos; por outro, porque eles elim.inam 
também a fauna de inimigos naturais. A 
alternativa que recomendamos é o uso, no 
esterco, de larvicidas à base de inibidores 
de crescimento, seletivos para moscas, as­
sociados a um adulticida que contenha um 
princípio ativo diferente, de preferência na 
forma de isca, para evitar o f enômeno da 
resistência. 

THAIS VAZ BRUNO e EDNA CLARA TUCCI 

SEÇÃO DE PARASITOLOGIA, 
INSTITUTO BIOLÓGICO DE SÃO PAULO 

JOSÉ HENRIQUE GUIMA~ES e ANGELA M. M. 
SANTOS 

DEPARTAMENTO DE PARASITOLOGIA, 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS BIOMÉDICAS DA UNIVERSI­
DADE DE SÃO PAULO 
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TOME CIÊNCIA 

A s primeiras experiências par:a obtenção 
de membranas com objetivos hemodiálicos 
foram realizadas em 1913, pelos cientistas 
J.J. Abel, L.G. Rowntree e B.B. Turner. 
Essas membranas pioneiras constituíam-se 
de tubos de colódios (nitrocelulose). As ex­
periências, no entanto, fracassaram porque 
o anticoagulante disponível na época não 
tinha poder suficiente para evitar a coagu­
lação do sangue no interior dos tubos. Com 
o surgimento da heparina (um anticoagu­
lante bem mais eficaz), as experiências fo­
ram retomadas a partir do final da década 
de 1930. Em seres humanos, a experimen­
tação começou em 1943, quando Kolff e 
Berk conseguiram rápida remoção de uréia, 
utilizando tubos de celofane. 

Desde então, surgiram membranas de di­
versos materiais e em três tipos de geome­
tria: tubulares, placas paralelas e capilares 
(fibra-oca). Hoje, a quase totalidade da 
produção mundial se apresenta sob a for­
ma de dialisadores capilares, por oferece­
rem vantagens operacionais. Dentre os ma­
teriais mais importantes atualmente empre­
gados, podem-se destacar a celulose rege­
nerada, a poliacrilonitrila, o acetato de ce­
lulose, a polissulfona e o policarbonato. 
Pesquisas mais recentes buscam minimizar 
as diferenças de funcionamento entre o rim 
natural e o rim artificial, tentando compor 
diversos processos num mesmo equipamen­
to. Os processos básicos que são utilizados 
ainda hoje são a diálise e a ultrafiltração, 
muitas vezes empregados em composição. 

A diálise do sangue (hemodiálise) pode, 
em princípio, ser entendida como um pro­
cesso que, separando por meio de uma 
membrana seletiva o sangue e uma solução 
dialisante (ambos circulando), extrai água 
e solutos (toxinas) do plasma sangüíneo, 
mantendo reguladas as concentrações de 
importantes eletrólitos, além de proteínas 
e células. Na hemodiálise, as forças motri­
zes básicas são os gradientes de concentra­
ção dos diversos solutos plasmáticos (pro­
cessos difusivos). 

Já a ultrafiltração do sangue (hemofil­
tração) pode ser entendida basicamente co­
mo um processo que coloca o sangue ein 
circulação em contato com uma membra­
na seletiva e extrai, por meio de um gra­
diente de pressão (processos convectivos), 
água e alguns solutos do plasma sangüíneo, 
retendo as proteínas e as células. A regu­
lação das concentrações dos eletrólitos e do 
volume sangüíneo é feita por meio de uma 
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MEMBRANAS PARA RIM ARTIFICIAL 
solução de reposição, injetada num ponto 
posterior do circuito extracorpóreo. 

No que concerne à sua estrutura para 
uso clínico, as membranas podem ser clas­
sificadas em três tipos: de baixo, alto e al­
tíssimo fluxo. Membranas de baixo fluxo 
são aquelas apropriadas para a hemodiáli­
se. Elas apresentam geralmente bom trans­
porte difusivo, especialmente de moléculas 
pequenas, e baixa permeabilidade hidráu­
lica (propriedade que avalia a capacidade 
de transporte convectivo através da mem­
brana). Os principais materiais para a sín­
tese desse tipo de membrana são a celulo­
se regenerada (empregada comercialmen­
te desde os anos 60), o policarbonato e o 
acetato de celulose. 

Membranas de alto fluxo são aquelas de 
aplicações em hemofiltração, prestando-se 
também à hemodiálise. Suas principais ca­
racterísticas são bom transporte convecti­
vo de moléculas pequenas e médias e alta 
permeabilidade hidráulica, devido a poros 
maiores do que a de baixo fluxo. São exem­
plos de materiais que constituem esse tipo 
de membrana: poliacrilonitrila, polimete­
crilato de metila, polissulfonas e também 
acetato de celulose. As membranas de al­
tíssimo fluxo são utilizadas especificamente 
em plasmaferese (técnica terapêutica que 
envolve a separação do sangue em plasma 
e células) e não têm interesse imediato pa­
ra esse trabalho. 

A importância da eliminação das molécu­
las médias (de 500 a 15 mil dáltons) foi reve­
lada no início da década de 1970, quando 
A.L. Babb e seus colaboradores formula­
ram uma hipótese para explicar os limites do 
uso terapêutico da hemodiálise. Essa hipó­
tese atribuía à ineficiente eliminação de mo­
lé.culas médias, pelo processo difusivo, os 
quadros clínicos insatisfatórios dos pacien­
tes hemodialisados. A equipe descobriu que 
tais toxinas estariam presentes no plasma 
sangüíneo a concentrações indetectáveis, 
desfavorecendo o processo dialítico, já que 
sua força motriz básica é o gradiente de con­
centração. 

Para resolver esse problema, surgiu a he­
mofiltração - processo de ultrafiltração 
com maior eliminação da faixa de molécu­
las médias, por prescindir do gradiente de 
concentração, utilizando membrana de es­
trutura mais 'aberta', submetida a um gra­
diente de pressão. Apesar dessa vantagem, 
trata-se de processo ainda mais caro e não 
tem sido empregado no Brasil. 

Em nosso laboratório, estudamos a sín­
tese de membranas de acetato de celulose 
para aplicação no rim artificial. Já foram 
desenvolvidos equipamentos específicos de 
testes de propriedades de transporte e 
sintetizaram-se diversas membranas de ace­
tato de celulose, em condições controladas, 
no Laboratório de Permeação Através de 
Membranas, da Coppe-UFRJ. Trata-se de 
um projeto de mestrado orientado pelo 
professor Alberto Cláudio Habert. As sín­
teses foram feitas pelo processo de inver­
são de fase, utilizando-se acetona e forma­
mida como sistema solvente e água como 
coagulante. Atualmente, o trabalho conti­
nua, ainda em nível acadêmico, no Depar­
tamento de Engenharia de Materiais da 
Universidade Federal de São Carlos e no 
Instituto de Química da Universidade de 
São Paulo, utilizando-se principalmente de 
técnicas espectroscópicas para estudos so­
bre a constituição estrutural das membra­
nas e sobre os problemas de degradação po­
limérica, oriundos da esterilização dos dia­
lisadores. 

Uma membrana de acetato de celulose 
foi selecionada e comparada com as duas 
membranas comerciais de maior utilização 
no tratamento renal - a Cuprophan R (de 
celulose regenerada) e RP-AN69 R (de po­
liacrilonitrila). As três membranas foram 
caracterizadas nos equipamentos específi­
cos de testes, por processos que eram simu­
lações em escala laboratorial da hemodiá­
lise e da hemofiltração. O sangue foi simu­
lado por soluções binárias aquosas e a so­
lução dialisante por água pura. 

Os resultados das propriedades dialíticas 
medidas são apresentados na figura 1. 
Comparando a membrana de acetato de ce­
lulose (AC) com as comerciais, verifica-se 
que a AC é um pouco menos eficiente pa­
ra a faixa de moléculas pequenas, passan­
do a ser mais eficiente com o aumento de 
peso molecular. Nota-se que a eficiência da 
AC é bastante ampliada na faixa de molé­
culas médias, chegando a ser mais que o 
dobro, em 5 200 dáltons (inulina) e mais 
que o triplo, em 10 300 dáltons (dextrina), 
em relação à RP-AN69 R, que é a mais efi­
ciente dentre as comerciais, nesta faixa. 

Os resultados das propriedades de ultra­
filtração medidas estão representados nas 
figuras 2 e 3. Devido à sua alta permeabi­
lidade hidráulica, a AC foi testada também• 
em pressão reduzida, de 70 mmHg (nor­
malmente a pressão é de 500 mmHg). Essa 
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FIGURA 1. Dependência da permeabilidade difusiva (P) com o peso molecular (PM). A eficiência da membrana para o tratamento renal é maior para maiores permeabi­
lidades difusivas na faixa de moléculas pequenas e médias, até cerca de 15 mil dáltons. A permeabilidade a moléculas grandes, como proteínas, deve ser mínima. 

pressão reduzida corresponde, aproxima­
damente, à obtenção, com a AC, de um 
fluxo compatível com o tratamento renal, 
devendo produzir cerca de três litros por 
hora de ultrafiltrado sangüíneo, para uma 
área de troca de um metro quadrado. 

A AC apresenta valores de rejeição (pro­
priedade que avalia a capacidade de amem­
brana deter um determinado soluto no la­
do sangüíneo, a uma concentração maior 
do que do outro lado) próximos aos da RP­
AN69 R, para a inulina, e valores int~rme­
diários (entre as membranas comerciais) 
para a dextrina, conforme a figura 2. Nas 
condições de fluxo do tratamento renal, 
pressão de 70 mmHg, a AC mostrou-se me­
nos seletiva {40Jo) à inulina e mais seletiva 
{80Jo) à dextrina, em relação à RP-AN69 R_ 

Quanto à permeabilidade hidráulica, 
verifica-se que a RP-AN69 R mostra-se cer­
ca de dez vezes mais permeável que a Cu­
prophan, conforme a figura 3. E a AC 
mostra-se cerca de sete vezes mais permeá­
vel que a RP-AN69 R 

A comparação entre essas membranas 
nos permite dizer que a principal caracte­
rística da AC é a sua alta permeabilidade 
hidráulica. Tal característica confere à AC, 
no que diz respeito às suas propriedades de 
transporte, interessantes possibilidades de 
aplicação clínica. Para a hemodiálise, por 
exemplo, ela apresenta as seguintes vanta­
gens: elimina melhor as mol~culas médias, 
promovendo um corte brusco antes de 70 
mil dáltons (proteínas), e elimina suficien­
temente bem as moléculas pequenas. No 
acompanhamento clínico de um paciente de 
hemodiálise, nota-se que os níveis de uréia 

DEZEMBRO DE 1990 

o R (%} 
•<t 
<> w 
. .., 
w 

100 a: 

80 

60 

40 

20 

o 

-- AC (ai 
.,._ AC .(b) 

CUPROPHAN (a} 

- RP-AN 69 (a) 

1 
1 
1 
1 ~· ii:1 

~I 
~I 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

<( 1 ~, ~, 
~I 
..1 1 
<( 1 

1.000 10.000 100.000 

PESO MOLECULAR (dãltons) 

FIGURA 2. Dependência da rejeição (R) com o peso molecular (PM). Uma boa membrana para o tratamento re­
nal deve apresentar pouca rejeição a moléculas pequenas e médias e rejeição máxima a moléculas grandes, 
como proteínas. 

e creatinina (moléculas pequenas) são al­
tos, não havendo necessidade de elimina­
ção muito eficiente nessa faixa. Já a pre­
sença de elementos na faixa das moléculas 
médias pode ser traumática, valorizando 
assim a alta capacidade de eliminação des­
sas moléculas, por processo difusivo, da 
membrana de acetato de celulose. 

As características de fluxo da AC, po­
rém, trazem restrições à sua aplicação em 
hemodiálise, nos centros de tratamento 

brasileiros. Isto devido à necessidade de um 
acompanhamento muito sensível no con­
trole do gradiente de pressão transmembrâ­
nico, que deveria ser mantido a valores re­
duzidos e constantes, para regular a perda 
de volume líquido do paciente. Poucos cen­
tros no Brasil têm condições de fazer tal 
controle (ver 'O rim artificial'). 

Para hemofiltração, parece não haver 
restrições quanto às propriedades de trans­
porte .. AAC apresenta uma eliminação efi-
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A insuficiência renal crónica é causa­
da por moléstias que acometem os rins, 
tais como glomerulonefrites, hipertensão 
·arterial maligna, nefr9patias crónicas cau­
sadas por drogas ou infecções, diabetes 
melito complicado, doenças hereditárias 
como rins policísticos etc. Essas doenças 
determinam uma perda lenta e progressi­
va da função excretória renal, com con­
seqüente acúmulo de toxinas no organis­
mo. Esse acúmulo pode ser medido clini­
camente por meio da elevação dos níveis 
plasmáticos de uréia e creatinina. A evo­
lução natural desse processo é a perda to­
tal da função renal com morte do indiví­
duo por uremia. 

Até meados deste século, os pacientes 
portadores de insuficiência renal crónica 
avançada não contavam com nenhuma 
~olução médica que efetivamente melho­
rasse foa expectativa de vida. Nos anos 
50, porém, surgiram as técnicas dialíticas 
e o transplante renal, por meio de órgãos 
humanos doados. Esses processos abri­
ram à medicina as portas dos tratamen­
tos modernos. A hemodiálise ou rim ar­
tificial, implantada nos anos 60, tornou­
se o primeiro tratamento efetivo para pa­
cientes que perderam a função renal, 
proporcionando-lhes um tempo adicional 
e ilimitado de vida. 

O tratamento pela hemodiálise é rela­
tivamente simples. Promove-se uma cir­
culação extracorpórea do sangue, que 
passa através de um filtro denominado 
dialisador. Esse aparelho contém milha­
res de tubos capilares ocos por onde flui 
o sangue. Por fora desses tubos, passa um 
líquido especial denominado banho de 
diálise. O sangue fica em contato íntimo 
com o banho de diálise, separado-apenas 
por uma fina membrana, que permite a 
ocorrência dos f enômenos de difusão de 
solutos e ultrafiltração de água e sais mi­
nerais. Desse modo, os solutos tóxicos do 
sangue do paciente são retirados, de mo­
do intermitente, a cada dois ou três dias, 
constituindo o que chamamos de progra­
ma de hemodiálise crónica. 

De modo algum, entretanto, esse rim 
artificial se equipara à performance dos 

rins naturais. Basta comparar a capaci­
dade semanal de depuração da uréia dos 
rins artificiais, da ordem de 108 litros e 
intermitente, com os 604 litros obtidos 
continuamente pelos riris naturais. Fun­
ções mais delicadas dos rins naturais -
como a produção de enzimas (renina), 
hormónios (vitamina D ativa, eritropoe­
tina), secreção de ácido, reabsorção de 
água, bicarbonato etc. - também não 
são realízadas pelos órgãos artificiais. 

A conseqüência dessa desigualdade é 
que os pacientes sob tratamento com rim 
artificial seguem vivendo com algumas 
deficiências ainda não corrigidas pelo 
aparelho. Apesar disso, a hemodiálise 
crónica permite a continuidade da vida, 
no mundo inteiro, de mais de cem mil pa­
cientes, alguns com mais de 20 anos de 
tratamento e saúde relativamente boa. 

Existem atualmente no Br·asil cerca de 
15 mil pacientes renais crónicos terminais, 
sob tratamento dialítico, sendo que 80% 
deles tratados pela hemodiálise. A sobre­
vida desses pacientes em nosso meio, po­
rém, é mais baixa do que a observada em 
países desenvolvidos. Isso se deve a inú­
meros fatores, principalmente às condi­
ções socioeconômica e educacional do 
nosso povo. Outros fatores são ainda re­
levantes para essa mortalidade, destacan­
do-se a falta de uma política de saúde efe­
tiva, direcionada para o setor de alta tec­
nologia, no qual se insere a hemodiálise. 

A rede pública de saúde não foi equi­
pada e não é capaz de realizar toda essa 
demanda de tratamento de,.132 mil hemo­
diálises mensais. São contratados serviços 
de rede hospitalar privada, que se desin­
cumbem dessa tarefa de modo muitas ve­
zes insatisfatório dada a baixa remunera­
ção dos serviços proposta pelo lnamps. 
Para a realização do tratamento, a rede. 
privada contrata, a baixos salários, pes­
soal não-especializado, além de utilizar 
equipamentos obsoletos e fazer economia 
reutilizando, em níveis indesejáveis, pro­
dutos inicialmente concebidos para serem 
descartados depois de um único uso. Em 
particular, reutilizam-se os dialisadores 
que contêm a membrana Cuprophan, 

produto caro, importado, por carência de 
produção nacional. 

No mercado internacional, novas mem­
branas estão disponíveis, podendo ser ci­
tadas a de poliacrilonitrila, a de acetato 
de celulose e a polissulfona. Essas mem­
branas diferem entre si pelas suas carac­
terísticas de permeabilidade hidráulica, 
permeabilidade difusiva e, o que é mais 
importante do ponto de vista médico, pela 
biocompatibilidade, ou seja, pela capaci­
dade que revela cada membrana de ser to­
lerada pelo sangue do paciente, sem cau­
sar coagulação e ativação dos sistemas 
imunitários. Nesse particular, a membra­
na de Cuprophan é pouco biocompatível, 
havendo trabalhos científicos que de­
monstram sua melhor compatibilidade 
quando ela é reutilizada. Essa reutiliza­
ção, entretanto, pode levar a contamina­
ções bacterianas e à perda das caracterís­
ticas de depuração da membrana. 

A confecção da membrana de Cupro­
phan exige alto custo de implantação, não 
sendo interessante sua produção nacional. 
Em contrapartida, membranas compos­
tas de outros materiais, como a de ace­
tato de celulose, poderiam facilmente ser 
produzidas por nós. O trãbalho pionei­
ro do professor Amadeu Logarezzi, mos­
trando a forma de fabricação e os ensaios 
iniciais de permeabilidade difusa e hidráu­
lica da membrana de acetato de celulose 
merece incentivo. Essa ..membrana é ba­
rata e mais biocompatível que a membra­
na de Cuprophan. Ela poderia, em tese, 
equipar dialisadores brasileiros para he­
modiálise e hemofiltração, de custo me­
nor, que supririam o mercado nacional 
e que seriam inclusive competitivos no 
mercado internàcional. Sua maior bio­
compatibilidade poderia reduzir a neces­
sidade de reutilização, preservando assim 
as boas características iniciais de depura­
ção dos dialisadores. 

SÉRGIO DRAIBE 
ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA 
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FIGURA 3. Dependência da permeabilidade hidráulica (Lp) com o peso molecular (PM). Membranas mais permeáveis ao fluxo volumétrico (maiores Lp) são mais inte­
ressantes para o tratamento renal por apresentar maior versatilidade de aplicações, além de reduzir o tempo de tratamento e a pressão transmembrânica. A variação 
com o PM não é relevante como para as propriedades anteriores. 

ciente de moléculas pequenas e médias a 
um gradiente de pressão reduzido. Essa re­
dução é interessante por aliviar os esfor­
ços sobre os elementos sangüíneos, dimi­
nuindo, por exemplo, a ocorrência de he­
mólises provocadas pela pressão normal­
mente utilizada (500 a 700 mmHg). Mesmo 
assim, no que diz respeito à realidade bra­
sileira na área de tratamento renal, a apli­
cação em hemofiltração fica comprometi­
da' pelo alto custo do processo. 

A membrana de acetato de celulose po­
deria ainda ser empregada em hemofiltra­
ção arteriovenosa contínua, no tratamen­
to de pacientes agudos, num processo sim­
ples, sem bomba extracorpórea e relativa­
mente barato. Esse processo é indicado pa­
ra casos graves de insuficiência renal agu­
da, em pacientes em estado de choque e 
doentes que, embora não estejam em esta­
do de choque, necessitam alimentação pa­
renteral de grandes volumes. Trata-se de 

BIOTECNOLOGIA EM DEBATE 

FALTA DE INSUMOS 
Mesmo com capacidade científica e in­

telectual para acompanhar as inovações 
tecnológicas da biologia molecular, o Bra­
sil não superou um problema básico: apre­
cariedade de insumos para levar adiante 
pesquisas avançadas. Quando podem ser 
encontrados, produtos básicos como pon­
teiras, reagentes, enzimas diversas e isóto­
pos dificilmente formam estoques capazes 
de viabilizar saltos qualitativos. 

Esse foi o principal enfoque do simpó­
sio 'Diagnóstico por hibridização: desen­
volvimento e comercialização no Brasil', 
que reuniu em Belo Horizonte, em 17 de 
outubro, cerca de '.50 pesquisadores da área. 
"Fazer biologia molecular no país-exige um 
esforço descomunal", observou Sergio Da­
nilo Pena, diretor do Núcleo de Genética 
Médica de Minas Gerais (Gene/MO) e or-
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ganizador do simpósio. Para realizar tes­
tes clínicos de determinação de paternida­
de, o Gene/MO, único laboratório comer­
cial de ADN (ácido desoxirribonucléico) no 
Brasil, depende, por exemplo, de pontei­
ras, produto que não se encontra no mer­
cado nacional nos padrões de qualidade 
exigidos para diagnóstico. 

Mesmo que a importação desses produ­
tos seja facilitada, o diretor do Gene/MO 
considera pouco viável a manutenção de es­
toques próprios pelos laboratórios. Ele ci­
ta como exemplo o risco de se estocar ma­
terial radiativo em instalações impróprias. 
De imediato, haveria, para ele, uma única 
solução: a importação de grandes lotes de 
insumos pelas fundações de amparo à pes­
quisa regionais, que fossem suficientes para 
distribuição entre os laboratórios e para 
manutenção de estoques. "O preço fatal­
mente cairia", argumenta Sergio Pena. 

um processo relativamente recente e com 
enorme pontencial de utilização, devido ao 
grande número de insuficiência renal agu­
da que ocorre nos hospitais. 

AMADEU LOGAREZZI 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DE MATERIAIS 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS 

PATERNIDADE CONFIRMADA 
O Gene/MO é também o único labora­

tório no Brasil, e talvez na América Lati­
na, com metodologia para determinar a pa­
ternidade com cem por cento de confiabi­
lidade. Trata-se do sistema de impressões 
digitais de ADN, feito através de sondas 
moleculares, que permite bem mais do que 
apenas excluir a paternidade, a exemplo 
dos exames de grupo sangüíneo ~ de pro­
teínas no sangue, fios de cabelo, sêmen, cé­
lulas cultivadas ou fragmentos de pele. 

Desenvolvida na Inglaterra em 1985, a 
metodologia sofreu duas modificações ao 
ser adaptada pelo laboratório brasileiro há 
dois anos: o uso de técnicas não-isotópicas, 
permitindo o estudo das impressões digi­
tais de ADN sem radiatividade, e o desen­
volvimento de sondas produzidas por sín­
tese química. Por esse processo, a sond~ 
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radiativa foi substituída por outra, marca­
da por moléculas de biotina, que se colo­
rem através de reação química, tornando 
visíveis no gel apenas pequenas seqüências 
repetidas de ADN que determinam a indi­
vidualidade humana, denominadas minis­
satélites. 

Segundo Sergio Danilo Pena, a proba­
bilidade de duas pessoas apresentarem as 
mesmas impressões de ADN é praticamen­
te nula, à exceção de gêmeos univitelinos. 
O padrão de bandas de cada indivíduo é 
tão individual e específico quanto as im­
pressões digitais contidas no dedo polegar. 
É essa individualidade que permite, por 
exemplo, a identificação segura de respon­
sáveis por estupros. Nos casos de morte do 
indivíduo, em que a degradação de seu 
ADN torna tal metodologia menos segura, 
o Gene/MG já está adotando a técnica de 
reação em cadeia da polimerase (PCR), que 
demanda quantidades ínfimas de ADN. Se­
gundo Sergio Pena, o PCR é a técnica ideal 
para amplificar pequeno número de frag­
mentos de ADN completamente degrada­
dos, pois pode trabalhar com uma única 
célula. Ela permite a amplificação e o es­
tudo genético de fragmentos de ADN de 
múmias humanas e animais de até seis mil 
anos, tomando possível estabelecer um per­
fil genético capaz de determinar a paterni­
dad.e de indivíduos falecidos. 

FIOCRUZ AUTO-SUFICIENTE 

Para desenvolver pesquisas avançadas 
na área de engenharia genética, a Funda­
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz), RJ, teve que 
ingressar na produção de insumos, sobre­
tudo reagentes como enzimas de restrição, 
conh~cidas como 'bisturis genéticos'. Es­
sas enzimas, produzidas pela Fiocruz há 
seis anos, são distribuídas gratuitamente 
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entre os laboratórios públicos e vendidas 
a preço de custo na rede particular. "Nos­
sa produção é modesta, mas pelo menos a 
gente gera tecnologia", afirmou Carlos 
Morei, diretor do Departamento de Bioquí­
mica e Biologia Molecular da fundação, 
que opera com 30 técnicos permanentes e 
40 temporários. 

Além de produzir dez enzimas em esca­
la de laboratório, a Fiocruz trabalha com 
a única máquina disponível no Brasil para 
a produção de oligonucleotídeos sintéticos, 
definidos como pequenos pedaços de ge­
nes usados para diagnósticos variados. Em 
operação há meses, a máquina é capaz de 
automatizar uma série de etapas do proces­
so genético, podendo auxiliar o trabalho de 
dez grupos que pesquisam biologia mole­
cular no país. Segundo Morei, busca-se 
agora produzir a enzima polimerase ter: 
moestável, insumo usado para reações da 
amplificação gênica. A idéia é extraí-la de 
bactérias nacionais. 

DETECÇÃO DE ADN VIRAL 

O Instituto Ludwig, SP, desenvolve, 
através da técnica de hibridização molecu­
lar, duas linhas de estudo: uma para detec­
tar a presença do papiloma vírus (HPV) na 
população sadia e doente e outra para co­
nhecer suas características moleculares. Os 
resultados obtidos até agora, segundo a 
coordenadora Luísa Villa, indicam que o 
vírus, responsável pela verruga comum, es­
tá atualmente associado a lesões malignas, 
principalmente as que ocorrem na área ge­
nital humana. Ela assegura que a hibridi­
zação molecular permite detectar a presen­
ça do ADN virai nos espécimes biológicos 
testados ( células de tecido normal ou com 
tumor) de forma fiel e com alta sensibili­
dade. 

Trabalhos publicados pelo grupo ,de 
Ludwig indicam que a freqüência desse ví­
rus em tumores genitais é próxima a 80%. 
Esse dado reforçou as pesquisas ao demons­
trar que essa associação é causal, isto é, que 
o papiloma vírus seria o responsável pelo 
desenvolvimento de tumores malignos. 
Atualmente, estudam-se em détalhes as ca­
racterísticas moleculares que diferenciam 
tipos de HPV oncogênicos daqueles presen­
tes em lesões benignas que jamais progri­
dem para o câncer . 

PROPRIEDADE INTELECTUAL 

O desenvolvimento da biotecnologia 
brasileira, particularmente na área de pro­
dução de medicamentos, só será possível 
a partir da concessão de patentes no setor. 
Essa tese foi defendida no simpósio por 
Marcos Mares-Guia, diretor científico da 
Bioquímica do Brasil S.A. (Biobrás), maior 
produtora de insulina da América do Sul 
e quinta na lista dos maiores produtores 
mundiais. "Sem a patente", disse ele, "fa­
zemos, no mínimo, o papel de idiotas". Se­
gundo Mares-Guia, empresários do setor 
propuseram ao governo federal um progra­
ma de propriedade intelectual, gara~tindo­
lhes chances em face do mercado interna­
cional. Em contrapartida, seriam definidas 
as tecnologias que devem ser dominadas in­
ternamente com prazos determinados. 

PADCT ANUNCIA VERBAS 

O diretor do Subprograma de Biotecno­
logia do Programa de Apoio ao Desenvol­
vimento Científico e Tecnológico (PADCT), 
Renato Montandon, animou os participan­
tes do simpósio ao antecipar edital publi­
cado em 21/10 para financiamento de vá­
rios projetos na área, envolvendo recursos 
da ordem de US$ 16 milhões. Os institutos 
de pesquisa receberão financiamento para 
15 projetos destinados a formar competên­
cia em biotecnologia. As empresas da área 
poderão disputar cinco projetos de desen­
volvimento tecnológico estimados em US$ 
1, 7 milhão cada um. O edital anuncia ain­
da uma verba de US$ 40 mil para financiar 
dez cursos, a confecção de um guia de bio­
tecnologia e um projeto encarregado de dar 
origem a um banco de células animais. 
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Não deixe de conhecer todos os outros modelos da linha Rima. Tel. : (011) 842-5842 

RIMA LO 8000 

A melhor impressão do sucesso. 

O sucesso tem muitas caras. Muitas formas. 
Muitas expressões. Mas a melhor impressão para 
o seu sucesso só a Rima LO 8000 pode garantir. 
Mais que uma impressora, ela é a segurança de 
grande desempenho em suas apresentações, 
relatórios, e tudo o que contribua para a sua 
projeção profissional e da sua empresa. 

A Rima LO 8000 não é apenas o que toda 
impressora laser gostaria de ser. Afinal, ela é fruto 
do avanço tecnológico da Fujitsu, do Japão, que 
eliminou partes móveis, incorporou a cabeça de 
impressão LEO e acabou de vez com os 
desalinhamentos e as distorções de imagem das 
outras gerações de impressoras. Ela é mais. 
É a conquista definitiva na vida de quem busca 
o sucesso. 

A Rima LO 8000 permite a utilização simultânea 
de até 3 cartões, com fontes de caracteres especiais, 
facilmente selecionáveis pelo painel de programação. 

E então, ficou impressionado? Pois expresse já 
sua melhor impressão. 

Conheça a Rima LO 8000. E sucesso. 

~I~ 
TECNOLOGIA QUE RESISTE. 



OPINIÃO 

A preocupação em regulamentar a ges­
tão de documentos públicos é relati­

vamente recente no Brasil. Data de pouco 
menos de três décadas e reflete, de certa 
forma, o avanço da teoria arquivística mo­
derna no país e a necessidade de uma atua­
ção mais homogênea, eficiente e integrada 
frente aos conjuntos dispersos e sempre 
crescentes de documentos públicos produ­
zidos e acumulados pelos vários organis­
mos da administração nacional. 

A vida dos documentos desde o seu nas­
cimento até a destinação final, seja esta a 
preservação permanente ou o descarte da­
queles julgados sem importância, requer 
procedimentos e serviços que articulem e 
ordenem seu fluxo. A essa articulação e or­
denação chama-se gestão de documentos, 
a mais importante entre as ações de preser­
vação arquivística. É a garantia de que 
aqueles papéis que nascem com valor per­
manente, ou adquirem esse valor no pro­
cesso administrativo, poderão efetivamente 
percorrer o fluxo e ser r~colhidos às agên­
cias governamentais - os arquivos públi­
cos - onde se tornam acessíveis aos estu­
diosos e aos cidadãos em geral. 

Quando se trata de arquivos integrados 
administrativamente a uma mesma instân­
cia institucional (p. ex.: poder Executivo 
federal), é a própria estrutura administra­
tiva que define as políticas sistemáticas de 
gestão, sempre com ênfase no campo téc­
nico-normativo. Existem, porém, experiên­
cias não vinculadas a uma mesma cadeia 
de subordinação administrativa. Em tais 
casos, a tendência mais usual é a articula­
ção e a adesão dos arquivos a um sistema 
de cooperação de caráter técnico-normati­
vo, sem subordinação formal ao órgão cen­
tral do sistema. No Brasil, o Sistema Na­
cional de Arquivos (Sinar), estabelecido pe­
lo decreto n? 82 308, de 25/()()/78, enquadra­
se nesse último tipo. 

No início da década de 1970, a Unesco 
começou a preocupar-se em universalizar 
a idéia dos sistemas de arquivos. Em 1972, 
após consultar especialistas em planifica­
ção de arquivos, aprovou a proposta de 
promover estudos nesse càmpo'. Desses es­
tudos, os ,mais significativos foram os de 
J .H. D'Olier e B. Delmas, Planning natio­
nal infrastructures for documentation, li­
braries and archives; outline óf a general 



policy (1975}, e de A .W . Mabbs, Legisla­
ção para documentos públicos e os arqui­
vos nacionais e Coordenação dos serviços 
de arquivos nacionais, ambos incluídos no 
volume Establishing a legislative frame­
work for the implementation of Natis [Na­
tional Information System] (1977}. Tais tex­
tos formulam os princípios e modelos ge­
rais para legislação dos sistemas, aplicáveis 
em países com sistemas administrativos 
centralizados ( como Espanha, Finlândia, 
França, Itália, Suécia, URSS} ou descentra­
lizados (Brasil, EUA, Suíça, Reino Unido 
etc.), sempre com um tratamento adequa­
do a cada caso concreto. 

Ü Brasil esteve presente, em 1974, à reu­
nião intergovernamental promovida pela 
Unesco e aprovou a resolução sobre o pla­
nejamento das infra-estruturas nacionais 
para a implementação do programa Natis, 
que abrange os órgãos de documentação, 
bibliotecas e arquivos dos países-membros. 
Assim, em face desse compromisso, o Bra­
sil havia de organizar seus arquivos. Co­
mo resposta, foi criado o Sinar. Ele defi­
niu, pela primeira vez no país, os termos 
de uma cooperação sistêmica entre arqui­
vos não vinculados necessariamente por la­
ços administrativos, criando também meios 
de cooperação técnico-administrativa en­
tre os seus participantes, cuja adesão ao sis­
tema se daria por convênio. 

Segundo o decreto que o criou, o Sinar 
é integrado pelos ''órgãos da administração 
federal, direta e indireta, incumbidos de ati­
vidades de arquivos intermediários e per­
manentes", mas "podem também integrá­
lo, mediante convênios, os arquivos dos po­
deres Legislativo e Judiciário da União, 
bem como os existentes nos estados, Dis­
trito Federal, territórios e municípios" . 

A estrutura do Sinar tem como órgão 
central o Arquivo Nacional, dela fazendo 
parte também a Comissão Nacional de Ar­
quivo~ (Conar), que, entre outras atribui­
ções, visa a inter-relacionar as atividades 
dos arquivos correntes, sob a orientação do 
Sistema de Serviços Gerais (Sisg), órgão 
pertencente ao antigo Departamento de 
Administração do Serviço Público (Dasp), 
e as dos arquivos intermediários e perma­
nentes da administração do Executivo, sob 
orientação do Arquivo Nacional. A Conar 
objetiva também integrar no Sinar os ou­
tros arquivos permanentes do Executivo fe­
deral: o Arquivo Histórico do Itamarati, 
os arquivos das Forças Armadas e outros. 

Portanto, ao Arquivo Nacional caberia 
apenas implementar procedimentos de in­
tegração de informações e de cooperação 
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técnica entre os membros do Sinar, bem co­
mo atuar para ampliação das adesões ao 
sistema, interferindo exclusivamente na ad­
ministração dos arquivos do Executivo f e­
deral. Tal sistema, porém, nunca foi im­
plementado, nem a Conar foi reunida pa­
ra deliberar sobre a política de gestão dos 
doéumentos produzidos e acumulados no 
poder Executivo federal. 

Logo após a criação do Sinar, uma cor­
rente da arquivística brasileira, que discor­
dava teoricamente do seu formato e abran­
gência, assumiu a direção do Arquivo Na­
cional. Começou-se então a pensar em 
substituir. o decreto n? 82 308 por uma lei 
de arquivos públicos e privados que extra­
polasse o âmbito do Executivo federal e a 
esfera dos outros poderes da União para 
abarcar também os arquivos de municípios, 
estados, territórios, Distrito Federal, assim 
como arquivos privados institucionais e 
particulares considerados de interesse pú­
blico. O Arquivo Nacional queria ser o Ar­
quivo da Nação e dirigir a política de pre­
servação de documentos do patrimônio ar­
quivístico nacional. 

Apenas nos estados cesaristas havia-se 
tentado a aglutinação de um tal patrimô­
nio sob uma mesma administração de ar­
quivos. Napoleão tentou, com sucesso ape­
nas parcial, implantar o 'arquivo de toda 
a nação'. Em realidade, porém, esse con­
ceito suprimia as diferenças administrati­
vas entre os governos central e departamen­
tais, entre a área pública e o espaço priva­
do. No caso russo, as condições revolucio­
nárias revogaram temporariamente esses li­
mites, mas mesmo lá, no decorrer do tem­
po, o 'arquivo de toda a nação' mostrou­
se inadequado. 

Durante o Império, o Arquivo Nacional 
reivindicou tal condição. Isso foi histori­
camente possível em virtude do caráter cen­
tralizador do Estado, além de serem mui­
to raros, na época, os documentos priva­
dos. A exceção que anulou a pretensão foi 
a documentação da Igreja, responsável pelo 
registro civil até 1891 (e em algumas paró­
quias até 1916).- Seus documentos nunca fo­
ram recolhidos ao Arquivo Nacional. 

Com o advento da República e a adoção 
dos princípios de autonomia entre os três 
poderes da federação, reduziu-se progres­
sivamente o papel do Arquivo Nacional, 
_que na prática ficou restrito ao recolhimen­
to dos documentos permanentes do Execu­
tivo federal. O Sinar foi sensível a essa si­
tuação e propunha-se a adequar sua polí­
tica de gestão aos limites impostos pela his­
tória e pela lei. 

No entanto, por inspiração da última di­
retoria do Arquivo Nacional, um projeto 
de lei, de n? 4 895, visa a alterar as funções 
do Sinar. Existem várias versões sobre a 
proposta original apresentada em 1984 pe­
lo então ministro da Justiça Abi Ackel. Um 
substitutivo do deputado Horácio Ferraz 
dá nova feição ao projeto, mas em nossa 
opinião sua essência é semelhante à do tex­
to original. 

O projeto de lei reivindica ordenar a po­
lítica de gestão de documentos públicos, 
atuar na classificação de arquivos privados 
de interesse público e subordinar, numa 
mesma linha de integração administrativa, 
as instituições arquivísticas nacionais res­
ponsáveis pela guarda de documentos, se­
jam elas federais, estaduais ou municipais. 

Uma legislação com essa abrangência 
possui evidentes implicações legais e polí­
ticas, embora o projeto pretenda ser ape­
nas de natureza conceituai, partindo das 
noções de arquivo permanente, arquivo in­
termediário e arquivo corrente, e das suas 
relações de subordinação - a teoria das 
três idades. Essa conceituação subentende 
uma relação orgânica entre os documentos, 
que se estende até a destinação final. 

"? 
. ENAS EM ESTADOS CESARISTAS 

VIA-SE TENTADO AGLUTINAR 

1 .. • 
L PATRIMONIO ARQUIVISTICO 

B UMA MESMA ADMINISTRAÇÃO. 

Tal conceituação é correta quando apli­
cada a um conjunto de instituições que pos­
suam relações administrativas de subordi­
nação entre si, como por exemplo os orga­
nismos do Executivo federal. Nesse âmbi­
to, os documentos permanentes, entre a 
massa produzida pela totalidade das insti­
tuições do Executivo federal, são parte de 
um fundo único e indiviso. O mesmo acon­
tece com os documentos do Legislativo e 
do Judiciário. Tais documentos percorrem 
três idades, desde sua produção até a con­
dição de peças de um arquivo permanen­
te, e essa trajetória deve ser coordenada de 
forma sistêmica. Assim, segundo a teoria 
das três idades, devem ser normatizados, 
orientados e supervisionados. 

Recomendações internacionais indicam 
esse desenho para os sistemas administra­
tivamente integrados, nos quais o princí­
pio da proveniência pode ser seguido sem 
problemas, por uma simples cadeia de pro-
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cedimentos subordinados. Por isso, a maio­
ria dos arquivistas que apóiam a visão ad­
ministrativa de organização de arquivos de­
fende a subordinação direta do órgão res­
ponsável pela guarda de documentos à Pre­
sidência da República ou ao ministério en­
carregado de normatizar as atividades ad­
ministrativas do Executivo federal. Isso fa­
cilitaria a coordenação do sistema segun­
do a teoria das três idades, mas levaria à 
formação de arquivos independentes para 
cada um dos poderes. 

No entanto, o projeto original, contra­
riando seu próprio suporte teórico, inves­
te por áreas eminentemente políticas. Sua 
essência é criar um sistema nacional que in­
tegre todas as instituições arquivísticas do 
Estado, sob o comando do Arquivo Nacio­
nal. Este coletaria e centralizaria as infor­
mações sobre os acervos das instituições de­
tentoras de arquivos permanentes, como 
também integraria os processos técnicos do 
conjunto dessas instituições, independen­
temente de suas localizações administrati­
vas. Teríamos, então, uma instituição ce­
sarista, com poder sobre todos os arquivos, 
inclusive os privados, que se constituiria 
num outro poder, paralelo ao Estado cons­
titucional. Existe, portanto, uma clara con­
tradição entre a pretensão puramente con­
ceituai das justificativas e disposições do . 
projeto, cujo caráter autoritário gerou forte 
reação na sociedade civil, em grande parte 
da administração pública e mesmo em par­
te das associações arquivísticas. 

Dessa reação surgiu o substitutivo do de­
putado Horácio Ferraz, a nosso ver um re­
cuo tático em relação às objeções ao pro­
jeto original, cujos pontos de maior incons­
titucionalidade foram podados, como por 
exemplo a intervenção indevida do Execu­
tivo nos demais poderes, através da tutela 
do Arquivo Nacional. Em substituição à 
antiga Comissão, o projeto cria o Conse­
lho Nacional de Arquivos, atribuindo-lhe 
o caráter de "cabeça do sistema" e desta 
forma amenizando o caráter cesarista do 
Arquivo Nacional. 

Manteve-se, porém, o caráter autoritá­
rio que superpõe o substitutivo à legisla­
ção do patrimônio histórico e artístico na­
cional, no que diz respeito aos arquivos pri­
vados: atríbui-se ao "poder público" o di­
reito de identificá-los como de interesse pú­
blico e social, embora seja omitido estra­
tegicamente o órgão que terá essa incum­
bência. Assim, o substitutivo continua dan­
do suporte político para a definição de "pa­
trimônio arquivístico de toda a nação". 

O Sinar é quase totalmente omitid<;>, a 
não ser no artigo 27. que cria o Conselho 
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Nacional de Arquivos, "órgão subordina­
do ao Gabinete Civil da Presidência da Re­
pública, que definirá a política nacional de 
arquivos, como órgão central de um Siste­
ma Nacional de Arquivos". De fato, ao 
substitutivo não importa definir um siste­
ma, mas tão-somente a abrangência da lei, 
ou seja, o universo de instituição a ela su­
bordinado, que inclui os arquivos dos po­
deres federais - o Arquivo Nacional (do 
Executivo), o Arquivo do Legislativo e o 
do Judiciário-, os arquivos estaduais, do 
Distrito Federal, de territórios e municípios 
e os arquivos privados classificados. Os ar­
quivos das áreas de defesa e relações exte­
riores-são subordinados ao arquivo do Exe­
cutivo, o que consideramos um avanço. 

. Mas, embora pretenda dispor sobre a po­
lítica nacional de arquivos públicos e pri­
vados, o substitutivo nada fala sobre essa 
política e delega ao Conselho a competên­
cia de defini-la. Na prática, isso equivale 
a subordinar as instituições arquivísticas 
públicas do país ao Conselho, o que per­
manece sendo inconstitucional. Quanto ao 
papel do Arquivo Nacional, ele continua 
sendo cesarista, se olharmos de perto suas 
competências e direitos, que incluem a atri­
buição legal de "acompanhar e implemen­
tar a política nacional de arquivos". No 
contexto da lei, só há um entendimento pos­
sível para essas atribuições: ao Arquivo Na­
cional do Poder Executivo caberá fiscali­
zar ("acompanhar") e subordinar ("imple­
mentar" a subordinação) as instituições ar­
quivísticas à política nacional de arquivos 
(leia-se às determinações do Conselho). Es­
te privilégio caracteriza bem a concepção 
cesarista que ainda permanece no substi­
tutivo do projeto. 

Há mais, porém: pelo substnutivo, a pre­
sidência do Conselho caberá ao diretor do· 
Arquivo Nacional. Por que este privilégio, 
ao invés de uma direção rotativa entre os 
diretores de arquivos da instância federal? 
A resposta é simples: porque o espírito que 
preside o substitutivo não prevê a relação 
entre pares, mas o estabelecimento de uma 
subordinação administrativa · das institui­
ções arquivísticas públicas de todo o país 
ao Arquivo Nacional. Quanto ao Sinar, que 
se adapte às novas regras. 

O Conselho Superior de Arquivos ou 
Conselho Nacional de Arquivos merece um 
comentário à parte. Segundo Ketelaar, é re­
comendável que as leis de arquivos, quan­
do prevêem tal conselho, definam também 
a sua constituição. No caso em questão, isso 
não ocorre: o conselho está previsto no pro­
Jeto original, mas sua composição é joga­
da para as disposições complementares. O 

SISTEMA DE ARQUIVOS QUE 

O RESPEITE OS PRINCÍPIOS DE 

TONOMIA ENTRE OS PODERES ~· 
:ftlt TÁ FADADO AO FRACASSO. 
~ 

mesmo acontece no substitutivo do depu­
tado Horácio Ferraz. Correr-se-ia, portan­
to, o risco de ter um conselho com uma 
composição definida discriminatoriamen­
te e um funcionamento subserviente aos de­
sígnios da instituição que o preside - o Ar­
quivo Nacional. No quadro que descreve­
mos, esta é mais do que uma possibilidade 
especulativa: é uma decorrência lógica. 

O atual Sinar também possui um conse­
lho - Conar - com funções bem mais res­
tritas, de índole técnico-normativa. Não 
obstante, sua composição é bastante criti­
cável, pois inclui apenas representantes do 
Estado. Como acreditar que essa 'estado­
latria' não estará presente no Conselho Na­
cional de Arquivos proposto no projeto em 
questão e no seu substitutivo, de conteúdo 
muito mais autoritário do que a proposta 
que criou o Sinar? E esse conselho terá atri­
buições que o Conar não possui, podendo 
até intervir na esfera privada. 

Um exemplo: na época em que o então mi­
nistro Abi Ackel enviou o projeto ao Con­
gresso, corria a versão de que o Ministério 
da Justiça tinha interesse no acesso a regis­
tros de terras da região Centro-Oeste que es­
tavam sob a guarda de Dom Pedro Casaldá­
liga. Pois bem: o substitutivo retoma a ques­
tão e classifica como de interesse público os 
documentos da Igreja anteriores ao Código 
Civil de 1981, sujeitando-os ao "acompa­
nhamento" do Arquivo Nacional. 

Um sistema de arquivos que não respei­
te os princípios legais e constitucionais de 
autonomia entre os poderes, entre os esta­
dos e municípios, está fadado politicamente 
ao fracasso. Quando esse sistema invade a 
privacidade, certamente esbarrará na resis­
tência da sociedade civil. Afora o caráter 

. autoritário e inconstitucional do projeto, 
entendemos que ele incorre em omissões 
teóricas graves, que anulam sua eficácia. 
Podemos então supor que seu interesse 
oculto não é o de dar conta da preservação 
arquivística, mas o de estabelecer um espa­
ço exclusivo de poder, não para que o ar­
quivo de toda a nação atue eficazmente, 
mas para que ele controle política e arbi­
trariamente as competências e o campo da 
preservação arquivística, delegando ou ve­
tando iniciativas. Nossa opinião repudia es­
sa razão oculta, por achá-la incompatível 
com os direitos de cidadania e com a de­
mocracia que é mister construir. 
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nâmica, 
vestimen 
lógica, q 
doa um 
paz de t 
obtidas 

ização tecnológica significa a 
de novos métodos ou de equi­
pazes de reduzir os custos de 

de produzir novos bens a cus­
ivos em nível internacional. A 
odução de novos métodos de 

s só se torna possível através 
o de novos equipamentos, isto 
apitai. 
haver alternativa entre inves­

grama de ciência e tecnologia 
· ndústria de bens de capital. A 
-o tecnológica permanente, di­
ode ocorrer quando existe in­
m pesquisa científica e tecno­
steja necessariamente vincula-
dústria de bens de capital, ca­
sformar as invenções geradas 
esse programa em novas má­
s produtos e novos processos 
. Em resumo: um esforço de 
que transforme invenções tec­
inovações tecnológicas. 

sas, além de introduzirem 
de trabalho e equi 

frontar com 

ações, o que, numa 
ternacional que cresce lenta­
fica deslocar, em cada merca­
ro específico, competidores lo­
rceiros países. Desta forma, as 
ra a introdução de novos mé: 

os equipamentos estão estrei­
culadas à taxa de retorno pre-

ecimento 

da quinze 

ma análise dos efeitos da liberaliza­
ao da economia é preciso considerar al­

guns pontos fundamentais: 
1. Em nível mundial, as vantagens com­

parativas são altamente dinâmicas . Impor­
tam cada vez menos fatores como recur­
sos naturais e abundância de mão-de-obra 
não-qualificada. 

2. As vantagens comparativas estão sem­
pre ameaçadas pela pesquisa tecnológica e 
científica, cujos objetivos essenciais são 
exatamente manter vantagens comparati­
vas, reverter desvantagens comparativas 

rço de desenvolvimento pre cisa 

t ransformar invenções tecnológicas em ino-

vações tecnológicas'' 

tas vivos é 85% do número total de cien­
tistas ao longo da história. 

4. Os mercados internacionais estão mui­
to longe de exibir condições de .livre con­
corrência. Ao contrário, caracterizam-se 
hoje por todo tipo de distorção. 

5. No Brasil, muitos setores não são 
competitivos em nível internacional, o que 
se comprova pela análise da pauta brasi­
leira de exportações. 

6. O Brasil é um país com abundância 
de mão-de-obra não-qualificada, onde au­
menta a escassez de capitais e de profissio­
nais qualificados . 

7. O Brasil não é líder nem na geração 
de novas tecnologias, nem na pesquisa cien­
tífica, nem na qualidade do sistema edu­
cacional. 

8. O mercado doméstico brasileiro para 
cada produto específico é muitas vezes res­
trito por causa da elevada concentração de 
renda. Com isto, torna-se pequeno em ter­
mos de escala mínima de produção, con­
trolado por pequeno número de empresas. 

ELIMINAR A INFLAÇÃO 

A liberalização do setor externo deveria 
atender a duas metas fundamentais: elimi­
nar a inflação e retomar o desenvolvimen­
to. Essa liberalização deveria provocar um 
aumento de importações de cada produto 
específico que correspondesse, de forma 
permanente, a uma parcela significativa do 
mercado para esse produto. Caso contrá­
rio, o efeito sobre os preços poderia sim­
plesmente não ocorrer, uma vez que os pre­
ços importados simplesmente acompanha­
riam aqueles praticados no mercado inter-
no, sem provocar nenhuma queda no ní­
vel geral de preços. Também poderia acon­
tecer de essa queda ser fugaz, causando 
apenas o desperdício das reservas. 

Por outro lado, para manter um fluxo 
permanente de importações seria necessá­
rio manter a estabilidade ou promover um 
crescimento moderado da demanda inter­
na e uma disponibilidade crescente, está­
vel e assegurada de divisas. Essas condições 
poderiam não se verificar devido, por um 
lado, às oscilações drásticas e imprevisíveis 

-t---+-----t~que caracterizam os mercados primários e, 

vista pelo empresário para tais investimen­
tos, o que, por sua vez, está vinculado à 
estabilidade das regras de mercado e à di­
mensão desses mercados. · 

No contexto brasileiro, em que se visa 
sobretudo a eliminar a inflação e a retomar 
o desenvolvimento econômico, para se fa-
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frente a competidores e elim1ffl!i!Ml-~ 
dência em relação a insumos im 
ou raros. 

3. As possibilidades de progresso são ex­
cepcionais, quando se estima que o conhe­
cimento científico e tecnológico dobra a ca­
da quinze anos e que o número de cientis-

por outro lado, às dificuldades de acesso 
aos mercados para manufaturados expor­
tados pelo Brasil. Uma possibilidade de 
efeito positivo permanente sobre os preços 
ocorreria caso as importações de bens de 
capital levassem a um aumento da produ­
ção interna e das exportações, para gerar 
receitas que permitissem um fluxo perma­
nente de importações. 
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DISTRIBUIR A RENDA 
E REDUZIR A MISÉRIA 

A liberalização de importações só signi­
fica modernização tecnológica quando as 
empresas reequipam suas instalações e 
constroem novas fábricas. A liberalização 
que apenas leve ao aumento de importa­
ções de bens de consumo pode levar à de­
sorganização do parque produtivo interno 
e ao desaparecimento, ou à transformação 
em importadoras, das empresas menos efi­
cientes. É bom lembrar que quando a im­
portação compensa é porque são ineficien­
tes as empresas nacionais ou as estrangei­
ras instaladas no país. 

Essa realocação de recursos decorrente 
da maior competição no mercado interno 
seria verificada não nos setores de ponta, 
mas sim nas atividades em que poderíamos 
demonstrar maior competitividade interna­
cional. Por definição, dentre essas ativida­
des não se incluiriam o setor industrial pro­
dutor de bens de maior sofisticação tecno­
lógica. 

· Neste sentido, as conseqüências da libe­
ralização, ainda que possam contribuir pa­
ra uma melhor alocação de recursos em ní­
vel mundial, significariam, no caso espe­
cífico do Brasil, apenas maior desempre­
go, a interrupção do processo de desenvol­
vimento industrial e de capacitação tecno­
lógica, a redução das exportações atuais de 
bens de valor agregado mais alto e maior 
dificuldade em ampliá-las e diversificá-las. 
A liberalização do setor externo poderia 
ampliar a produção total, mas seus efeitos 
sobre a renda per capita, a distribuição de 
renda e a miséria absoluta dependem do in­
cremento na geração de empregos. 

Ora, a modernização tecnológica traz pa­
ra o Brasil um paradoxo: uma das princi­
pais características dos novos métodos de 
trabalho e dos bens de capital de última ge­
ração é reduzir a importância e a deman­
da de mão-de-obra, em especial· aquela 
mão-de-obra não-qualificada abundante no 
Brasil. A modernização tecnológica, por si, 
não distribui renda. Pode, ao contrário, até 
ter efeitos concentradores. 

REDUZIR A 
VULNERABILIDADE 

A liberalização e a desregulamentação 
realocam recursos em dois sentidos: cJ,os se­
tores industriais menos competitivos (atin­
gidos pelas novas importações) para os 
mais eficientes e daqu_eles para o setor agrí­
cola. Na medida em que isso ocorre, o 
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abastecimento interno se torna mais depen­
dente de importações. Caem as reservas 
cambiais e a receita total de divisas fica 
mais dependente de exportações de menor 
valor agregãdo. Essas exportações são, por 
definição, agrícolas. 

Os mercados para produtos agrícolas são 
os mais instáveis e de menor crescimento. 
A saída para essa instabilidade seriam os 
mercados para manufaturados simples. No 
entanto, esses manufaturados (têxteis, si­
derúrgicos etc.) são sujeitos a restrições nos 
países desenvolvidos. Assim, as receitas de 
divisas disponíveis para importar bens de 
consumo e bens de capital se tornam su­
jeitas a maiores oscilações. E aumenta a 
vulnerabilidade da economia · a choques 
externos. 

ESTIMULAR O 
DESENVOLVIMENTO 
TECNOLÓGICO 

À medida que a liberalização levasse a 
um aumento excessivo e indiscriminado de 
importações de bens de capital, com a de­
sorganização do setor interno correspon-

distribui 

efeitos co 

dente, haveria um deses 
de programas de pesquis 
mento tecnológico, uma v 
tuais frutos não poderiam testados em 
plantas-piloto, nem produzi s 
mente, nem existiriam empresa 
gir aos estímulos à inovação que 
da necessidade de superar problemas 
contractos no cotidiano das indústrias. 

Os obstáculos à modernização tecnoló­
gica se encontram na própria estrutura dos 
mercados internacionais e nacionais, na es­
trutura de propriedade das empresas e no 
estágio tecnplógico dessas empresas. Os 
mercados brasileiros para produtos espe­
cíficos são altamente oligopolizados. O 
controle de elevado percentual de merca­
do por pequeno númeró de empresas de­
corre, em geral, de economias de escala, da 
pequena dimensão dos mercados devido à 

distribuição de renda e de barreira$ à en­
trada de produtos. 

Por outro lado, os mercados internacio­
nais para muitos produtos industriais são 
também oligopolizados. Grandes empresas 
multinacionais detêm elevada parcela do 
comércio internacional desses produtos, 
sendo as barreiras à entrada de terceiros 
ainda mais violentas. Além disso, em mui­
tos mercados brasileiros para produtos es­
pecíficos, empresas estrangeiras (muitas 
multinacionais) detêm parcela expressiva da 
produção e do consumo enquanto um 
grande número de empresas de capital bra­
sileiro tem sua produção dependente do li­
cenciamento de tecnologia estrangeira. 

Finalmente, o próprio estágio tecnológi­
co em que se encontram as empresas no 
Brasil (multinacionais ou brasileiras) gera 
resistências a uma política de moderniza­
ção por meio de importações. A moderni­
zação tecnológica depende dos interesses 
das empresas que controlam o mercado do-

• méstico e da estratégia global das matrizes 
transna ·onais. A modernização tecnoló­

verifica quando interessa às em­
· ntrodução de novos métodos de 
e de equipamentos e quando essa 
o permite aumento de lucros ou 

·pação no mercado. 

resas de capital brasileiro ão 
as de empresas transnaci 
!mente favoráveis à liber 

da concorrência e 
inais, por parte 
s notoria mais eficientes. 

s de uma empresa são 
f mal de outra empresa, a qual · 

a mais acima na cadeia produti-
ação a cada produtora daqueles 

mesmo raciocínio se aplica, já 
ada uma, o que é insumo de ou-
a pode ser o seu produto final. · 
a insumo-produto-insumo gera, 

na práti , uma resistência generalizada à 
líberalização de importações. 1 

• 

As subsidiárias de grandes empresas mul­
tinaciol).ais instaladas no Brasil, em espe-
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cial no setor manufatureiro, tomam suas Caso seja necessário exportar, não pode 

A intr~dução·d~·\ ,rodutos novos, d~) io­
vos processos e giesmo a i1:1trodução de me-
lhorias significativas em pródutos já exis:-
tentes, que levem à redução de custos e prd-

. ços, podem permitir ·a auferição de uma 
quase-renda, isto é, dé um réJJdimênto d,e­
corrente da posição mo)Jopolística da em-
presa inovadora r:io m'~rcado. ' 

Quando as empresas de um país adqui-
rem liderança ampla em diversos setores, 
da capacidade de gerar novos processos e 
novos produtos, incluindo a capacidade de 
introdução comercial e de atendimento efi­
ciente ao consumidor, este país passa a po­
der gerar um saido comercial permanente 
com o resto do mundo e a auferir uma 
quase-renda crescente, o que significa 
maior taxa.de crescimento do produto e da 
rendapercapita. Esse saldo comercial per­
manente permite aumentar as reservas e os 
investimentos em terceiros países. 

decisões de investimento (de modernização) existir um excesso de capacidade instalada Os Estados Unidos, que detinham a li­
de acordo com o planejamento global rea- em escala mundial. De outra forma, a em- · derança não só em ciência básica, mas tam­
lizado pela matriz, sobretudo quando se presa teria que enfrentar concorrentes in- bém quanto à introdução no mercado de 
. trata de garantir não só o mercado brasi- ternacionais. Também é preciso que outras novos produtos e ao aperfeiçoamento de 
· leira mas também o abastecimento do mer- unidades de produção da mesma empresa produtos já existentes, enfrentam hoje a 
cada internacional. Ora, essas subsidiárias transnacional não possam exportar para o acirrada competição japonesa, sobretudo 
não se instalaram no Brasil com o objeti- mercado brasileiro, ou, finalmente, que ha- através de redução de custos, de novas ca-
vo de exportar, mas sim visando ao abas- ja risco de redução de sua parcela no mer- racterístiscas dos produtos e de melhor ser­
tecimento do mercado interno, na medida cada brasileiro, devido à modernização tec- viço prestado ao consumidor e à empresa­
em que a dificuldade em obter divisas Pll:- ·· nológica das instalações de suas concorren- cliente. 
ra importações tinha levado ao estabeleci::: tes no Brasil. , Essa situação de competição acirrada 
menta não planejado debarreirasálfanêlê: Contrada11do a rei;tlidade, o argumento apresenta as seguintes '·novidades para a 
gárias: Erp. geral, desde sua implantação.no de que a lib~ralização da economia é ins- economia norte-ameri~ana_e parª a ~cbnó-

·:Brasil, essas empresas instalaram beni '.qe trumenfo b.ecessário para a modernização mia internacional: ' 
capital que não correspondiam ao estâgio1 tecnolpgica (e iplpHcitamentepara a expan- 1. Os Estados Unidos só poderia,m im-
tecnológicô mais .avançado en:friívêÍ ip.ter- sãõ'Jdas exportações) admite como premis- pedir a concorrência das,empresas,jàpq,ne- - .- -· 
nacional. Foí 11Ístalada ,apena5.,a tecnplo- sa ápenas ~s cóndições tradicionais da li- sas em seu pr6prio mercado através de uma·--_,..._ 
gia que· s~ }!.avia tofp.a~o•dispoó.fvel p~lo vrêfcon~9rrênçia. As êinpresas do setor in- política protecionista ifia~iça e discr~m.Y~a­
P,rocesso d~ retrqj'aÇ.â.Q. de f ábriéa~ no país- dÜ; tri::Ú° ·bras,ileiro .se ·':encontrariam num tória, que seria contrária à' ideologfa aine-

de (ou em outi,:às. subs1diárias): me~d~ internaciomd e nacional caracte- ricana do li~re comércio, livr.e -c-2,.riipetjçap 
É por essas razões~ ue, ,d~sde asuai11s. a livre .competição. Qe acordo e soberania do consumídor. ~ 

talaçfo, a pr;pdúção~:indústri-âl iiJ::Bi;s. se, aó :terem,livre acesso a im~ . 2. A competição tecnbÍóg{cá êom o J a-· f';'~ 

nãô se re.velou'v-er.dadé1rânreÍit· · ' · pJ pão.vem,fazend,o conf que os Eli"~dos lJni-: -
tiva. A exparl!ãÕ'das manufa ' ed· do.S;J?.ercam não só me}cádos mas também 

•C . .plente, ocorr~µ, - --es, auu,i~~tanam 4,, •pr esfígio polític; , pois. a a(jrmação de que 
c :'..de-obra aviltadopor p· o .interno e;suas ex- o sistema americano éo mais capaz de prp-..,,.~ 
cas s conianas/ ponmbsídió .... , . ., ~ <luzir riquezas de for~a c~ntínua.[êrês~;~ 
ner emas de coh1érçio intra- . e verifico · o, te fica cada vez mais,contestada na prática 
emp ulados por incentivos e tanto o mercad.o·inter'iig_.quanto o interna.a: .diária dos mercados~ dentr 
isen - - -~ governamentais pa:: cional estâõ''long~ dà~ condiçõ os y-nidos. 
ra e · · s 3. Além do · 

~ · · · · · · · ···· , Estados Un 
n _____ ~ ~ffl 

tal uto"s· de . a 
na Nos Esta .. 
tal simas, que não se ven,,.,, ... -a""In erpr'etição de que a capacidade japo-

•sões de i .. ___ . m- no BrasíL n~a -de _ exportar decorre de práticas des;;;:-::-
..- :,~;;.. -- 24 



leais, enquanto que a dificuldade de expor;, Por outro lado,, a liderança do processo processo e produção desen.volvidas em ou-
tar para o Japão resultaria do proteéionis- de1noVação tecnqlógica, aopermitirsupe- tros .. países mais avançados. 
mo japonês, que teria profundàs,râí~es cul- r~viis cbmê'tciais:~.na inexistênc!~ 'de o~tros· Assim, nã medida em que se acirra a 
turais. fat9res, l.~y~., a uma acumulação qe reser~ .v. competiçâ9 l ê'êrfológica entre os Estados 

5. Todavia, _estudos americanos recentes ·vâs ou a úm ·fluxo d,e investimentos dê ris~ Unidos é o Japão (e secundariamente en- '· 
argumentam que a capacidade tecnológi;;,, co Õú dê empré~till1ôs em terceiros países. tre os· Estad9s Unidos·e a Europa), a con-

"' ca e comercial japonesá decorre rião de prá- 'Aprópria aéumulação de reservas, quan-' seguente disputa por fatias de mercado 
· ticas desleais, rrias de canu:terísticas déJ eu do aplicadas na aqü~sição de títulos gover- .... · existentes .. e 'peli criàção e controle de no­
sistema educacional e de s·e\l sistema •. é~o- ~ na~entâis ·cte,,oijt,ros paí§êS' corresg9,nde a. "vôs. mercados, __:__ e na medida em que se 
nômico, em especial das relaçõe·s coopera- . um investimento' n:o exterior. . identifica a capacidade de inovar com ba­
tivas entre capital, trabalho e Estado .. ' Oral ()S 'i>afaes altâril.e~te desénvolvidos se em produtos já existentes e de comercia-

;\ssim, a liderança tec~ológifa que ~; I?s- , estão :égnscleptes de que a p~ópriedade és- lizar à baixo custo como fator essencial na­
tadôs Unidos vêm exercêqdo, ·s.obretudo a trang:iri df! uma .parcelasignificatiya de í1- quela disputar - a ·poÚtica de restringir a 
partir da Segunda Guex:,raJv1undial, perma- quezâ nacional implica tim ri~co de segu- difusão de .novas tecnologias ( e mesmo an­
néce, ainda que profundameµte ameaçada, . .rança e um fluxo futuro de riquezà para 9 .~ 'ligas) gânha importância ~~ntral rto c9njun­
e com ela à sua liderança econômica (e p.p:: ~·>• exteriori !3ss,a pefot!pção é mais aguda to da política externa americana. Essa po­
lítica) na esfera internacional. .... ,, i~•"•, quando ~ J?aís se tránsform~,.Jmm curto lítica éQmpreen<le as seguintes diretrizes: 

As organi~ações econôníicasinternéicio- prazo, de ·expoFtàtlor de càpitais'em fmpor- 1. Reorganizar os modelos educacional 
11ais, como o Fund()Monetário lnterriadp~ tador, çomo'/:C, caso do~ Estados Unidos. e de pesquisa, assim como o sistema pro-
nal (FMI), O Banç~ 'l\1undiat"e/ cLqATT aí .a preocupação CI}le pei:n1eia O pensa- dutivo americano. ' 
(Acordo Geral de Tarifas e Coq:iérc;:io), de~ . ento dâs .el,ites ''arri.erica,nas "ao examina-, 2. Retardar o processo de difusão tecno-
termin~m as regras . que regemas :re1é3.çõé~- rµ a natureza ~à cbmpetição japQnesa e.. lógica dos Estados Unidos para o exterior 
económicas, taiscomo o sisteÍn~ dê eâm~ o teptarerµ definir instrurr1entos para en:· e açelerar esse proces_S? dentre;> da econo--
1:>io, os princípios do c<:>Iriércio d~s~rviços · e·~tà-la. . .. . .. · .·.· .. ·.· · ., , · •mia americana. 
e eventualmepte outras relaçõés ,' coirÍo as·· Os Estado's UnidQs, por terem baseado "),,~<J~ Res'trihgir .. o acesso ao mercado ame-
regras do comércio .. d~ serviços, as de in" u crescimento ecop{>:,mico, nopâssado,pa ricano naqueles setores tecnologicamente 
vestimentos ~ as de propriedade intelectual. pacidade éfe ap;~feiçoar invenções Qfigi- mais defasados para permitir a stia reor-

A hegemonia política e econômica de um adas eni ·outros países, conhecem os éfei- ganizaçãô, recuperando a competitividade. 
•. • . . . . ' • 1 

país em nível mundial se exerce, entre ou-' s de um sistema abertode difusão tecno- ., 4. Abrir o mercado japonês para expor 
tros meios, através do controle das orga:.. 'gica para a al:>sorção dê tecnologia e re- tações e para os investimentos americano . 
nizações internacionais de riatureia econô- uperação de atrasos relativos. As carac- 5. Abrir o mercado de terceiros pa1,,..s_s ___ ___ 
mica. Cada conjunto teoricamente possí- rístiéas dos ·processos e 'ambientes' de para permitir maior escala de produção pa 
vel de regras beneficia mais certos países esenvolvimentô científico e tecnológiéo · ra '1S empresas americanas, recuperação 
do que outros e assim uma maior influên- rnam natural que qualquer país, antes de mais rápida dos custos de pesquisa cientí-
cia nos organismos internacionais que de- r capaz de promover technological break- fica e tecnológica e evitar o aumento do nú-
finem essas regras é essencial para o hs,·passe por um período inicial de mero de competidores e da capacidade ins-
cício da hegemonia e su ole das tecnologias de talada em nível mundial. 

''O desenvolv 

tecnológ ico e 

qualidade do s~ 

111a educaciona 

questão da modernização tecnológica 
rofundamente afetada pelos resulta­
Rodada de Negociações Comerciais 

terais do GATT, que se iniciou em 
ecida como Rodada Uruguai, e 
ande importância para a estra­

ica norte-americana. A Roda-
além de negociações sobre te­
ais , inclui, por pressão ame­
ações para o estabelecimen­
·versais sobre investimentos, 

riedade industrial (isto é, 
e tecnologia) . 

sobre essas negociações 
tamen-

ruir uma .nova ordem eco­
cional, administrada por 

ão internacional do comér­
aria todos os países e que te-
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Ora, do ângulo da modernização te o­
lógica, as negociações relativas à transf e­
rência de tecnologia (direitos de proprieda­
de intelectual) são fundamentais e estão es­
treitamente vinculadas, senão na forma, 
pelo menos nas conseqüências, às negocia­
ções sobre comércio e investimentos. As­
sim, é de grande importância examinar as 
negociações da Rodada Uruguai e procu­
rar avaliar em que medida afetariam os es­
forços de modernização tecnológica, à luz 
da atual legislação brasileira. 

O ponto mais importante da proprieda­
de intelectual, do ponto de vista do desen­
volvimento econômico, é o da proprieda­
de industrial, isto é, dos direitos e deveres 
dos indivíduos e empresas que criam pro­
cessos e produtos industriais , no exterior 
ou no Brasil, e que adquirem a sua proprie-

a que os Estados Unidos consideram co­
mo o ideal, tem como características: 

1. Estabelecimento d,e um prazo mínimo 
de 20 anos para patentes industriais. 

2. Proibição do licenciamento obrigató­
rio, isto é, permissão para que o detentor 

· da patente não a explore industrialmente 
no país que concede a patente . . 

3. Redução significativa dos requisitos de 
descrição da inovação para fins de paten­
teamento. 

4. Proibição da exclusão de setores para 
fins de patenteamento. 

5. Estabelecimento de possibilidade de 
retaliação comercial contra infrações de 
eventual acordo internacional que venha a 
consagrar tais princípios. 

A estratégia de reduzir o ritmo de difu­
são tecnológica (através do aumento do 

''A estratégia americana para manter sua 

hegemonia é reduzir o ritmo de difusão tec-

nológica'' 

dade através do cumprimento dos requisi­
tos que a legislação brasileira determina. 

As principais disposições do Código de 
Propriedade Industrial (Lei n ~ 5 772, de de­
zembro de 1971) são semelhantes às de ou-:­
tros países, inclusive desenvolvidos , entre 
elas o prazo de proteção, os requisitos de 
descrição do invento a ser patenteado, a ex­
clusão de setores para fins de proteção e 
a garantia de segredos comerciais. 

Todavia, apesar dessa legislação, não 
ocorreu no Brasil um processo expressivo 
de desenvolvimento científico e tecnológi­
co que nos colocasse entre os líderes mun­
diais em tecnologia de qualquer setor in­
dustrial, como comprova o pequeno núme­
ro de patentes concedidas a empresas e a 
pessoas físicas brasileiras . Esse fato de­
monstra que a existência de uma legislação 
adequada de propriedade industrial, como 
é a brasileira, é condição necessária mas 
não suficiente para estimulai o desenvol­
vimento científico e tecnológico. 

Por outro lado, nos dias que correm, os 
Estados Unidos se colocam à frente de um 
movimento internacional de países alta­
mente desenvolvidos para reforçar os di­
reitos exclusivos dos geradores de novas 
tecnologias e seus lucros. 

A proposta americana, apresentada na 
Rodada Uruguai e que sintetizaria o siste-
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prazo da patente, redução dos requisitos de 
descrição do invento, proibição do licen­
ciamento compulsório) não pretende au­
mentar a capacidade dos Estados Unidos 
de competir com o Japão (que concorda 
com a proposta, por ser hoje um centro ge­
rador de tecnologia muito avançada), mas 
sim de aumentar o número de empregos 
nos Estados Unidos e as exportações ame­
ricanas para terceiros mercados, como o 
Brasil, a Coréia, a Índia e o México. Esses 
países têm um efetivo potencial de desen­
volvimento, definido pela dimensão de seu 
mercado interno e pela sua capacidade tec­
nológica atual e potencial, sendo assim em­
briões de futuros concorrentes nos 
dos internacionais, caso possam 
sua capacidade e velocidade d 
tecnologia estrangeira e de r novos pro­

stratégia de re­
ogia se comple-

cessos e novos produtos. 
<luzir a difusão de te 
menta por forte pres 
trializados para obt 
internos de países 
da redução de tar · 
tarifárias. 

dos países indus­
cesso aos mercados 

Um aspecto da ratégia econômica dos 
países 
possibilidade de e 
correntes é a tent 
internacional do r 

rgência de novos con­
:va de regulamentação 
·me de capital estran-

geiro, hoje de competência da legislação de 
cada país. As idéias que vêm sendo propos­
tas pelos países com excedente de capital 
visariam a proibir compromissos de expor­
tação, o uso obrigatório de insumos locais, 
os setores reservados no todo ou em parte 
ao capital nacional, as limitações à repa­
triação de capital e à remessa de lucros e 
a participação obrigatória do capital nacio­
nal em joint ventures. 

Nesse quadro, um novo sistema interna­
cional mais rígido de propriedade indus­
trial, tal como proposto pelos países alta­
mente industrializados, pode criar dificul­
dades ainda maiores para o acesso brasi­
leiro à tecnologia, reduzir o fluxo de inves­
timentos estrangeiros e assim dificultar a 
modernização tecnológica. 

As exigências menos rigorosas de descri­
ção do invento, a proibição do licenciamen­
to compulsório, o aumento do prazo deva­
lidade da patente e a proteção rigorosa dos 
segredos industriais reduzem o ritmo de di­
fusão tecnológica e o conseqüente surgi­
mento de concorrentes, como ocorreu com 
os Estados Unidos e o Japão. Tal fato, alia­
do ao maior e garantido (pela consolida­
ção tarifária) acesso ao mercado brasilei­
ro pela liberalização das importações, fa- . 
ria com que não houvesse estímulo para li­
cenciar tecnologia para produção de bens, 
pois isso aumentaria a capacidade instala­
da em nível mundial. Para países que de­
têm as patentes, esse aumento seria preju­
dicial pelo incremento da oferta internacio­
nal, forçando a redução de preços. Em con­
seqüência, seria estimulada não a transfe­
rência de tecnologia, mas sim o aumento 
de importações. 

A proteção concedida à propriedade in­
dustri no Brasil, até recentemente jamais 

da, em combinação com o princí­
icenciamento obrigatório, foi jus­
o fator que mais contribuiu para 
realização de investimentos estran-
corrida até a crise da dívida exter-
82. O aumento de proteção à pro­
industrial nada tem a ver com o 

· stimento direto, inclusive 
ução da obriga­

- do invento, 

reado periférico, isto é, 
inâmicos internacionais de 

obriga-

o ocorre com o Brasil. A ex 
aria apenas nos casos de in 

ara manter a posição competi 
o mercado brasileiro ou em ár 

o seja possível importar, tais e 
·ços, saúde. 

científica e tecnológica nas mat 
randes empresas estrangeiras e 
amente desenvolvidos se justif 



pelas economias de escala, pela existência 
de recursos humanos qualificados e de la­
boratórios sofisticados, pela necessidade de 
sigilo protetor dos grandes investimentos 
em pesquisa, pela existência de programas 
de apoio governamental e pelos acordos de 
pesquisa empresa-universidade. Esses fato­
res seriam ainda reforçados caso se tormas­
sem mais rígidos os controles sobre difu­
são de tecnologia. E assim esse novo siste­
ma de propriedade intelectual reduziria o 
estímulo à realização de pesquisas pelas em­
presas estrangeiras em países como o Bra­
sil, inclusive a pesquisa hoje feita para fins 
de adaptação de produtos ou que tem por 
objetivo melhorar a imagem da empresa 
(relações públicas). Por outro lado, a re­
dução dos requisitos de descrição do inven­
to limita o acesso das empresas nacionais 
ao estoque de conhecimentos existentes e, 
portanto, desestimula e dificulta a realiza­
ção de pesquisa. 

A POLÍTICA DE 
MODERNIZAÇÃO 

Até aqui se procurou esclarecer o estrei­
to relacionamento entre a competição tec­
nológica Estados Unidos-Japão e seus efei­
tos sobre a difusão internacional de tecno­
logia e, portanto, sobre as perspectivas de 
modernização tecnológica em países peri­
féricos como o Brasil. As características da · 
inovação tecnológica e de suas relações com 
o desenvolvimento e com a competição in­
ternacional permitem chegar a conclusões 
que devem servir de base para as diretrizes 
de uma política brasileira de modernização. 
Essa política deve privilegiar a transf erên­
cia de tecnologia, de investimentos, de co­
mércio, de propriedade intelectual e de ge­
ração de tecnologia. Alguns pontos impor­
tantes devem ser observados: 

1. Nenhuma empresa transnacional tem 
interesse em aumentar a capacidade de 
oferta de um produto em nível mundial, a 
não ser quando esse aumento se torna ne­
cessário para atender a um mercado fecha­
do, que não pode ser atendido por meio de 
exportações. 

2. Também não há interesse de qualquer 
governo em promover a expansão do nú­
mero de empresas estrangeiras que concor­
rem com as empresas de seu país no mer­
cado internacional. 

3. A redução de barreiras ao comércio, 
feita de forma generalizada e indiscrimina­
da, inclui o território do país que a promo­
ve no mercado internacional. Nas atuais e 
futuras condições de desenvolvimento dos 
meios de transporte e comunicação, au-
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res de tecnologia a a, para eles, 
o acesso à tecnologia de ponta, quer pela 
transferência, quer pela geração interna de 
inovações. 

6. A redução da interferência regulado­
ra do Estado no sistema econômico nos 
países periféricos corresponde muitas ve­
zes à menor proteção do capital domésti­
co. Sem essa proteção, o capital domésti­
co se vê exposto à competição direta com 
empresas de dimensão imensamente supe­
rior, por conta da redução às barreiras al­
fandegárias e da eliminação dos regulamen­
tos internos que privilegiam empresas na­
cionais em termos de crédito, de contratos 
e de acesso a mercados. No momento em 
que se advoga essa política para os países 
periféricos, as potências mundiais estabe-

lecem programas de firme apoio governa­
mental à pesquisa científica e tecnológica 
e à proteção dos setores industriais que so­
frem concorrência externa. 

7. No Brasil ainda não se aceitou - em 
nível de formulação de políticas, depois de 
um·longo período de relações privilegiadas 
com o mercado financeiro internacional, 
com as grandes multinacionais e com os go­
vernos ocidentais - que a situação desses 
mercados e os interesses desses governos e 
empresas se modificaram e que por essa ra­
zão não será possível repetir a política an­
terior de captação de poupança e de expan­
são de exportações como dínamo do desen­
volvimento. 

As políticas de modernização tecnológi­
ca devem ter como objetivo estimular não 
só a transferência (aquisição) e absorção de 
tecnologia estrangeira como também age­
ração de inovações tecnológicas no Brasil. 
Essas políticas devem ser desenvolvidas 
através de diretrizes e ações específicas nas 
áreas de comércio, investimento, pesquisa, 
propriedade intelectual e educação. Devem 
ser aplicadas de forma pragmática, gra­
dual, flexível e realista de modo a permitir 
às empresas se adaptarem às novas condi­
ções de competição no mercado interno e 
se prepararem para melhor atuar no mer­
cado internacional. 

POLÍTICA ECONÔMICA 
EXTERNA 

A primeira premissa a ser aceita para de­
finir a política econômica externa é a com­
preensão de que ela se desenvolve-num qua­
dro internacional em que o nosso princi­
pal parceiro, os Estados Unidos, implemen­
ta uma política agressiva de recuperação de 
sua hegemonia. A política americana está 
claramente expressa nos pronunciamentos 
oficiais de autoridade e na discussão, no 
Congresso americano, da Lei de Comércio 
de 1988. 

A segunda premissa é a compreensão de 
que uma política econômica externa, além 
de apenas reagir ao quadro internacional, 
deve criar um espaço próprio de atuação, 
para fazer avançar os interesses brasileiros 
e nesse processo fortalecer alianças face à 
política hegemônica. Infelizmente, não há 
por definição possibilidade de aliança com 
a potência hegemônica, a não ser que haja 
completa submissão aos seus interesses. 
Mesmo no caso qos países europeus e do 
Japão, a aliança com a potência hegemô­
nica é apenas retórica, como comprovam 
os numerosos conflitos já ocorridos entre 
os Estados Unidos,. a Comunidade Euro­
péia e o Japão. 
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Com base nessas premissas, os princípios 
gerais da política econômica externa bra­
sileira devem ser: 

1. A compatibilidade entre os objetivos 
centrais de controle inflacionário e retoma­
da do desenvolvimento; 

2. Insistir em que as enormes diferenças As principais questões de política comer-
de estágio de desenvolvimento entre os paí- cial de qualquer país hoje em dia são co­
ses requerem novas regras de comércio in- mo enfrentar a política de formação de blo­
ternacional de bens e serviços, de investi- cose a política de recuperação hegemôni­
mentos e de propriedade intelectual, que ca dos Estados Unidos. Pode-se exortar os 
contribuam para a redução dessas dif eren- países que estão formando blocos a que 
ças e não para acentuá-las; preservem e fortaleçam o sistema liberal e 

3. É fundamental insistir em que somente multilateral de comércio, cristalizado no 
a redução dos compromissos financeiros e GATT, e aguardar na expectativa de que o 
a melhoria do acesso a mercados permiti- processo de formação desses blocos esta­
rá uma política comercial e cambial menos cione, regrida ou que não venha em pre­
restritiva, de forma permanente, assim co- juízo do sistema multilateral de comércio. 
mo a aceleração do desenvolvimento exige Ora, nada indica que venha a cessar o pro­
uma política de investimentos e maior ca- grama de expansão vertical e horizontal da 
pacidade de importar; CEE. Ao contrário, a expectativa é de que 

4. A negociação de compromissos deve a Europa do Leste (incluindo a União So­
ser equilibrada e condicional, não poden- viética) venha a ingressar na CEE. Como 
do o Brasil assumir compromissos unila- também não se espera que o processo de 
teralmente, obtendo em troca apenas pro- integração do Hemisfério Ocidental Norte 
messas de concessões; da América reverta, quando a expectativa 

5. Seria de grande interesse obter a apro- é o oposto, com a incorporação gradual do 
vação pelo Congresso brasileiro de uma--lei México à área de livre comércio entre Es­
de comércio pela qual se estabelecessem tados Unidos e Canadá. Se esses processos 
princípios básicos que fortalecessem a po- vão prejudicar ou beneficiar o sistema mul­
sição do Brasil em negociações com tercei- tilate 1 de comércio ainda não se pode pre-
ros países; que se sabe, porém, é que esses blo-

6. Os contenciosos comerciais tenderão o compatíveis com um sistema mui-
. a se multiplicar, à medida que o Brasil au- al de comércio: apenas cada bloco 
mentar sua capacidade de competição in- ter maior poder negociador e maior 
ternacional, inclusive em decorrência da ....,..iiíJlll,allll!llil1iií·t..:o:.._rial para suas empresas , cujo 
própria modernização e que o Brasil pr de c tição financeira e tecnoló-
cure aumentar sua capacidade tecnol ' ca eqüência. 
em áreas estratégicas, como infor é possível lutar 
biotecnologia e energia nuclear. ultilateral de co-

cos são os que intro-

duzem inovações 

tecnológicas no pro-

cesso produtivo de 

outros setores'' 
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ismos de integração comercial exis­
tente , o que serviria, aliás, para ampliar 
a co petição no próprio mercado interno 
brasi iro, de forma gradual e controlada. 

O princípio central de redução tarifária 
deve ser o de realizá-la de forma autôno­
ma e gradual, evitando a consolidação uni­
lateral de alíquotas tarifárias e a elimina-
ção unilateral de barreiras não-tarifárias no 
GATT. O processo de negociação tarifária 
e não-tarifária no GATT tem objetivo e es­
copo diversos do processo de liberalização 
do setor externo da economia. O processo 
no GATT tem por objetivo obter o acesso 
a mercados para as exportações brasileiras 

e, somente mediante negociação, conceder 
acesso consolidado ao nosso mercado 
interno. 

Deve haver perfeita compreensão de que 
·não consolidar tarifas não é o mesmo que 
manter os altos níveis tarifários vigentes. 
Na medida em que se procura elevar a es­
trutura econômica brasileira a níveis inter­
nacionais de competitividade, é preciso pre­
servar, para reorganizar, os setores indus­
triais mais defasados tecnologicamente. As­
sim, · diante do atual desconhecimento do 
nível de proteção que cada setor efetiva­
mente precisa, é preciso, primeiro, promo­
ver uma reorganização interna com a eli­
minação de barreiras não-tarifárias e o rea­
juste de tarifas alfandegárias, somente após 
a negociação de eventuais consolidações de 
alíquotas no GATT. 

'A MODERNIZAÇÃO 
PERMANENTE 

Os setores estratégicos são aqueles que 
permitem introduzir no processo produti­
vo de outros setores, de forma contínua e 
não caudatária, inovações tecnológicas de 
produto ou de processo e aqueles que ge­
ram novos processos capazes de reduzir 
custos ou fabricar novos produtos. 

Os produtos da informática - por se 
aplicarem às fases genéricas de controle e 
programação automática de operações in­
dustriais; por permitirem crescente minia­
turização; por tornarem possível o plane­
jamento preciso das fases de aquisição, es­
toque, produção e comercialização - se 
aplicam a todos os setores da indústria e 
são essenciais para a redução de custos e 
para a inovação, teste e fabricação de no­
vos produtos. Na própria pesquisa cientí­
fica e tecnológica, os produtos de informá­
tica se tornam essenciais pela capacidade 
de armazenar e manipular informações 
complexas com rapidez extraordinária, per­
mitindo também o controle preciso de ex­
periências. 

O setor de bens de capital é o setor por 
excelência responsável pela modernização 
tecnológica e pelo conseqüente aumento de 
produtividade. Nele é que se introduzem as 
inovações de processo e de produto, onde 
se fabricam novos equipamentos que dis­
seminarão, pelo parque industrial, a pos­
sibilidade de redução de custos e de fabri­
cação de novos produtos . 

Em cada setor onde o objetivo for alcan­
çar custos internacionais competitivos e de­
senvolver capacitaçãp tecnológica avança­
da, não se trata apenas de importar bens 
de capital de última geração , mas também 
e sobretudo de estabelecer cuidadosamen-
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tizar o pat 
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te as condições de acesso ao mercado b 
sileiro desses bens de capital sob pena d 
inviabilizar o parque de bens de capital 
existente. Assim, a política de importação 
de bens de capital deve, em primeiro lugar, 
fortalecer o próprio parque industrial des-

. tal, e mais favorável a esses dois últimos 
do que à remessa de juros de empréstimos. 

A política de benefícios fiscais e credití­
cios ao licenciamento de tecnologia deve ser 
acoplada eom a condição de que haja estí­
mulo à pesquisa tecnológica no mesmo se­
tor em que a tecnologia for licenciada, a 
fim de promover sua adaptação e seu aper­
feiçoamento incremental, que levem a even­
tuais patentes, decorrentes de inovações 
tecnoló icas geradas no país. 

preços públicos, política antitruste e priva­
tização. O ataque frontal a todos os incen­
tivos estimula a união dos seus beneficiá­
rios contra. a sua eliminação e tende a criar 
uma situação de impasse. Os grandes anún­
cios de luta contra os incentivos terminam 
por se esvair, sem medidas concretas, e 
aquelas tomadas tendem a ser revogadas. 
A estratégia preferível seria escolher os 
pontos de menor resistência e reformar es­
ses subsídios de modo a reduzi-los gradual­
mente e direcioná-los de forma que se tor­
nem mais eficientes. 

Quanto às tarifas dos serviços públicos, 
elas não devem ser utilizadas como meca­
nismos de concentração de renda e de de­
erioração do Estado, cuja capacidade de 

-o, num país subdesenvolvido, é essen­
eservar. Da mesma forma, os pre­

odutos das empresas públicas não 
ilizados como mecanismo de 

ses bens. seus efeito 
A política de investimentos deve ser ati- prejuízo fiscal. 

va o bastante para criar e manter vantagens A política antitr 
comparativas, ao contr.ário do que advo- ta que, em muitos casos, a 
ga a tese neoliberal de eliminação total das são do mercado brasileiro na 
restrições ao investimento estrangeiro. A existência eficiente de mais do que um n -
política de investimentos deve privilegiar o mero reduzido de empresas eficientes, o 
capital nacional, sem prejudicar o capital que torna natural o aparecimento de pre­
estrangeiro. Essa política deve conter me- ços de oligopólio. Trata-se então de pro­
canismos capazes de desestimular as cha- curar reduzir os efeitos negativos das situa­
madas práticas comerciais restritivas, tais ções de oligopólio, quer através do estímulo 
como a proibição de exportar, em geral ou ao surgimento de concorrentes, quer por 
para certos mercados, e a obrigação de ad- meio da entrada de produtos competitivos 
quirir insumos da matriz. no mercado, via importação, para que se 

Por outro lado, a política de investimen- estabeleçam referências novas de preço e 
tos está estreitamente ligada à política de qualidade, com todas as dificuldades já 
transferência de tecnologia. Ora, essa trans- analisadas. 
ferência (distinta da absorção e da geração A primeira questão importante para a 
de tecnologia) pode ser efetivada por meio política de privatização é que as empresas 
de investimentos, com a importação de estatais integram um patrimônio público, 
bens de capital ou com o licenciamento d de toda a sociedade e, portanto, não po-
tecnologia. Assim, tendo em vista que a a dem ser transferidas a qualquer patrimô-
sorção de tecnologia é muito mais e · nio privado, a não ser pelo preço de mer-
no médio e no longo prazos atravé do l c do e jamais de forma subsidiada. A se-
cenciamento de tecnologia do quP'-:!li'r:"1'!'~-'+H'l"1a questão é que, em alguns casos, há 
de investimento estrangeiro, é nece sári i teresse estratégico da sociedade em garan-
conferir um estímulo maior ao licencia tir o suprimento de certos insumos, tais co-
to. Isso pode ser feito por meio de um tr mo petróleo e energia elétrica. Com isso, 
tamento mais favorável às remessas de di- torna-se necessário garantir a sua produ­
visas para pagamento_ de seu uso do que às ção por meio de empresas estatais ou por 
remessas de lucros e à repatriação do capi- empresas de capital nacional. Por fim, o 
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riedade-atual do Estado de­
vezes, de operações anterio­

tas, que levaram à inadim­
presa privada, prejuízos aos 
s e ao enriquecimento pessoal 
s. Assim, a questão é definir 

uestões levantadas sobre li­
desenvolvimento permitem 
modernização tecnológica 
simples liberalização do se­
economia nem da desregu­

o setor interno. A situação 
raso econômico relativo exi­
, portanto, intervenção go­
ara permitir às empresas de 

ai fazerem face aos compe­
cionais mais fortes e mais efi­
uta por mercados. A concor­
ica e tecnológica nos merca­
é uma acirrada disputa pela 
uase-renda, que a inovação 
mite. Trata-se, portanto, de 
edistribuição de parcelas do 
ial e do poder político, em 

es que detêm a liderança tec­
ercial. 

imples e radicais de moder­
eralização da economia ter­
vezes apenas por fortalecer 

· zados e entrincheirados 

vo. 
me e opor­

z de vencer tais interesses e 
sociedade brasileira em pro­
ernização e de inserção in­
lmente proveitosos e perµia-

- OFFICE OF TECHNOLOGY 
, Making things better: compe­
cturing, Washington, u.s. Go­
ting Office, 1990. 
., LESTER R.K., SOLOW R.M., 

rica - regaining the produc­
brigde, MIT Press, 1989. 
competitive advantage of na­
Business Review, March-April 

is us?' Harvard Business Re-
view, January-February 1990. 

EDIÇÃO DE TEXTO MARILIA MARTINS 

29 



1---un,1-1.,;uval de corrida ou~~ 

uma raposa conseguem 

usar toda sua capacidade . 

pulmonar: uma cutia, um 

cabrito ou o homem só são 

capazes de usar, em con• 

dições de esforço máximo, 

metade dela. Que fatores 

explicam essas discrepân• 



• 
• 

ESTRATÉGIAS E LIMITES 

JOSÉ EDUARDO PEREIRA WILKEN BICUDO 
INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 



A s _moléculas de co~postos orgâ­
nicos como os açucares, as gor­

duras e as proteínas, transferem permanen­
temente para os organismos animais, por 
meio de uma série de reações químicas, 
energias indispensáveis à .manutenção de 
suas funções vitais. Como a grande maio­
ria dos animais obtém essa energia pela oxi­
dação desses compostos, sua sobrevivência 
depende da respiração constante do oxigê­
nio presente no ar atmosférico ou dissol­
vido na água. É possível, por isso, tomar 
o consumo de oxigênio de um animal co­
mo medida do seu metabolismo energético. 

Um mesmo composto - o trifosfato de 
adenosina (A TP) - é a fonte imediata de 
toda a energia química utilizada pelos or­
ganismos vivos nos mais diversos proces­
sos, desde os vários tipos de reação de sín­
tese até a contração muscular, o movimen­
to dos cílios, a luminescência dos vaga­
lumes ou a descarga dos peixes elétricos. 

O funcionamento eficaz do duplo pro­
cesso de suprimento de oxigênio à célula 
metabolicamente ativa e remoção do gás 
carbônico nela gerado pela oxidação dos 
alimentos é crucial para a maioria dos ani­
mais. Só os muito pequenos - com menos 
de um milímetro -, porém, são capazes 
de trocar gases diretamente com o ambien-

te, através da parede do corpo, por simples 
difusão (transporte espontâneo dos gases 
por efeito do· gradiente de pressão). Os de­
mais têm estruturas especializadas, onde se 
processam essas trocas: os órgãos respira­
tórios, com superfícies muitíssimo maiores 
que as de seus próprios corpos, o que faci­
lita o processo de difusão (figura 1). 

Do meio externo até o interior das célu­
las, o oxigênio percorre em geral um lon­
go caminho, que podemos subdividir em 
três etapas: do ar atmosférico para o ór­
gão respiratório; deste para a corrente san­
güínea (cuja capacidade de transporte é au­
mentada quase cem vezes pela presença da 
hemoglobina, por exemplo); e, através de­
la, aos tecidos. Este não é um padrão uni­
versal: entre os insetos, por exemplo, o oxi­
gênio é carreado diretamente do ambiente 
para o interior das células por tubos espe­
ciais, chamados traquéias (figura 2). Nes­
te caso, o sangue transporta para as célu­
las substratos - como os carboidratos -, 
mas não oxigênio. 

O mais das vezes, contudo, a corrente 
sangüínea conduz o oxigênio até os tecidos, 
onde ele se difunde para dentro das células, 
captado por organelas especiais destas, as 
mitocôndrias. Uma vez na célula, o oxigênio 
participa de uma série de reações em cadeia 

que têm dois produtos finais: água e gás 
carbônico. Essas reações (fosforilação oxi­
dativa) transferem energia para a moléc.:ula 
de difosfato de adenosina (ADP), trans­
formando-a no trifosfato de adenosina 
(ATP), que será utilizado pelo organismo. 

Ainda não se pôde determinar com pre­
cisão que fatores estruturais e funcionais 
facilitam ou dificultam o transporte de oxi­
gênio do ar atmosférico até a membrana 
interna das mitocôndrias, onde ocorre a 
fosforilação oxidativa. Trata-se de uma 
questão fundamental, que vários grupos de 
pesquisadores vêm buscando elucidar. 

A maioria dos experimentos realizados 
com esse fim usa como modelos vertebra­
dos de sangue quente, como mamíferos e 
aves. A razão da escolha é que esses ani­
mais têm taxas metabólicas (consumo de 
oxigênio) muito superiores às dos peixes, 
anfíbios ou répteis, o que torna mais fácil 
detectar eventuais limitações sofridas pelo 
transporte de oxigênio. 

Uma condição especialmente propícia 
para essa observação é a que o animal apre­
senta quando pratica exercícios físicos a ta­
xas máximas, isto é, alcança um limiar em 
que mais de 90% do oxigênio captado é 
consumido nas mitocôndrias dos músculos 

FIGURA 1. Nesta imagem, obtida por micrografia eletrônica de varredura (aumento de 208 xl, vemos inúmeros alvéolos do pulmão de uma cutia. No detalhe, com 
aumento maior (1.168 x), vemos capilares sangüíneos repletos de hemácias. Para avaliar o espaço que toda essa complexa_ estrutura ocupa nos mamíferos, basta 
lembrar que, no homem, a superfície interna do pulmão é de aproximadamente 100 m2 - o tamanho de uma quadra de tênis. 
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esqueléticos. Para que cheguem a essa con­
dição, os animais são induzidos a correr so­
bre uma esteira rolante - o que por vezes 
requer meses de aprendizado -, ao mes­
mo tempo em que se mede o consumo de 
oxigênio. Considera-se que a taxa máxima 
de consumo de oxigênio foi atingida quan­
do esta já não se eleva com o aumento da 
velocidade de rotação da esteira. 

O sistema respiratório dos vertebrados, 
e em particular o dos mamíferos, pode ser 
descrito como uma 'cascata' de etapas su­
cessivas de transporte, até que o oxigênio 
chegue às enzimas oxidativas, nas membra­
nas internas das mitocôndrias. Essas eta­
pas podem ser agrupadas em cinco proces­
sos, indicados na figura 3. 

Em cada etapa, elementos estruturais po­
dem criar resistências e/ou capacitâncias, 
isto é, aumentar ou reduzir o transporte de 
oxigênio. São esses elementos, juntamen­
te com os diferenciais funcionais de pres­
são, que determinam qual será o fluxo de 
oxigênio nessa fase. 

O objetivo central dos experimentos rea­
lizados nesse campo é esclarecer a partici­
pação - individual ou conjugada - des­
sas várias etapas na fixação das taxas má­
ximas de transporte de oxigênio. Trata-se, 
portanto, de verificar em que medida os di­
ferentes níveis em que esses limites se esta­
belecem podem ser atribuídos a elementos 
estruturais ou funcionais do sistema respi­
ratório. 

Dois grupos de pesquisadores, liderados 
por Charles Richard Taylor, da Universi­
dade de Harvard, nos Estados Unidos, e 
Ewald Rudolph Weibel, da Univ·ersidade 
de Berna, na Suíça, procuraram responder 
essas questões, unindo esforços numa sé­
rie de pesquisas integradas, de que tive a 
oportunidade de participar. 

O pressuposto desses estudos é que o sis­
tema respiratório de mamíferos terrestres 
pode atingir altos níveis de desempenho por 
meio de três diferentes mecanismos de va­
riação. 

Em primeiro lugar, o treinamento físico 
prolongado permite a um mamífero - in­
clusive o homem, é claro - ter seu poten­
cial oxidativo aumentado 1,5 vez, o que 
acarreta variações nos diversos níveis do 
sistema respiratório, em especial no mús­
culo cardíaco e nos músculos esqueléticos 
envolvidos nos exercícios. 

Em segundo lugar, grandes diferenças de 
potencial oxidativo ocorrem naturalmente 
no reino animal. São as chamadas varia-

. ções alométricas (mudanças nas proporções 
de consumo de oxigênio com a variação do 
tamanho), em virtude das quais, por exem­
plo, um rato de 30 gramas consome seis ve­
zes mais oxigênio por unidade de tempo e 
massa corpórea que uma vaca de 300 qui­
los (figura 4). Diversas alterações estrutu-
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FIGURA 2. Neste corte transversal do músculo do vôo (longiuidinal) de uma abelha, vemos a penetração do 
ramo terminal de uma traquéola numa célula muscular e o grau em que se aproxima das mitocôndrias (au­
mento de 8.320 xl. 
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(1) conveccão ventilatória e difusão do ar atmosférico para as membranas alveolares do pulmão; 
(2) difusão· pulmonar do oxigênio da superfície alveolar para o sangue capilar; 
(3) convecção circulatória do capilar pulmonar para o capilar tecidual periférico ; 
(4) difusão do capilar para o citoplasma da célula; 
(5) difusão tecidual, isto é, do capilar para a membrana mitocondrial interna. 
0 2 - oxigênio 
ADP - difosfato de adenosina 
ATP - trifosfato de adenosina 
P02 (mm Hgl - pressão parcial de oxigênio. 

FIGURA 3.'Cascata' de etapas que o oxigênio percorre no sistema respiratório, até chegar às enzimas oxidati­
vas das membranas internas das mitocôndrias. À direita, a queda da pressão parcial do oxigênio à medida 
que as várias etapas são transpostas. 
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FIGURA 5. A correlação entre estrutura e função no sistema respiratório pode ser testada pela comparação 
entre animais 'normais' e 'atletas': as resistências e/ou capacitâncias (C) nas diferentes partes do sistema 
variam ·na mesma proporção que o consumo máximo de oxigênio (V02max). · 
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rais do sistema respiratório estão relacio­
nadas a essas variações. 

Por fim, o potencial oxidativo depende 
também da capacidade aeróbica, que po­
de variar muito entre diferentes espécies 
com massas corpóreas equivalentes. Há 
animais cujo consumo máximo de oxigê­
nio chega a ser 2,5 vezes maior que o de ou­
tros com a mesma massa corpórea: são os 
chamados de 'atletas naturais'. É o caso de 
cachorros e pôneis, cuja capacidade aeró­
bica supera nessa proporção animais ditos 
'normais', como cabritos, novilhos, cutias, 
capivaras, coelhos, tatus, porcos e muitos 
outros (figura 5). 

Nas espécies 'atléticas', a capacidade do 
sistema respiratório de prover oxigênio pa­
ra a energização dos músculos pela fosfo­
rilação oxidativa tem seu limite em níveis 
mais altos. Em princípio, isto poderia de­
correr da variação de quaisquer dos parâ­
metros estruturais e funcionais que regu­
lam o fluxo do oxigênio desde o local de 
captação, no pulmão, até o local de con­
sumo, nas mitocôndrias. Quais seriam os 
parâmetros efetivamente envolvidos? 

Como, evidentemente, todos esses parâ­
metros se interligam, co-determinando o 
desempenho conjunto do sistema respira­
tório, os estudos de Taylor e Weibel foram 
planejados e conduzidos de modo a inte­
grar a pesquisa fisiológica e a morfológi­
ca, com o uso dos mesmos animais nessas 
duas vertentes da investigação. 

As pesquisas foram norteadas pelo se­
guinte postulado: a morfogênese dos ani­
mais é regulada de tal modo que eles de­
senvolvem e mantêm apenas a quantidade 
de tecido - isto é, de mitocôndrias, capi­
lares, fibras musculares etc. - suficiente 
para atender às suas necessidades funcio­
nais. Essa norma, a que chamaram de 
'princípio da simorfose', presidiria todos 
os níveis de organização biológica, desde 
as células e suas organelas, passando pe­
los órgãos e sistemas funcionais, até o con­
junto do organismo. 

O transporte de oxigênio pelo sistema 
respiratório dos mamíferos, por estar su­
jeito a um limite bem definido, é um bom 
modelo para o teste do princípio da simor­
fose. Como já mencionei, nesses animais 
o oxigênio, antes de chegar à mitocôndria, 
atravessa uma série de compartimentos in­
terligados, nos quais parâmetros estrutu­
rais e funcionais concorrem para fixar as 
taxas-, de transporte e de metabolismo oxi­
dativo. Em condições normais, o fluxo de 
oxigênio em cada etapa deve ser igual à ta­
xa de consumo das mitocôndrias. O limite 
superior de consumo de oxigênio poderia, 
portanto, ser imposto pela capacidade das 
mitocôndrias de utilizá-lo, ou por parâme­
tros estruturais e/ ou funcionais ligados a 
uma etapa de transporte isolada, ou ainda 
a duas ou mais etapas, simultaneamente. 
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Como vimos, o princípio da simorfose pre­
vê que os parâmetros estruturais que de­
terminam o fluxo de oxigênio a cada eta­
pa são estritamente suficientes para permi­
tir que ele se realize a taxas máximas. 

Estudos que analisaram a relação entre 
variações alométricas e o consumo máxi­
mo de oxigênio revelaram boa correlação 
entre a quantidade de tecidos presente e o 
consumo máximo de oxigênio em duas eta­
pas: nas mitocôndrias dos músculos esque­
léticos e nos capilares que os suprem de oxi­
gênio. No nível do pulmão, entretanto, 
verificou-se uma discrepância entre quan­
tidade de tecido e consumo de oxigênio (fi­
gura 6). Mais recentemente, análises feitas 
por James Henry Jones, da Universidade 
da Califórnia, mostraram que, nos ·chama­
dos 'atletas de elite' (animais que, por efei­
to de seleção natural ou treinamento, são 
levados a desenvolver exercício a taxas al­
tíssimas, como cavalos puro-sangue, ca­
chorros de corrida, antilocaprídeos), essa 
discrepância já não se manifesta. Retoma­
rei esta questão adiante. 

O oxigênio é consumido nas mitocôn­
drias à medida que o A TP é produzido a 
partir da fosforilação oxidativa. Esse pro­
cesso é mediado por enzimas da chamada 
cadeia respiratória, presentes nas membra­
nas internas das mitocôndrias (ver 'A ca­
deia respiratória', em Ciência Hoje n~ 68, 
p. 48). A concentração de membranas in­
ternas nas mitocôndrias dos músculos pa­
rece ser constante, de tal modo que, numa 
primeira aproximação, o volume ocupado 
pelas mitocôndrias permite estimar a con­
centração de enzimas da cadeia respirató­
ria nas células musculares. 

O princípio da simorfose levava a pre­
ver que, na comparação entre espécies 'nor­
mais' e 'atléticas', os parâmetros estrutu~ 
rais associados a todas as etapas do siste­
ma variariam na mesma proporção que a 
taxa máxima de consumo de oxigênio. O 
que de fato se observou foi que o volume 
total, medido morfometricamente, de mi­
tocôndrias nos músculos esqueléticos au­
menta na proporção direta do consumo 
máximo de oxigénio, mas não há aumento 
da taxa consumida em cada mitocôndria ( o 
que, teoricamente, poderia ocorrer se hou­
vesse uma maior velocidade das reações en­
zimáticas na cadeia respiratória). 

Assim, ao que tudo indica, as mitocôn­
drias dos músculos esqueléticos são peças 
invariáveis: é o mero aumento de seu nú­
mero que possibilita um maior nível de con­
sumo de oxigênio, o que confirma o prin­
cípio da simorfose. Portanto, se dividirmos 
o valor do consumo máximo de oxigênio 
pelo valor estimado do volume total de mi­
tocôndrias da musculatura esquelética de 
várias .espécies - seja qual for seu tama­
nho ou capacidade aeróbica- , verificare-
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FIGURA 6. Variação alométrica de três parâmetros estruturais (volume de mitocôndrias; comprimento dos ca­
pilares na musculatura esquelética e capacidade de difusão pulmonar) em função da massa corpórea. En• 
quanto os dois primeiros variam na mesma proporção que o consumo mtlximo de oxlgênio IV02max), a ca• 
pacidade de difusão pulmonar, medida morfometricamente, vária numa proporção diferente. 
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mos que, em cada centímetro cúbico de mi­
tocôndrias, são utilizados de 3 a 5 mi de 
oxigênio por minuto . 

A liberação de oxigênio dos capilares dos 
tecidos para as mitocôndria:S, através do ci­
toplasma, é determinada (1) pelo volume 
total do sangue capilar na musculatura es­
quelética - mais precisamente, pelo volu­
me de hemácias que descarregam o oxigê­
nio -, (2) pela área superficial total dos 
capilares através da qual o oxigênio se di­
funde para os tecidos e (3) pela distância 
média de difusão entre o centro das hemá­
cias e a membrana interna das mitocôn­
drias. Na falta de um modelo de bases bio­
físicas que descreva com precisão as tro­
cas de gases que ocorrem no nível dos teci­
dos, usarei o volume do sangue capilar co­
mo referencial. 

Nos animais das espécies 'atléticas', ca­
pazes de consumir 2,5 vezes mais oxigênio 
que as 'normais', o volume capilar da mus­
culatura esquelética é apenas cerca de 1, 7 
vez maior que o destas. À primeira vista, 
isso contraria o princípio da simorfose, mas 
é preciso levar em conta um segundo pa­
râmetro: a concentração de hemoglobina 
no sangue. De fato, se consideramos con­
juntamente o volume capilar e a capacida­
de de transporte de oxigênio do sangue -
que é função da concentração de hemoglo­
bina-, verificamos que a quantidade de 
oxigênio contida nos capilares e disponível 
para ser liberada junto às células muscula­
res varia na proporção direta da taxa má­
xima de consumo de oxigênio. O que se ob­
serva, portanto, no nível da rede capilar 
sangüínea da musculatura, é que o esfor­
çó adaptativo se repartiu entre dois parâ­
metros estruturais: o volume capilar e a 
concentração de hemoglobina. A variação 
conjunta de ambos é proporcional à do 
consumo de oxigênio. 

O oxigênio é transportado pelo sistema 
circulatório desde os capilares do pulmão 
até os capilares dos músculos. Parâmetros 
estruturais como o tamanho do coração e 
a concentração de hemoglobina no sangue 
estão relacionados a parâmetros funcio­
nais, como o consumo máximo de oxigê­
nio, o débito cardíaco (volume de sangue 
bombeado pelo coração por unidade de 
tempo) e a extração de oxigênio do sangue 
(diferença entre a concentração de oxigê­
nio do sangue arterial e a do sangue veno­
so a ele misturado). De fato, contribuem 
de maneira quase igual para o aumento da 
capacidade de transporte de oxigênio pelo 
sistema circulatório das espécies 'atléticas'. 
Em condições de consumo máximo de oxi­
gênio, o coração das espécies atléticas, 1,5 
vez maior que o das normais, ejeta um vo­
lume de sangue também 1,5 vez maior a ca­
da batimento, e o débito cardíaco aumen­
ta na mesma proporção. A concentração 
mais elevada de hemoglobina (1 ,7 vez) des-
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sas espec1es em relação às normais tem 
igual peso na determinação da maior ca­
pacidade de transportar oxigênio exibida 
por seus sistemas circulatórios. 

Por outro lado, a comparação de espé­
cies 'normais ' de diferentes tamanhos mos­
tra que as variações das taxas máximas de 
transporte de oxigênio que se verificam en­
tre elas não resultam de parâmetros estru­
turais: é a variação da freqüência cardíaca 
máxima - um parâmetro funcional - que 
parece responsável pelas diferenças alomé­
tricas observadas . A freqüência cardíaca e 
o consumo de oxigênió por unidade de tem­
po e massa corpórea variam na proporção 
inversa do tamanho do animal, mas oco­
ração não cresce proporcionalmente à mas­
sa corpórea. 

Essas observações, em seu conjunto, con­
duzem a uma conclusão de caráter mais ge­
ral: é quando adaptações funcionais (au­
mento da freqüência cardíaca) já não são 
possíveis que adaptações estruturais (au­
mento da massa do coração e da concen­
tração de hemoglobina) passam a ser pre­
ponderantes. Isto, por sua vez, sugere que, 
no tocante ao transporte de oxigênio pelo 
sistema circulatório, os animais 'atletas', 
quando em condições de consumo máximo 
de oxigênio, estão operando em níveis mui­
to próximos ao limite superior suportado 
pelo sistema. 

No pulmão, o oxigênio se difunde do ar 
alveolar para o sangue capilar através de 
uma barreira de tecido. A área superficial 
dos alvéolos, a área superficial e o volume 
dos capilares sangüíneos e a espessura da 
barreira - parâmetros estruturais que de­
terminam a capacidade de difusão pulmo­
nar - estão relacionados com parâmetros 
funcionais, como o gradiente de pressão 
para difusão do oxigênio através da bar­
reira e a taxa máxima de seu consumo. De 
fato, nas espécies 'atléticas', os componen­
tes estruturais contribuem para que a ca­
pacidade pulmonar seja cerca de 1,5 vez 
maior que a das espécies 'normais'. Isso se­
ria determinado conjuntamente, e em me­
didas iguais, por dois fatores estruturais: 
maior quantidade de tecido pulmonar e 
maior ~oncentração de hemoglobina nos 
capilares pulmonares. 

Assim, metade da diferença global de 2,5 
vezes entre as taxas de consumo de oxigê­
nio das espécies 'atléticas' e 'normais' po­
de ser atribuída a adaptações estruturais. 
O outro fator co-responsável por essa di­
ferença, com igual peso, é provavelmente 
o diferencial de pressão funcional para di­
fusão do oxigênio através da barreira de 
tecido. 

Entre as espécies 'atléticas', observa-se 
uma peculiaridade no nível do pulmão. En­
quanto nas demais etapas da 'cascata' res­
piratória o aumento do fluxo de oxigênio 
(2,5 vezes) é acompanhado de um aumen-

1/2 

NORMAL 

to proporcional da quantidade dos compo­
nentes estruturais, nos pulmões a alteração 
dos parâmetros estruturais só pode expli­
car metade do aumento da taxa de trans­
porte de oxigênio. O restante deve ser atri­
buído ao diferencial de pressão, um parâ­
metro funcional. 

Cálculos feitos a partir de medidas fisio­
lógicas indicam que as concentrações de 
oxigênio no sangue de espécies 'atletas' e 
'atletas de elite' atingem valores arteriais 
(situação de equilíbrio em que a concentra­
ção de oxigênio do sangue no final do ca­
pilar alveolar é igual à do ar alveolar), em 
condições de consumo máximo, depois que 
este percorre de 3/4 à totalidade dos capi­
lares pulmonares, respectivamente, ao pas­
so que as 'normais' utilizam apenas 1/2 da 
capacidade do pulmão para transferir oxi­
gênio a taxas máximas (figura 7). Essas es­
timativas sugerem que, nessas condições, 
quanto maior for a capacidade aeróbica da 
espécie, menor será a tensão média de oxi­
gênio (Pc02) no interior do capilar alveo­
lar, o que assegura um gradiente de pres­
são mais elevado durante a maior parte do 
tempo em que uma hemácia permanece em 
contato com o ar alveolar. 

Do ponto de vista prático, isto implica 
que o equilíbrio tardio do sangue com o ar 
alveolar nas espécies 'atléticas' - conse­
qüência do grande aumento do débito car­
díaco que nelas se verifica em condições de 
consumo máximo - permite que se esta­
beleça um gradiente de oxigênio maior en-
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tre o ar alveolar e o sangue, o que, por sua 
vez, torna possível que mais oxigênio se 
transfira para o interior das hemácias. Por 
isto haveria utilização mais extensiva da su­
perfície pulmonar. 

Essas observações mostram que o prin­
cípio da simorfose não se aplica ao tecido 
pulmonar - não tendo portanto a univer­
salidade que lhe foi inicialmente atribuída 
-, já que os parâmetros estruturais que de­
terminam a resistência à difusão nesse ní­
vel não variam na mesma proporção que 
o consumo máximo de oxigênio. Essa ca­
racterística pode ser vista como um fator 
de segurança, já que o tecido pulmonar, 
formando um.a interface organismoc-ambi­
ente, está exposto não só aos vârios fato­
res externos, como poeira, poluição, bac­
térias, mas também às oscilações que ocor­
rem no nível de pressão parcial do oxigê­
nio atmosférico. Entretanto, mesmo admi­
tindo-se esta hipótese, resta uma pergun­
ta: por que esse fator de segurança é me­
nor nas espécies 'atléticas'? 

Se essas observações se confirmarem em 
estudos com outras espécies de mamíferos, 
teremos fortes indicações de que a capaci­
dade de difusão pulmonar não é um fator 
limitante em todos os casos. Assim sendo, 
o tamanho do pulmão não seria determi­
nado apenas pelas condições de transf erên­
cia do oxigênio: teria condicionantes adi­
cionais, de outra natureza, como fatores 
mecânicos, ou decorrentes do desenho es­
trutural, ou genéticos. 

DEZEMBRO DE 1990 

ATLETA DE ELITE 

Para a pesquisa da determinação gené­
tica do tamanho do pulmão, o estudo alo­
métrico desse órgão em mamíferos recém­
nascidos é de especial interesse. O que as 
observações sugerem é que o tamanho fun­
cional do pulmão é determinado antes que 
o mesmo seja 'informado' das necessida­
des efetivas de oxigenação que o organis­
mo terá em sua ontogênese, isto é nas con­
dições efetivas de seu meio. As necessida­
des funcionais são como que antecipadas, 
provavelmente com base na filogênese. Os 
cabritos, por exemplo, que eram original­
mente animais de montanha, desenvolvem 
um pulmão suficientemente grande para as­
segurar boa oxigenação em condições de hi­
poxia, isto é, de baixa pressão parcial de 
oxigênio. Também nós temos maior capa­
cidade de captar oxigênio que a necessária 
na vida 'civilizada' que hoje levamos, por­
que nossos ancestrais eram muito mais ati­
vos fisicamente. De fato, só os mamíferos 
considerados 'atletas de elite' são capazes, 
em condições de consumo máximo de oxi­
gênio, de usar toda a sua capacidade de di­
fusão pulmonar. 

Como quase inevitavelmente acontece no 
constante vaivém do plano teórico ao em­
pírico de que é feito todo trabalho cientí­
fico - cada passagem por um deles impon­
do retificações no outro-, também neste 
caso os vários experimentos indicam que 
o conceito de simorfose, em sua forma ori­
ginal, pecava pela simplicidade: a nature­
za - como também quase sempre ocorre 

FIGURA 7. Utilização do pulmão em ani­
mais com diferentes capacidades aeró­
bicas sob condições de cons1:1mo má­
ximo de oxigênio. A redundância (não­
utilização da superfície pulmonar dis­
ponível) é maior nas espécies normais 
e praticamente nula nas ditas 'de elite ; 
nestas, em contrapartida, o gradiente 
para transferência de oxigênio é signi­
ficativamente maior. 

- revela-se mais complexa que o modelo. 
Cabe procurar refiná-lo e, de posse de um 
instrumental teórico mais preciso, retornar 
ao exame dos fatos, de modo a podermos 
chegar a uma compreensão de caráter mais 
global de todos esses mecanismos. E, no 
plano empírico, é certamente a abordagem 
comparativa que se apresenta como a mais 
promissora no momento. 
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bordarei aqui o processo de re­
construção da identidade social 

de um grupo de mulheres descasadas, de 
camadas médias da cidade de Porto Ale­
gre. Busquei ver como representam o pro­
cesso de descasamento, focalizando suas 
imagens de família e suas biografias fa­
miliar e individual antes, durante e após 
a separação, bem como suas concepções 
de moderno e tradicional na construção 
da identidade social. 

O foco de minha atenção foi o sistema 
de práticas que esse grupo constrói para 
os papéis sexuais e os laços de parentes­
co, ponderando o jogo das representações 
sobre o tradicional/moderno até a sepa­
ração. Para isso, busquei reconstruir as 
oposições de valores e práticas que o gru­
po tomava como tradicionais ou moder­
nos, os quais, à luz de sua trajetória so­
cial, se articulam segundo os deslocamen­
tos que ocorrem no contexto moderno e 
urbano de Porto Alegre. 

Todas as informantes vivenciam uma 
mesma 'situação de status' social em re­
lação a seu mefo sociocultural, em que o 
valor 'casamento' desponta como articu­
lador da identidade social feminina, que 
fica assim associada ao valor 'farmlia'. A 
situação de separação dá lugar, para a 
mulher, a uma reorientação na composi­
ção da honra social, em função da repu­
tação social. 

Para todas as entrevistadas, a situação 
de separação parece propor uma mesma 
'estima social', atribuindo-lhes 'marcas 

40 

distintivas', na medida em que elas guar­
dam modelos culturais de família e de 
composição do ser feminino. Se abordo 
o status em função da noção de honra, 
faço-o em razão do uso repetido, pelas 
informantes, de um código moral de 
'honra' para expressar sua condição de 
separada. 

Meu método envolveu a observação 
participante e entrevistas não diretivas. O 
objetivo era reconstruir as histórias das 
informantes por meio do discurso livre e 
autobiográfico. Elas foram oito, de 28 a 
42 anos, a maioria com filhos entre dois 
e sete anos. Todas trabalhavam fora por 
ocasião da pesquisa ( de 1984 a 1986). 

P arte delas, após a separação, passou a 
ter seu comportamento determinado por 
um sistema de práticas e representações 
ligado aos modernos postulados indivi­
dualistas. Nele, é a noção de indivíduo -
sujeito ético e moral das próprias ações 
no mundo - que enfeixa, em maior ou 
menor grau, a reconstrução da identida­
de feminina (ver 'Novas perspectivas no 
relacionamento amoroso', em Ciência 
Hoje n? 58, p. 62). Os princípios desse in­
dividualismo, entretanto, atravessam di­
versos níveis de contextualização desde o 
casamento até a separação, face à ref e­
rência constante a noções de honra e de 
sangue na ordenação da identidade social 
feminina na família, segundo os papéis 
sexuais e os laços de parentesco: Quan­
do me casei, chorei muito. Achava que 
não era tudo o que queria, mas que de­
veria cumprir meu papel. Não achava que 
podia ser diferente. 

Estudar a separação em camadas mé­
dias num meio urbano moderno implica 
apreender o espaço em que ela se dá se­
gundo o 'nível', a 'situação' e o 'valor' 
que o f enômeno assume na trajetória dos 
atores sociais, examinado em suas vincu­
lações tanto com o ideário da moderni­
dade quanto com a visão tradicionalista. 

São os termos da oposição tradicio­
nal/ moderno de claro caráter valorativo 
que delineiam a identidade feminina des­
sas mulheres na separação, em face da 
biografia familiar. O espaço social do des­
casamento ganha significados diversos se­
gundo elas estejam vinculadas ao ideário . 
da modernidade ou a uma visão tradicio­
nal de mundo. 

No grupo pesquisado, o espaço social 
da separação é inúmeras vezes associado 
ao contexto da vida moderna. Seria um 
contexto de dimensões individualizantes, 
no casamento ou em contraposição a ele, 
que é constantemente relacionado aos va­
lores de 'honra', paradigmas dos códigos 
da aliança e das relações de família. A se­
paração desencadeia, assim, uma releitura 
do espaço social do casamento, embora, 

nos depoimentos, apareça carregada de 
passado: Casar não era meu sonho. Foi 
uma coisa muito estimulada por minha 
mãe. Meu pai já havia morrido. Nessa 
ocasião minha mãe me tiranizou. Repri­
mia tudo o que eu fazia que não levasse 
ao casamento com M. 

Como meio de recuperar o entendimen­
to histórico de uma situação atual - a 
separação-, a socialização na e pela fa­
mília é constantemente evocada. Assim, 
o momento do casamento das informan­
tes remete aos altos e baixos ou à estabi­
lidade da família de origem na época. 
Quase sempre tais situações interferem 
também na forma como se configuram, 
para o grupo, as representações de 'mo­
derno' e 'tradicional'. 

O casamento como forma de ascensão 
econômico-social, como veremos, mar­
cou apenas parte do grupo pesquisado. 
Mas o projeto de vida da família de ori­
gem exerceu também outros tipos de in­
fluência sobre o casamento dessas mulhe­
res, e, posteriormente, sobre a separação. 
A situação de classe da família de origem 
é apontada pelo conjunto das mulheres 
como fator determinante da própria for­
ma como compuseram sua identidade so­
cial a partir do casamento. 

A biografia familiar do grupo revela 
duas trajetórias sociais distintas, em que 
o projeto de vida da família de origem re­
cebe diferentes pesos, dando origem a 
oposições peculiares ao • jogo tradicio­
nal/moderno em seus modelos de relações 
familiares por ocasião do casamento. 

Uma dessas trajetórias - aquela em 
que o casamento foi instrumento de as­
censão social - é pensada à luz do senti­
do que parte das mulheres dá ao seu per­
curso biográfico: 'da tradição à moder­
nidade'(sendo 'moderno', no caso, o mais 
recente, o último, o novo). A opção pelo 
casamento se dá quando se deslocam pa-

. ra a capital no intuito de prosseguir os es­
tudos ou de trabalhar. Tal projeto é aban­
donado com o casamento, passando as 
moças a investir na carreira profissional 
dos maridos como continuação do pro­
cesso de ascensão econômico-social, vol­
tado para garantir um novo status frente 
à família de origem. 

Essas mulheres provêm de segmentos 
médios de zonas rurais e urbanas do in­
terior do estado, em geral de famílias de 
pequenos comerciantes e proprietários ru­
rais. Passaram a infância e a adolescên­
cia numa rede social composta basica­
mente pela parentela e a vizinhança. O 
círculo ampliava-se quando das festas pa­
roquiais e reuniões dançantes entre ínti­
mos, situações em que eram sempre 
acompanhadas de uma figura masculina 
da confiança da família. 
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Tinham se casado virgens, no civil e no 
religioso. No namoro e no noivado, no 

· novo contexto urbano de Porto Alegre, 
as noções de honra, recato e pudor ori­
entavam-lhes as ações. O casamento es­
tava referido ao código da aliança e ao 
sagrado, conforme os padrões morais da 
família de origem e o modo como esta 
concebia a natureza moral feminina. A 
constituição de uma nova unidade fami­
liar representava para essa parte do gru­
po uma espécie de 'vocação' para a qual 
tinham sido socializadas. 

Após o casamento, o espaço social da 
família absorve novos modelos familia­
res, a idéia de uma família mais nuclea­
rizada como locus idealizado da privaci­
dade e da intimidade do jovem casal e da 
prole: Estar casada era aquela coisa de 
menina de 15 anos. Eu imaginava ter a 
minha casa, minha famüia, marido e fi­
lhos, meus planos. Enfim, minha vida. A 
mulher assume novas e 'modernas' fun­
ções, ligadas à carreira profissional do 
cônjuge (as informantes promovem reu­
niões e jantares de negócios, em que são 
elementos-chave). Concomitantemente, 
afastam-se de sua antiga rede social e da 
família de origem, o que revela o temor 
de que a moral desses grupos venha a 
constranger a busca de prestígio e status 
no novo meio social: Com o casamento 
me afastei ainda mais da minha famüia, 
deixei de ver os antigos amigos. 

A idéia de 'mudança social' associada 
ao casamento implica pois, para a mu­
lher: progressivo afastamento da família 
de origem; abandono do projeto de pro­
fissionalização; restrição das atividades à 
esfera doméstica; incentivo à carreira do 
marido na esfera pública como forma de 
garantir um projeto de ascensão social; 
ambivalência quanto a individualizar-se 
em relação à família de origem; adoção 
da rede social constituída pela atuação do 
marido na esfera pública; permanência da 
divisão moral dos papéis sexuais. 

Á outra trajetória está ligada à idéia de 
'mudança', segundo atributos especiais a 
que algumas mulheres conferem um sen­
tido que vai da 'modernidade' à 'vanguar­
da' (entendida aqui como a superação do 
'moderno'). Neste caso, as famílias de 
origem pertencem a segmentos médios ur­
banos e intelectuais da capital, em geral 
compostas por profissionais liberais e 
ocupantes de altos cargos públicos. 

Nesse grupo, a decisão pelo casamen­
to se dá em função de propostas 'alter­
nativas' de vida. Estas se vinculam, con­
tudo, à noção de contingência frente às 
pressões morais da família, uma vez que 
as informantes vivenciam, no espaço ur­
bano de Porto Alegre, outras regiões mo­
rais. O período da adolescência é signifi-
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cativo. É descrito pelas informantes co­
mo fase de formação de turmas, num 
afastamento combativo do grupo de ori­
gem. São os colegas, amigos e conheci­
dos do colégio, da rua e dos clubes que 
passam a compor a rede social. Com o , 
ingresso na universidade, a contestação , 
torna-se mais patente. A família reage e 
usa categorias acusatórias na classifica- , 
ção moral das ações dessas jovens e de 
seus grupos de amigos: 'comunistas', 

, 'maconheiros' etc. 
Diversamente da trajetória anterior, es-

ta se liga ao contexto sociocultural urba­
no peculiar dos anos 60 e 70: aos movi­
mentos estudantis de esquerda, de con­
tracultura e feministas: Conheci o P. na 
f acuidade. Eu era do grupo dos hippies, 
ele do grupo dos politizados. Ambas as 1 

chapas disputavam o diretório. Ele falava 
muito bem, tinha um discurso marxista. 

Percebe-se um código de comporta­
mento de cunho vanguardista nessas mu­
lheres, que tacham de 'retrógrados' ou 
'reacionários' os modelos comportamen­
tais das gerações anteriores. Essa perspec­
tiva pressupõe um processo de autocríti­
ca e auto-superação. A postura adotada 
é de modernidade, numa atitude crítica 
e combativa em relação à primeira traje­
tória descrita. 

Nesse grupo, o casamento é ambigua­
mente marcado como ritual contingente, 
de caráter conservador, a exigir uma pers­
pecti va crítica. O caráter sagrado da vir-

gindade é contestado; a própria ordem do 
sagrado é negada e os casamentos se fa­
zem apenas no civil. Não há menção a na­
moro ou noivado, preocupação com fi­
delidade ou com monogamia. Curiosa­
mente, contudo, as informantes afirmam 
que 'transaram' apenas com os maridos, 
e que isto implicava uma aliança com eles: 
O fato de ter transado já me fazia pensar 
que era posse dele. Verifica-se, pois, nessa 
trajetória, uma tematização dos papéis se­
xuais na família e na sociedade, dimen­
sionada muitas vezes por um discurso fe­
minista da época. 

O casamento significa, por exemplo, a 
proposta de uma divisão igualitária dos 
papéis sexuais; a adoção de uma ética in­
dividualizante para ambos os sexos, o que 
envolve a competição profissional na es­
fera pública e visão da esfera doméstica 
como 'hotel' ou 'ponto de encontro'; o 
afastamento dos parentes que possam 
'poluir' as propostas vanguardistas do no­
vo casal; a adoção do código da amizade 
em detrimento do da aliança; a negação 
e a contestação da postura produtivista 
da família de origem, reorientando-se o 
casal para práticas profissionais 'engaja­
das', em geral em zonas mais informais 
de emprego. 

Nessa trajetória, desdobra-se uma di­
nâmica cultural em constante tensão en­
tre paradigmas familiares 'tradicionais' 
'modernos' e 'vanguardistas', que tendem 
a se opor. O resultado é a dissociação en-



tre o 'estilo de vida projetado' e a 'estru­
tura da realidade vivida' no casamento. 

Á oposição entre o 'tradicional', o 'mo­
derno' e a 'vanguarda' na trajetória fa­
miliar expressa-se freqüentemeilte nos 
atributos diferenciais que as informantes 
passam a conferir às suas vivências coti­
dianas do descasamento, no espaço urba­
no. Aqui em .Porto Alegre eu boto pra fo­
ra minhas possibilidades. Lá onde mora 
minha f amz7ia, não dá. Se sair de noite, 
sempre tem que ir alguém me buscar. 

Em geral, a vivência da separação in­
clui, de acordo com cada trajetória, uma 
nova apreciação do espaço do casamen­
to como o lugar da 'obrigação', da 'pro­
teção', em que a mulher ocupa um lugar 
predeterminado - 'ter um marido, não 
ser sozinha, ter uma casa e filhos' - ern 
oposição ao lugar da 'opção', da 'escolha' 
do indivíduo. 

A separação, nesse processo, tende a 
ser encarada progressivamente como a fi­
liação a um código familiar 'não conven­
cional'. Isso envolve sentimentos de 'me­
do', 'insegurança' e 'rejeição', associados 
à perspectiva de instauração, no centro 
das relações familiares, de uma nova or­
dem de regras e valores como os de 'li­
berdade', 'individualidade', 'independên­
cia' como base para o estabelecimento da 
identidade social feminina. 

O valor ·família·passa em geral a ser o 
referencial da reordenação das fronteiras 
significativas das identidades sociais f e­
mininas na separação. Originalmente dis­
seminado como elemento central na com­
posição das identidades sociais feminina 
e masculina, com o casamento, e sobre­
tudo após o nascimento dos filhos, esse 
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valor ganha importância estratégica no 
modo como as qualidades morais dos se­
xos são imputadas social é culturalmen­
te. Com a separação, essa totalidade é 
rompida, e uma categoria central da iden­
tidade social feminina - a de 'esposa­
mãe' - se fragmenta. Eu achava que não 
existia famz7ia se não tivesse pai-mãe.: 
prole. Famz7ia significava essa reunião. 

Emergem os códigos hierarquizantes da 
honra e do sangue, que são os paradig­
mas do valor família a partir do casamen.:. 
to, e dos quais decorrem os atributos mo­
rais dos dois sexos: Sempre achei impor­
tante afamz7ia. Às vezes ainda tenho gri­
los do meu filho ser infeliz. Não, não te­
nho turma, não vou a barzinho. Acho ele 
[o filho] muito pequeno. Fico pensando: 
será que ele vai me cobrar? 

No casamento, as diferenças na natu­
reza moral dos sexos imprimem um ca­
ráter especial à representação da institui­
ção 'família'. Nas duas trajetórias, com 
a constituição da prole, por exemplo, os 
papéis sexuais são afirmados por ambos 
os parceiros, por força de paradigmas que 
remetem a mulher ao espaço das ativida­
des domésticas e conferem ao homem o 
papel de provedor: Ele foi sempre o pri­
meiro no colégio; eu fui excelente aluna. 
Enfim, pessoas preparadas para a profis­
são. Só até os filhos chegarem. Da( em 
diante ele continuou, eu parei. 

A categoria social 'mãe' assume então 
uma posição estrutural, tornando-se fonte 
de disposições ético-morais na composi­
ção do caráter feminino. A coisa mais im­
portante da vida, do mundo, pra mim são 
os filhos. Não é a única coisa que vou fa­
zer, mas é o mais importante. Assim, gra­
dativamente, a maternidade leva essas 

mulheres à fixação na esfera doméstica, 
ao controle da própria sexualidade, à con­
tração da rede soçial-e à aproximação da 
família de origem. Quando chegóu a com­
petição profissional, vi que era eu quem 
tinha esse preparo pra cuidar dos filhos, 
fazer comida. Agora quando chegam os 
filhos, isso balança a cabeça da gente. Co­
mo eu poderia ser mãe e continuar f azen­
do outras coisas? Em particular, a ma­
ternidade revela os limites da incorpora­
ção de matrizes individualistas ao cará­
ter feminino desse segmento social, nas 
questões em que o biológico reaparece co­
mo foco de representação da individua­
lidade do casal: Mas eu acho importante 
um filho na vida de um homem e de uma 
mulher. Tenho pena do casal sem filhos. 
É como uma anomalia da natureza. Não 
tem raiz. Está solto. 

Os fundamentos morais associados à 
categoria social 'mãe' e à lógica da hon­
ra tendem a investir o feminino, no es­
paço familiar, das qualidades de 'honra­
dez', 'debilidade', 'intuição', 'sensibilida­
de'. Nesses termos, o espaço público é 
progressivamente visto como inadequa­
do à identidade social feminina, referida 
antes ao 'doméstico', à 'intimidade', ao 
'interior'. 

A separação rompe esse processo e re­
conduz essas mulheres ao investimento na 
esfera profissional (pública) como forma 
de obter o próprio sustento e o da prole. 
Reçria-se, noutra situação, a oposição 
masculino/feminino em termos da idéia 
de 'mundo de dentro' e 'mundo de fora'. 
Assim, com a separação, a 'mulher hon­
rada', 'do lar' tende a se diluir num 'mar 
de compromissos'· da esfera pública, on­
de se refazem os paradigmas masculinos 
e femininos. Aos poucos fui perdendo es­
sa visão que tinha logo que me separei. 
Aquele negócio: mulher tinha que ser um 
segundo homem. 

As próprias crises conjugais anteriores 
à separação passam a ser vistas nos ter­
mos dessa oposição: são referidas sobre­
tudo ao não-desempenho de atribuições 
morais da natureza dos sexos na família. 
O R. vivia me cobrando que eu não era 
boa mãe. Ele tem mais paciência que eu ... 
O homem, por sua vez, é alvo de queixas 
pelo não-cumprimento do papel de pro­
vedor: Mas ele não tinha razão. Tinha si­
do infantil, irrf!sponsável. Tinha sa(do de 
casa na hora que eu mais precisava dele, 
nem tinha se importado com as crianças. 

T ambém no processo de descasamento, 
segundo minha observaçã<;>, o código mo­
ral de honra é a força motora das crises 
familiares. Nas disputas relativas à res­
ponsabilidade para com a prole, os ex­
cônjuges buscam afirmar, um sobre o ou­
tro, uma distribuição diferencial de hon-
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ra. Como o espaço da separação é social­
mente visto como ameaça à integridade 
-moral de ambos, por abalar os princípios 
que regem a política sexual na família, 
eles passam a buscar consideração e res­
peitabilidade junto à rede social. 

Aparece um código de emoções que 
pauta a forma como se organizam as re­
lações de parentesco e os papéis sexuais 
num paradigma de família oriundo do 
contexto sociocultural dessas mulheres. 
O modelo de família para as camadas mé­
dias assume, assim, contornos próprios, 
ainda que partilhe elementos com o da so­
ciedade brasileira em geral, como o pa­
pel axial dado à categoria 'esposa-mãe'. 
O que buscamos aqui não é generalizar, 
mas, ao contrário, contextualizar essa po­
lítica, a partir das diferenças culturais pre­
sentes nas trajetórias das mulheres pes­
quisadas e na própria realidade socio­
cultural do país. 

Segundo os depoimentos, quando as 
relações sociais e afetivas na família en­
tram em crise, os domínios do feminino 
no casamento e na separação ganham -
no tocante à categoria indivíduo - valo­
res não só distintos como excludentes: 
Durante meu casamento eu era outra pes­
soa. Parecia participante, né? Mas parti­
cipava das coisas do meu marido. Agora 
não! Estou só e feliz. No casamento só 
consegui ver aquela coisa de cobrança. Os 
valores casamento/ família/ opressão, to­
mados como equivalentes, passam a ser 
contrapostos aos valores separação/indi­
víduo/liberdade. Essas oposições resul­
tam na separação de domínios ético­
morais do feminino, que assumem na 
prática as dimensões do 'tradicional' ou 
do 'moderno'. 

O espaço da família tende então a ser 
redefinido, uma vez que, dissolvido o par 
que constitui a identidade social femini­
na - 'esposa-mãe' -, o desempenho da 
maternidade e a própria prole continuam 
remetendo as mulheres, em sua matéria 
simbólica e social, ao espaço das relações 
familiares. 

A dissolução dos laços de família e a 
quebra de -alguns de seus fundamentos 

_ morais geram sentimentos de vergonha e 
frustração: Eu me sentia frustrada porque 
não tinha sabido conservar minha famí­
lia. Segundo esse código de emoções, a se­
paração representa, socialmente, a perda 
ou ameaça da situação de honra femini­
na na família, supondo o1não-cumprimen­
to adequado dos papéis sexuais e dos la­
ços de parentesco. Disto pode resultar um 
processo de acusação no círculo de rela­
ções, mais atenuado quando essa rede so­
cial está filiada a formas 'modernas' de 
relação familiar. 

Os sentimentos de frustração e vergo­
nha suscitados pela separação vêm asso-
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dados a essa quebra dos atributos morais 
femininos segundo a lógica que hierarqui­
za as relações familiares das informantes. 
A delimitação das esferas de competên­
cia de ambos os sexos e a construção so­
cial do gênero na família tornam-se con­
fusos. Com freqüência, por força dessa ló­
gica, crises que antecedem a separação são 
'adiadas' ou 'burladas', como forma de 
protelar abalos da reputação social: Lo­
go que me casei, senti problemas entre 
nós, mas me achava disposta a desempe­
nhar minhas funções, procurando f acili­
tar a relação. 

O mais das vezes, a separação aparece 
como a superação da diferença entre o fe­
minino e o masculino prevista pelo mo­
delo dito tradicional de família: Agora me 
sinto bem, com meus filhos, trabalhando. 
Faço as coisas como gosto ... Para mim a 
minha f amflia sou eu e meus filhos. É o 
meu núcleo. Agora eu pe.nso que é possí­
vel estar só e estar bem. O reflexo das 
áreas de confusão que emergem com a se­
paração é a idéia de que o feminino 'se 
masculiniza', uma vez que predomina a 
ocupação progressiva na esfera pública, 
com as informantes se profissionalizan­
do e desempenhando muitas vezes fun­
ções socialmente c~nsideradas como mas­
culinas. 

No campo da representação, o espaço 
familiar aparece, na separação, como o lu­
gar da privacidade e da singularidade, em 
contraposição ao espaço institucional do 
casamento. Em lugar da organização fa­
miliar anterior, julgada opressiva, propõe-

. se a formulação de uma nova ordem, fun­
dada em regras e valores que atuam jus­
tamente na crítica e na superação do an­
tigo esquema. O indivíduo, sujeito ético 

e moral, surge como um dos eixos desse 
sistema de representações. 

A separação dá lugar, portanto, a uma 
reflexão sobre a noção de pessoa na mo­
dernidade, referida ao tema do valor in­
divíduo na construção da identidade so­
cial feminina. A idéia de uma 'natureza 
feminina' _.:_ questionada a partir de uma 
lógica individualista e de valores iguali­
tários para os papéis sexuais na família 
- aparece como imposta e forçada, e as 
informantes muitas vezes abandonam a 
dimensão imanente do feminino na esfe­
ra familiar: Estou me sentindo satisfeita, -
mesmo separada. Acho que deveria man­
ter este meu bem-estar de agora dentro de 
uma instituição como o casamento. Mas 
de que maneira é bom casar e ter filhos? 

Quando predominam no casamento có­
digos éticos e morais que afirmam não a 
natureza moral dos papéis sexuais na fa­
mília, mas seu caráter de condição, as mu­
lheres redefinem o feminino como algo a 
ser construído, projetado. Nesse caso, as 
crises e os impasses conjugais podem per­
mitir a estruturação do valor indivíduo, 
segundo elas se aproximem da noção de 
liberdade, de opção e de escolha para seus 
atos. 

Nessa medida, a separação reorganiza 
uma postura vanguardista - assume o va­
lor de 'não-família', ou até de 'antifamí­
lia'. Esse nível de análise gera situações va­
lorativamente diferenciais para o par ca-

. sarnento/separação, em que o código da 
aliança matrimonial e os laços de paren­
tesco, bem como os papéis sexuais deles 
decorrentes, emergem como princípios re­
guladores. Ou seja: a separação só adquire 
um valor espúrio se considerada como um 
rompimento do código da aliança, no 
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qual o valor legítimo é a 'família tradi­
cional'. No início, estar separada era um 
horror. Era como sentir-me sozinha, aban­
donada, rejeitada. 

Referida à tendência central ordenadora 
dos papéis sexuais e laços de parentesco, 
a separação opõe-se radicalmente ao ca­
samento: Sinto atualmente a minha res­
ponsabilidade sobre o meu estado de es­
pírito. Isto não me passava pela cabeça 
antes. Nessa inversão de níveis, o valor in­
divíduo torna-se o termo ordenador das 
novas relações familiares. Tal construção 
é mais própria da segunda trajetória so­
cial apontada no grupo, em que o espaço 
do casamento envolve práticas e represen­
tações projetadas por adesão a uma lógi­
ca igualitária e individualizante: Depois 
que me separei, tive que me esforçar mui­
to, tirar forças não sei de onde para ajei­
tar minha vida. Sinto que só eu poderia 
fazer isso por mim. 

Quando no casamento é sublinhada a 
natureza moral dos papéis sexuais, a se­
paração é lida à luz do código moral de 
honra e de vergonha. Com base nessa ló­
gica, mantém-se a escala de valores que 
orientava as práticas sociais durante o ca­
samento, segundo as características de ca­
da sexo: Eu, no geral, não assumo publi­
camente minha condição de separada, 
mesmo que os vizinhos e colegas de tra­
balho já saibam. 

Assim, sobretudo na primeira trajetó­
ria social, por vezes a separação não é 
acompanhada por uma mudança de ló­
gica significativa: permanece o compro­
misso com valores e concepções ligados 
ao campo semântico da aliança matrimo­
nial. Logo que me separei, achava que ia 
encontrar um homem maravilhoso. Ia me 
apaixonar, me casar de novo. Me imagi­
nava transitoriamente sozinha. 

Já quando a separação é norteada por 
valores universalistas, que implicam a 
igualdade entre os sexos, as concepções 
de individualidade e de liberdade emer-
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gem no espaço das relações familiares, 
submetendo a família 'tradicional' a im­
passes e crises individuais. Comecei a 
competir com meu marido quando já ha­
via pensado na possibilidade da separa­
ção. Sabia que se viesse a tomar certas ati­
tudes, nossa relação viria abaixo. 

A primeira unidade de significados no 
momento do descasamento propõe uma 
complementaridade e uma assimetria para 
os papéis sexuais e os laços de parentes­
co. Continuo buscando alguém, mas uma 
pessoa de quem eu possa me orgulhar. 
Sentir que essa pessoa me acrescenta coi­
sas. A segunda pressupõe a igualdade ge­
nérica dos sexos e o direito à livre expres­
são de sua individualidade Q.a família: 
Agora na relação com os homens eu que­
ro a minha liberdade tanto quanto admi­
to que eles têm necessidade dela. 

Sob outro aspecto, o projeto de vida das 
informantes após a separação é regido pe­
los signos do individualismo ou da hon­
ra. No segundo caso, a separação signifi­
ca a desordem do domínio primordial da 
complementaridade dos sexos em sua na­
tureza moral - a família-, confundin­
do as esferas de competência e gerando 
crises e impasses nas relações indivíduo­
família: Esperava encontrar alguém com 
quem sentisse segurança afetiva, que gos­
tasse de mim. Gostaria de levar uma vi­
da tranqüila, com alguém, com filhos. 

Sob o signo tl'o individualismo, a sepa­
ração remete às noções de liberdade e 
igualdade: o feminino se coloca como su­
jeito singular, com sua originalidade e sua 
interioridade, e as crises ocorrem no plano 
das relações indivíduo/indivíduo. Eu me 
casei com um homem dominador, dava ' 
bola pra tudo que ele dizia, fui comple­
tamente dominada. Só mudou quando 
achei que também tinha direito de viver. 

As duas dimensões significativas do es­
paço social da separação não estão isola­
das entre si no espaço e no tempo da vi­
da familiar dessas mulheres - ao contrá­
rio, têm sentido na justa medida em que 
criam oposições valorativas diferenciais a 
partir de sua trajetória social. Assim, o 
espaço social da separação no grupo não 
encerra necessariamente a afirmação de 
modelos de família associados ao ideário 
da modernidade, tanto quanto o casamen­
to não implica necessariamente a adoção 
de uma visão tradicionalista. 

Com freqüência, a separação aparece , 
relacionada com o valor família projeta- , 
do pela sociedade e com a lógica moral 
da honra, caso em que as informantes 
buscam recuperar a reputação e a honra. 
Ao mesmo tempo, porém, novas experiên­
cias nos domínios sociais do contexto ur­
bano de Porto Alegre lhes vão revelando 
espaços possíveis de individualização: 

Quando decidi me separar, tinha que me 
cuidar para não dizer 'vou me suicidar: 
em vez de 'vou me separar: era uma coi­
sa incrível. Depois passei um tempo, lo­
go depois da separação, em que tinha de 
me cuidar para não dizer 'eu me casei' em 
vez de 'eu me separei~ 

As informantes oscilam entre a moder­
na concepção de indivíduo - que impli­
ca a autonomia do feminino e sua inde­
pendência do conjunto das relações fami­
liares - e a visão tradicionalista, em que 
o feminino aparece como desdobramen­
to de um sistema relacional entre os fun­
damentos da natureza moral dos sexos. 

Nesse sentido, mesmo em camadas mé­
dias urbanas, a prática cotidiana dos pos­
tulados do individualismo por mulheres 
separadas exige a reordenação do código 
de emoções associado à natureza moral 
dos papéis sexuais e laços de parentesco 
na ordenação das relações familiares. O 
pesadelo terminou. Se vejo meu casamen­
to como um processo, antes de me gritar 
com as coisas, vejo que eu era uma so­
nâmbula, uma morta-viva. Era outra pes­
soa, não tem explicação. Não era uma pes­
soa, era uma empobrecida, sozinha_. 

Em suma, o estudo do processo de re­
construção da identidade social feminina 
na situação de separação impõe uma re­
flexão sobre situações em que a totalida­
de significativa de valores e práticas con­
siderados tradicionais já não se sustenta, 
levando as mulheres a uma inversão hie­
rárquica estratégica, em que os atributos 
do 'moderno' emergem como ordenado­
res de novas identidades sociais. 
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ENTREVISTA 

- O que a levou a pesquisar no Piauí? 
- Em 1963, quando era arqueóloga do Museu Paulista, o pre-

feito de uma cidade do interior do Piauí visitou-me e mostrou 
fotografias de pinturas rupestres da região . Percebi que eram di­
ferentes das que tinham sido descobertas em Lagoa Santa (MG) . 
Fiquei extremamente interessada, mas não pude ir verificar na 
época, porque logo iria para a França. Apenas ao voltar, em 1970, 
fui até aquela cidade, cujo nome guardara: São Raimundo No­
nato . Procurei o ex-prefeito e, com a ajuda de pessoas da região, 
cheguei aos locais que ele indicou. 

- Em que as pinturas de São Raimundo Nonato diferem das 
encontradas em Lagoa Santa? 

- Na forma e nos motivos. É um estilo completamente dife­
rente. Há desenhos de homens, veados e emas, mas em posições 
e arranjos completamente diferentes dos encontrados em Lagoa 
Santa. 

Em 1970 fotografei as duas tocas indicadas pelo prefeito e ou­
tras duas, mais distantes da cidade. Pedi às pessoas da região que 
marcassem a localização de todas as tocas que encontrassem, para 

eu visitar quando voltasse. Quando voltei, em 1973, havia 50 no­
vas tocas mar.cadas. ,Hoje temos 360 sítios identificados. 

- Foi, portanto, a gente da região que cadastrou os sítios? 
- Sim. Eram caçadores que conheciam muito bem aquela zo-

na. Fiz um trato com eles: pagaria um tanto para cada toca que 
indicassem. Essas pessoas trabalham conosco até hoje, são nos­
sos guias e trabalhadores. Nunca foi preciso fazer prospecção: 
até agora só pudemos trabalhar em cerca de 10% dos sítios ca­
dastrados e ainda há muita coisa a descobrir nas proximidades. 

- Que tipo de material vocês têm encontrado? 
- Há sítios que foram ocupados apenas por povos caçadores-
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coletores, que não praticavam a agricultura e não conheciam a 
cerâmica. Neles, só encontramos em geral pedras lascadas. Há 
outros de ceramistas e alguns de agricultores, em que já foram 
encontrados sepulturas humanas, milho, amendoim e cabaças. 

- A que se atribui a preservação desse material? 
- Ao tipo de relevo. São Raimundo Nonato fica numa zona 

de serras, muito pouco habitada. Talvez tivéssemos as mesmas 
coisas em São Paulo, mas a agricultura extensiva, as constru­
ções, as cidades destroem os sítios. Lá, a destruição está come­
çando agora. Nos últimos cinco anos, a exploração comercial do 
calcário vem pondo em risco muitas grutas e abrigos. Com a ex­
ploração intensiva da floresta, da caatinga, a erosão também foi 
acelerada. 

A análise do material encontrado nas escavações demonstra 
que a paisagem da região, há não rnuito tempo atrás - estamos 
tentando datar isso agora -, era completamente diferente da 
atual, com florestas tropicais úmidas nos .vales da formação se­
dimentar - a serra é terreno sedimentar - e pradarias e bos­
ques na parte da depressão do São Francisco, zona de contato 

entre o sedimentar do período devoniano, da bacia Maranhão­
Piauí, e o cristalino do pré-cambriano, que é o escudo brasilei­
ro. Nessa zona de contato havia vários ecossistemas e fauna abun­
dante. Encontramos enorme quantidade de fósseis de cavalos, 
preguiças gigantes, mastodontes e lhamas. Essas condições eram 
extrem.amente favoráveis aos povos caçadores-coletores que che­
garam à região há pelo menos 50 mil anos. 

- Como foi estabelecida esta data? 
- Com base nas provas que esses povos nos deixaram: pe-

dras lascadas, fogões e artefatos. Datações com carbono 14 [14C) 
de carvões encontrados em fogueiras estruturadas - construí­
das com seixos e blocos - revelaram que há 50 mil anos o ho-
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mem já estava na região. A evolução tecnológica desses povos 
pode ser acompanhada pela evolução dos artefatos e das foguei­
ras que construíam. 

Muitos dados permitem reconstituir a história do homem an­
tigo na região. Tendo chegado há pelo menos 50 mil anos, ali 
se manteve isolado até cerca de 17 mil anos atrás; a partir de en­
tão ocorreram modificações que parecem não ter resultado ape­
nas de uma evolução interna dessa sociedade, mas de contatos 
com outros grupos; entre 12 e seis mil anos atrás, essa sociedade 
se desenvolveu, apareceram tecnologias novas, surgiu a arte ru­
pestre e ela predominou na região; depois houve incursões de ou­
tras etnias, até que ela desapareceu repentinamente e foi substi­
tuída por outra. A região foi então ocupada por diversas etnias 
e, há no mínimo três mil anos, a cerâmica e a agricultura já eram 
conhecidas. Por outro lado, já verificamos que uma das tradi­
ções de arte rupestre da área se espalha até o Rio Grande do Nor- , 
te, Bahia e Mato Grosso. 

- Há polémica, contudo, quanto às datações feitas. Usaram­
se outros métodos além do 14C? 

- A datação pelo 14C foi criada em 1950 e é considerada o 
método mais seguro [ver 'Os métodos de datação' em Ciência 
Hoje n? 19, p. 39]. Foi por ele que se datou a pré-história do mun­
do todo. Se está errado para São Raimundo Nonato, deve estar 
para todo o resto também ... Nosso material foi datado na Euro­
pa, nos Estados Unidos e na Universidade Federal do Ceará, sem 
que houvesse diferenças significativas nos resultados. 

- Qual o motivo da polémica, então? 
- Quanto ao método não há o que questionar. Dizem que os 

carvões que datamos podem provir de incêndios naturais. Ora, 
quem disse isso não conhece o sítio de onde foram retirados. Es­
tá 19 m acima. do vale, numa depressão que a erosão cavou na 
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parede. Só havia vegetação no vale, que, por sinal, devia ser mais 
profundo que hoje, porque houve sedimentação. Foi sobre pe­
dra que os primeiros homens se instalaram ali - não havia ve­
getação que pudesse pegar fogo. 

Fizemos escavações abaixo do nível em que encontramos ves­
tígios do homem, para verificar como teria se formado aquele 
abrigo. Verificamos que os primeiros homens se instalaram num 
canto, sobre a rocha, deslocando outras rochas para o lado. De­
vem ter escolhido o local justamente porque era protegido, prin­
cipalmente da fauna. Verificamos que, nesse abrigo, houve que­
das de blocos provocadas pela erosão (o abrigo está encravado 
numa parede com cerca de 200 m de altura). Foi graças a isso 
e à retenção do sedimento que os vestígios de 50 mil anos atrás 
chegaram até nós. É preciso dizer também que ali não chove e 
não é possível caírem pedras. O sedimento encontrado provém 
da desagregação da parede de rocha e as pedras devem ter sido 
levadas pelos homens. 

Nossa certeza de estarmos diante de vestígios humanos advém 
também de estudos geológicos. Estudou-se a estratigrafia e todo 
o material encontrado foi analisado em laboratório para se ter 

certeza de que não havia sido carregado por enxurradas . Os car­
vões datados saíram de fogueiras estruturadas, em que estavam 
dispostos segundo estruturas típicas; se resultassem de incêndio 
natural, estariam espalhados pelo chão. 

- Que outros materiais comprovadores da presença do ho­
n:zem vocês têm encontrado? 

- Temos encontrado pedras lascadas, em que a ação humana 
de dar forma é visível. Não são pedras que caíram e se lascaram 
sozinhas. São pedras premeditadamente lascadas, o que demons­
tra que o homem já possuía uma tecnologia. Temos formas típi­
cas, com tipos bem marcados de pedras lascadas, demonstrando 
certa diferenciação na indústria do homem antigo. 
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- Encontraram fósseis animais? 
- No abrigo onde encontramos os carvões, não, porque está 

em terreno arenoso, ácido, em que a matéria orgânica não se con­
serva. Só nas camadas superiores, dos últimos oito mil anos, en­
contramos alguma matéria orgânica. A areia tem essa vantagem: 
por ser extremamente seca, não permite a decomposição do ma­
terial; nas camadas inferiores, porém, não se conservou matéria 
orgânica nenhuma. Esse é um dos indícios de que o clima da re­
gião mudou muito, passando de úmido a extremamente árido. 

- A paleobotânica poderia ajudar a reconstituir a vegetação 
e a paisagem pré-históricas da 'região. Isso tem sido tentado? 

- Montamos uma coleção de referência para pólen da caa­
tinga, mas o sedimento dos sítios em que trabalhamos não favo­
rece a conservação desse material. Agora acredito que será mais 
fácil, porque assinamos um convénio com a Petrobrás, que pos­
sui laboratórios e tecnologias muito avançados nessa área. Tam­
bém obtivemos crédito para comprar uma grande escavadeira, 
que permitirá analisar o sedimento das lagoas. É possível que 
nesses locais, onde o sedimento preto indica que a matéria orgâ-
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nica se conservou, encontremos diversos tipos de pólen. Podere­
mos então estabelecer correlações entre a fauna, flora e o clima 
pré-históricos do Nordeste. 

- Recentemente se noticiou que vocês encontraram um frag­
mento de osso humano ... 

- Como não encontrávamos ossos nas camadas mais antigas 
dos abrigos, começamos a procurar nas cavernas de calcário, que 
ficam na planície. Nelas já tínhamos encontrado ossos de ani­
mais que só existiram na floresta tropical úmida - mastodon­
tes, preguiças gigantes, lhamas, blastoceros, veados-galheiros etc 
- e grande quantidade de pedras lascadas, o que demonstrava 
que o homem freqüentava esses lugares ao mesmo tempo que 
os animais. Acabamos encontrando, associado aos ossos da fauna 
fóssil, um fragmento de temporal direito de um crânio humano. 
É possível que o homem antigo aproveitasse o momento em que 
os animais bebiam água na beira das lagoas que se formavam 
no calcário para caçá-los. 

- Quando foi feita essa descoberta? 
- Em junho de 1989, mas só divulgamos o fato em novem-

bro, porque esperamos que as análises confirmassem que se tra­
tava de um osso humano. Os resultados dos exames, feitos na 
Universidade de Lyon, na França, e na Universidade de Campi­
nas, foram confirmatórios. 

- Esse material foi datado? 
- Normalmente o osso poderia ser datado pelo 14C. Mas, por 

ter sido fossilizado em ambiente muito úmido, perdeu pratica­
mente toda a matéria orgânica. Enviamos o material para a Uni­
versidade de Oxford, na Inglaterra, para o laboratório de Gif­
sur-Yvette, na França, e para o Beta Analytic, nos Estados Uni­
dos, e todos consideraram a quantidade de matéria orgânica in­
suficiente para uma datação - a margem de erro seria muito 
grande. 

Agora, porém, estamos de posse de um material extremamen­
te valioso. Em julho de 1990, foi encontrado, num abrigo calcá­
rio, um esqueleto humano inteiro. Um bloco de rocha, de cerca 
de seis mil toneladas, caiu a 50cm de uma uma pessoa que dor­
mia ao lado de um borralho. O deslocamento do ar assim pro­
vocado arrancou-lhe a cabeça e uma perna. O material vai ser 
estudado agora. 

- É importante não variar muito os métodos? 
- Sim, mas em alguns casos isto se impõe, porque o 14C tem 

limites, entre eles o de só poder datar até 60 mil anos. Não se 
aplica ao que for mais antigo. Não é o caso do fragmento de 
osso humano que encontramos, porque as camadas em que es­
tamos trabalhando são mais recentes. Nosso problema é realmente 
a falta de matéria orgânica no material encontrado. 

Em função dessas dificuldades, estamos começando a traba­
lhar com a termoluminescência, que se baseia na radioatividade 
de material inorgânico. É um método recente, mas já bem acei­
to. Foi empregado para datar o mais antigo Homo sapiens sa­
piens conhecido, cuja descoberta foi publicada na Nature em fe­
vereiro de 1989. O material, encontrado na Síria e em Israel, foi 
datado de 93 mil anos. A especialista que fez essas datações, Hé­
lene Valadas, do laboratório de Gif-sur-Yvette, é também ares­
ponsável por nossas datações por termoluminescência. 

Este é um trabalho lento. Começou a ser feito há cerca de um 
ano e meio e só em 1991 teremos os primeiros resultados. 
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- Para as cavernas vocês têm alguma indicação de data? 
- Só foi possível datar um pedacinho de carvão, encontrado 

junto a ossos animais, mas ainda não divulguei esse resultado 
porque é muito revolucionário·. Só o farei quando tiver pelo me­
nos três datações que o confirmem e alguma certeza sobre o 
assunto. 

- O que essa datação modificaria? 
- Revolucionaria a reconstituição histórica do clima e da pai-

sagem que foram propostas para o Nordeste do Brasil. As re­
constituições climáticas dizem que a região é seca há pelo menos 
18 mil anos. Nossa datação, caso se confirme, demonstra que 
essa mudança climática foi bem mais recente. É um dado extre­
mamente importante, que permite, por exemplo, verificar a ra­
pidez com que o clima mudou. As novas datações poderão indi­
car que o processo de desertificação foi muito mais acelerado 
do que em geral se supõe. 

- A evolução do clima do Nordeste pode servir de modelo 
para outros ecossistemas? 

- Até hoje, no Piauí, em certos locais úmidos, há árvores da 
floresta tropical úmida preservadas. Há também evidências fós­
seis de espécies animais e vegetais da floresta que já não exis­
tem. A região foi uma floresta úmida, principalmente nos vales, 
e está entrando numa fase de desertificação. É importante ter 
dados sobre o ritmo desse processo. Todos estamos preocupa­
dos com a Amazônia. Pois bem, o Nordeste é fronteira da Ama­
zônia, e o deserto está começando a chegar lá. As mudanças da 
paisagem do Nordeste brasileiro e o ritmo em que se processa­
ram podem ser o prenúncio do que está por vir. 

Isso me leva a crer que temos que nos ocupar seriamente da 
preservação. A aridificação no Nordeste ocorreu por um pro­
cesso natural, quando ,o homem ainda não tinha técnicas capa: 
zes de interferir na evolução climática. Hoje, uma série de ativi­
dades humanas predatórias podem estar acelerando o processo, 
imprimindo-lhe um ritmo que sequer sabemos calcular. 

- Essas datações, se confirmadas, põem em xeque a teoria 
que explica a chegada do homem à América ... 

- A teoria já está em xeque, porque a datação de 48 mil anos 
que obtivemos é absolutamente certa. Não há erro possível: o 
homem estava em São Raimundo Nonato há pelo menos 50 mil 
anos. As datas antes calculadas para essa entrada variavam en­
tre 30 mil anos, a mais antiga, e 15 a 12 mil anos, as mais recen­
tes. É preciso considerar também que a chegada ao Brasil e a 
colonização do continente deve ter sido um processo lento, que 
deve ter levado no mínimo 70 mil anos. Uma hipótese com que 
trabalhamos é que a América tenha sido colonizada por dif eren­
tes vagas populacionais, o que, em parte, explicaria as diferen­
tes datações obtidas. 

-A que você atribui a dificuldade em aceitar os novos dados? 
- A teoria vigente é dos anos 50. De lá para cá muita coisa 

nova foi descoberta. A própria arqueologia européia dos anos 
60 foi superada: pensava-se que o homem de Neanderthal remon­
tava a 60 mil anos, que o Homo sapiens sapiens tinha só 40 mil 
anos; hoje se admite que o sapiens tem 93 mil anos. Novos da­
dos foram sendo integrados e o quadro teórico foi mudando. 

No caso em questão, acho que os autores não querem perder 
a paternidade da teoria. Isto me parece tolice, mesmo porque 
deram uma contribuição imensa à ciência ao propor um quadro 
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explicativo que dirigiu as pesquisas de outros. Foram eles que 
nos forneceram os primeiros elementos que nos permitiram tes­
tar a teoria. Não erraram ao propô-la - fizeram o que era pos­
sível com os dados disponíveis na época. O erro está em não ad­
mitir os novos dados. Não somos melhores; simplesmente dis­
pomos de mais dados. Como os dados obtidos pela pesquisa pe­
trolífera, que demonstram que o nível do mar chegou a baixar 
150 m. Isso significa muita terra descoberta, com formação de 
inúmeras ilhas, e outras possibilidades de passagem para o ho­
mem antigo. 

- Quer dizer que a entrada do homem na América não se deu 
necessariamente pelo estreito de Bering? 

- É possível que o homem antigo tenha chegado à América 
por Bering, já que o mar naquele ponto é muito raso e nos pe­
ríodos de glaciação pode ter baixado ainda mais , transformado 
o estreito numa planície, mas pode ter havido outras passagens. 
Outra hipótese é que o estreito de Bering tenha estado a seco di­
versas vezes.e que a passagem tenha ocorrido em mais de um mo­
mento. 
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- A o que parece, os dados obtidos em São Raimundo Nona­
to refutam a teoria vigente, mas não afirmam uma teoria nova. 

- De fato, temos dados, não uma teoria. A única certeza é 
que o homem estava em São Raimundo Nonato há 50 mil anos. 
A partir daí, temos apenas mais pesquisas a fazer. 

Estamos iniciando uma análise comparativa da arte rupestre 
encontrada no Piauí e em Pernambuco, para obter informações 
sobre as possíveis migrações do homem antigo. Pretendemos tam­
bém comparar escavações feitas no Rio Grande do Norte, Mi­
nas Gerais e outros estados com as nossas, para estabelecer es­
sas relações. Conforme forem se afinando os dados sobre a evo­
lução do clima, do nível do mar, da paisagem do Nordeste e das 
migrações do homem antigo, poderemos, talvez, arriscar uma 
teoria. E não será a única. Certamente surgirão outras, pois esse 
é o processo natural da ciência. 

- Vocês já publicaram os dados que vêm obtendo no Piaul? 
- Publicamos alguns artigos e notícias, mas não uma mono-

grafia extensa. Isso ainda é impossível. Já escavamos 700 m2 até 
a profundidade de seis metros; a quantidade de material em es-

tudo é brutal. Temos cerca de 15 mil utensílios de pedra lascada 
só dessa escavação terminada em 1987, na toca do 'boqueirão 
da Pedra Furada' , para a qual obtivemos essas datas antigas. To­
dos esses utensílios tiveram que ser lavados, marcados, analisa­
dos macroscópica e microscopicamente, selecionados e classifi­
cados. A informação foi armazenada em computador. É um tra­
balho imenso, que ainda não acabou. Faltam, por exemplo, os 
resultados de microscopia eletrônica e da termoluminescência. 
São métodos caros e morosos. Não podemos publicar uma mo­
nografia antes de obter todos os dados. 

- Você mencionou a destruição provocada pela extração do 
calcário. Alguma medida está sendo tomada para evitar isso? 
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- Em 1979, conseguimos que fosse criado o Parque Nacional 
da Serra da Capivara, o único de caatinga do país, por convênio 
com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na­
turais Renováveis (Ibama), e a Fundação Museu do Homem Ame­
ricano ficou encarregada de elaborar o plano de manejo ecoló­
gico e de preservação desse parque. Nossa maior preocupação 
é obter verbas para comprar certas áreas limítrofes, que estão 
sendo destruídas. Essas áreas possuem cavernas belíssimas, com 
estalactites e estalagmites, além de pinturas e fósseis pré-his­
tóricos. São elas que estão sendo destruídas: o pessoal da região 
quebra o calcário a marretadas e o queima para transformar o 
mármore negro em cal. Nossa intenção é comprá-las e transformá­
las em áreas de proteção ambiental, destinando-as a atividades 
não prejudiciais ao ambiente, principalmente a criação de espé­
cies para repovoamento do parque. 

É inútil falar de proteção ambiental em regiões como São Rai­
mundo Nonato, onde as pessoas estão morrendo de fome, sem 
criar alternativas de trabalho. A caça e a extração do calcário 
são as únicas opções de sobrevivência. É preciso, antes, oferecer 
alternativas que não causem depredação. É o que estamos ten-

tando: fizemos convênio com a Terra Nova, uma instituição ita­
liana de desenvolvimento, e estamos buscando o auxílio de ou­
tras instituições. Já iniciamos a criação de abelhas e a introdu­
ção de algumas espécies agrícolas mais resistentes. A idéia é for­
mar agricultores e apicultores que usem tecnologias simples, adap­
tadas às condições da região. 

- Têm outros planos? 
- Pretendemos incentivar o turismo na região através do par-

que , dos sítios arqueológicos e do museu que estamos começan­
do a organizar. São Raimundo Nonato fica numa região de rara 
beleza, uma das poucas áreas de caatinga ainda preservadas no 
país. O potencial turístico é grande. Na Austrália há parques na-
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cionais semelhantes ao da Serra da Capivara, com três ou qua­
tro abrigos com pinturas, muito bem explorados do ponto de vista 
turístico, o que trouxe o desenvolvimento da região e forneceu 
trabalho para o pessoal local. Em São Raimundo Nonato, as con­
dições para se fazer algo semelhante são ainda mais favoráveis. 

Se nossos planos derem certo, poderemos mostrar que a pes­
quisa científica básica, além de fornecer conhecimento sobre de­
terminadas regiões do país, pode também ser fator de desenvol­
vimento econômico. Em São Raimundo Nonato, vive-se da agri­
cultura quando chove. Quando não chove, e isso pode significar 
dois ou três anos, é a miséria. 

Preocupamo-nos também com o futuro paisagístico da região, 
com os danos que poderão advir de nosso próprio trabalho. Por 
exemplo, no sítio que estamos escavando atualmente - a antiga 
lagoa onde foram encontrados os fósseis animais e as pedras las­
cadas - se formará um buraco de cerca 200 m de comprimento, 
30 m de largura e 8 m de profundidade mínima. Nossa idéia é, 
em vez de tapar o buraco, transformá-lo numa barragem que aju­
de a resolver o problema da falta de água na região. 

Conseguimos financiamento da Fundação Banco do Brasil para 
transformar a toca do boqueirão da Pedra Furada, que atual­
mente é o mais antigo sítio arqueológico das Américas, num mu­
seu a céu aberto. Guardamos testemunhos da sua estratigrafia, 
amostras dos materiais encontrados, e preservamos as pinturas 
rupestres. Com o financiamento, faremos muros de contenção 
para evitar desmoronamentos e deixar a parte escavada e limpa 
acessível aos visitantes. Será possível ver como era o solo no mo­
mento em que ali chegaram os homens, onde buscavam a água 
(encontramos na escavação uma fonte que estava completamen­
te aterrada) e as pinturas que fizeram. 

- Quantas pessoas estão envolvidas atualmente nos trabalhos? 
- O projeto começou pela arqueologia. Iniciamos como uma 

Missão Fra'nco-Brasileira financiada, da parte da França, pelo 
Ministério de Relações Exteriores e pela Escola de Altos Estu­
dos em Ciências Sociais e, da parte do Brasil, pela Fundação Ford 
do Brasil, pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científi­
co e Tecnológico (CNPq) e pela Financiadora de Estudos e Pro­
jetos (Finep). 

A partir de 1978, a pesquisa tornou-se interdisciplinar, porque 
fomos percebendo que não se conhecia nada da geologia, botâ­
nica ou zoologia da região. Como reconstituir as sociedades pré­
históricas, o clima e o ecossistema em que viviam, sem ter al­
guns parâmetros atuais? Começamos então a trabalhar com geó­
logos, botânicos e zoólogos. No início, éramos 12 franceses e dois 
brasileiros. Atualmente, somos 32 especialistas, dos quais ape­
nas cinco franceses. A missão foi, aos poucos, incorporando bra­
sileiros e formando pessoal. 

- Como é gerenciado o projeto? 
- Em 1986, criamos a Fundação Museu do Homem Ameri-

cano, uma entidade que engloba todos os profissionais envolvi- i 
dos - pessoal local, das universidades francesas e brasileiras - g::::,z 

e as várias faces do projeto. É uma fundação particular, sem fins ::. 
lucrativos, o que nos dá maior agilidade na captação e aplicação ! 
de recursos. A fundação tem dois tipos de atividade: a primeira ·;­
é a pesquisa científica, que envolve também formação e capaci- <) 

tação de pessoal; a segunda é a aplicação dos resultados das pes- 5 
quisas ao desenvolvimento local. ~ 

tabilidade e a digitação dos dados. Para gerenciar a parte de de­
senvolvimento, temos técnicos em administração, mantidos pe­
lo convênio feito com a Terra Nova. 

- Qual a duração prevista para o projeto? 
- O problema é que cada dia aparece um sítio novo por lá. 

Acredito que São Raimundo Nonato pode render, pelo menos, 
50 anos de pesquisa. É inesgotável, a menos que se depredem os 
sítios. 

- Há trabalhos similares na América do Sul? Outras data­
ções corroboram a hipótese de vocês? 

- No Chile, existe a datação de uma equipe americana de 33 
mil anos, mas é apenas uma e, na camada que eles dataram, fo­
ram encontradas poucas peças de pedra lascada. Nós, na cama­
da datada em 50 mil anos, encontramos cerca de 600 peças. Mas 
isso também é uma questão de técnica e de área pesquisada, muito 
maior no nosso estudo. 

Acontece também que muitos pesquisadores, por acreditarem 
que a América foi povoada tardiamente, escavam apenas até as 

Os pesquisadores gerenciam apenas a parte de pesquisa. O pes- ·~-
soal local, alguns formados por nós, faz a administração, a con- S __________________ ,_ 
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camadas de oito ou doze mil anos. É acreditar demais na teoria. 
Na Amazônia, por exemplo, ninguém tinha pesquisado abaixo 
da chamada terra preta. Uma pesquisadora, Anna Roosevelt, está 
fazendo isso e tem descoberto coisas novas. A reconstituição e 
a datação para a cerâmica da Amazônia, por exemplo, já caí­
ram por terra. 

- Qual tem sido o destino do material coletado no Piauí? 
- O material permanece em São Raimundo Nonato. Nossa 

intenção é criar um museu de arqueologia no local das escava­
ções. Não tem sentido dispersar o material ou entregá-lo a insti­
tuições que não têm infra-estrutura e pessoal técnico para tratá­
lo. Nós temos o pessoal técnico, inclusive uma de nossas alunas 
está se doutorando em museologia em Paris, e sua tese aborda, 
entre outros aspectos, o papel social que um museu arqueológi­
co pode ter no interior do Brasil. 

- Como avalia a qualidade da pesquisa arqueológica feita no 
Brasil em relação à realizada no exterior? 

- Embora haja profissionais trabalhando corretamente, acho 
que estamos parados nós anos 50. Não evoluímos significativa­
mente. Várias pessoas saíram do país nos anos 60 para estudar, 
mas voltaram e não se reciclaram. Outras têm reputação, mas 
não são de fato especialistas em arqueologia pré-histórica: fize­
ram arqueologia clássica, têm uma boa cultura, são formadas 
na USP, mas não têm conhecimento específico da arqueologia 
nacional e, sobretudo, falta-lhes prática no país. Basta compa­
rar o desenvolvimento da arqueologia no Sul e no Nordeste do 
Brasil: começamos mais tarde, mas já é possível fazer uma sín­
tese da história do homem na área de São Raimundo Nonato. 
Fazemos uma arqueologia da área, que nos fornece uma visão 
global. A arqueologia pratica.da no Sul do país até agora é o que 
chamamos arqueologia de sítio: escava-se um sítio, descrevem­
se os tipos de pedras e cerâmicas encontrados, mas não se esta­
belecem relações entre os diversos sítios estudados. Hoje é im­
possível fazer uma síntese do conhecimento de arqueologia no 
Brasil, ele está totalmente atomizado. 

Em outros países, a pesquisa é programada em função daqui­
lo que se conhece, com hipóteses de trabalho estabelecidas no 
sentido de se ir completando um quadro previsto. Acho que o 
projeto no Piauí é a primeira tentativa de reconstituir a história 
do homem no Nordeste e, a partir desse conhecimento, no Bra­
sil todo. Alguns acham o nosso projeto ambicioso, mas somos 
várias pessoas trabalhando e temos a possibilidade de captar au­
xílios para fazer estas e oulras coisas ... então por que não fazer? 
Poderíamos virar as costas e ir embora, mas temos um compro­
misso de 20 anos, inclusive com o pessoal de São Raimundo No­
nato que trabalha conosco. Alguns eram camponeses analfabe­
tos e hoje manipulam teodolitos, anotam os dados; aprenderam 
trigonometria suficiente para fazer uma topografia e um plano 
de sítio em curva do nível, coisas raras no Brasil. Tenho pessoas 
de lá que aprenderam a escavar e o fazem com., mestria. Outras 
se especializaram na coleta e moldagem .dos ossos, com resinas 
extremamente modernas. Quando o museu estiver funcionando, 
poderemos vender esse serviço para outros países da América do 
Sul, porque somos o único país que possui especialistas que co­
nhecem essa técnica. Acho que isso faz parte do retorno que o 
pesquisador deve dar à sociedade, sobretudo em regiões pobres, 
como o Nordeste brasileiro. Que nos custa isso? Apenas um pou­
co de trabalho a mais e nosso know how sobre como conseguir 
financiamentos. 
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Os habitantes pré-históricos do sudeste 
do Piauí viviam em um cenárib muito di­
ferente do atual. Os campos e cerrados da 
planície e do alto das chapadas alternavam­
se com as florestas que tomavam os vales, 
os contrafortes e as margens dos rios. Por 
essa paisagem vagavam preguiças-gigantes, 
mastodontes, tigres-dentes-de-sabre, lha­
mas e outros animais hoje desaparecidos 
da região ou totalmente extintos. Às mar­
gens dos rios, que eram perenes, e das mui­
tas lagoas marginais, abundavam as capi­
varas, os jacarés, os cervos-do-pantanal e 
a briba (Dracaena sp), grande lagarto aquá­
tico comedor de caracóis, hoje restrito ao 
Pantanal e à bacia amazônica. 

Bem outro é o cenário atual. A vegeta­
ção dominante é a caatinga, muito bem 
adaptada ao clima semi-árido e com mui­
tas espécies endêmicas. Os rios correm ape­
nas na época das grandes chuvas; nas es­
tiagens, reduzem-se a umas poucas poças 
ou secam. Aqui e ali, porém, ainda se en­
contram testemunhos do passado: nos bai­
xões e canyons da serra da Capivara, há 
'ilhas' de floresta semidecídua e de cerra­
dão; em certas lagoas e açudes próximos 
ao rio Piauí persistem populações de jaca­
rés Caiman crocodilus e cágados Phrynops 
geoffroanus, embora seu hábitat por vezes 
seque por completo durante as secas. · 

A fauna atual, ainda que não exiba es­
pécies tão espetaculares quanto os tigres­
dentes-de-sabre, não é menos interessante. 
Até o início dos anos 80, o sudeste do Piauí 
nunca tinha sido estudado do ponto de vis­
ta zoológico. O trabalho dos pesquisado­
res associados à Fundação Museu do Ho­
mem Americano (Fundham) e à Fundação 
Oswaldo Cruz, à Universidade de Campi­
nas (Unicamp) e à Empresa Brasileira <:le 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) permi­
tiu, em pouco tempo, a descoberta de no­
vas espécies, como um morcego nectarívoro 
do gênero Lonchophylla (que está sendo 
descrito por Maria Fátima B. de Sousa, da 
Embrapa) e um lagarto do gênero Tapinu­
rus (descrito por Paulo Roberto Manzani, 
da Unicamp, e Augusto Abe, da Universi­
dade do Estado de São Paulo). Note-se que 
esse lagarto, até há pouco ignorado pela 
ciência, talvez seja o animal mais comum 
na serra da Capivara, à qual parece ser res­
trito. 

As pesquisas têm se concentrado na área 
do Parque Nacional Serra da Capivara e 
seu entorno, e os dados coletados serviram 
de subsídio para a elaboração do plano de 
manejo de parque, no âmbito de um con-

DEZEMBRO DE 1990 

vênio da Fundham com o Instituto Brasi­
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na­
turais Renováveis (lbama). O objetivo fi­
nal do plano é recuperar as comunidades 
biológicas que ali .existiam antes da colo­
nização e manter populações viáveis das es­
pécies que as compunham. 

Na área do parque vivem várias espécies 
de mamíferos, sendo que um grupo impor­
tante é representado por cinco espécies de 
tatu e duas de tamanduá nativas da região. 
Como todas as espécies maiores, esses ani­
mais têm sido exaustivamente caçados e 
suas populações foram reduzidas. 

O tatu-bola Tolypeutes tricinctus, co­
mum sobretudo na caatinga, hoje é muito 
raro, e há mais de 15 anos não se vê o ta­
tu-canastra Priodontes maximus. Do ta­
manduá-bandeira Myrmecophaga trydac­
tyla parece só restar um punhado de indi­
víduos. Mas o tamanduá-mirim Tamandua 
tetradactyla ainda é comum. Os veados 
existentes na região (Mazama americana e 
M. gouazoubira) tornaram-se raros, assim 
como o caititu Tayassu tajacu. A queixa­
da Tayassu pecari, chamada 'porco-tenen­
te' pela valentia, parece estar extinta. 

Os predadores desses animais são a onça­
pintada Panthera onca - cujas pegadas às 
vezes podemos encontrar - e a suçuarana 
Felis concolor. Esta, mais comum, às ve­
zes ataca o gado, sendo então perseguida 
e morta, em geral com armadilhas. A es­
tes grandes predadores somam-se os gatos­
do-mato (Felis tigrina e F. yagouaround1), 
as raposas Dusicyon thous e D. vetu/us e 
o cangambá Conepatus simistriatus. 

Nos angicais, vê-se o sagüi Callithrixjac­
chus e nos canyons pode-se encontrar o 
macaco-prego Cebus appela. Muito co­
muns nos afloramentos de rocha e nos pa­
redões são o mocó Kerodon rupestris, en­
dêmico da caatinga, e os ratos-rabudos Tri­
chomys apereoides. 

Os animais que mais se vêem no parque, 
porém, são as aves, entre as quais estão po­
pulações de espécies raras, como o jacu­
caca Pene/ope jacucaca, a zabelê Cryptu­
rellus noctivagus zabe/e, o bico-virado-da­
caatinga Megaxenops parnaguae, o beija­
flor Phaethornis gounellei e a choca Her­
psilochmus pileatus. 

Nos paredões dos canyons nidificam o 
urubu-rei Sarcoramphus papa, o corujão 
Bubo virginianus, a águia-chilena Gera­
noaetus melanoleucus, o papagaio Amazo­
na aestiva, a maracanã Ara maracana e a 
arara-vermelha Ara ch/oroptera. A área do 
parque em que as araras se concentravam 

foi totalmente queimada em 1986, por um 
incêndio provocado por caçadores, e hoje 
não restam mais que uns 20 indivíduos. 

Em qualquer afloramento de rocha 
encontram-se facilmente lagartos Tapinu­
rus spp, Cnemidophorus spp e Tropidurus 
hispidus. Mais raros são o teiú Tupinam­
bis tequixim e o camaleão Iguana iguana. 
A jararaca Bothrops erythromelas e as la­
gartixas Vanzoia k/ugei e Briba brasi/iana, 
endemismos da caatinga, também são en­
contradas. As cascavéis Crotalus durissus 
e a jibóia Boa constrictor são comuns. 

A fauna de anfíbios ainda é mal conhe­
cida. As espécies mais notáveis são o gran­
de sapo Bufo marinus e as gias Leptodacty­
/us spp, que abundam durante as chuvas, 
valendo-se das poças e dos açudes para se 
reproduzir. 

Os invertebrados do parque ainda não 
foram objeto de estudo sistemático, mas 
não faltam espécies interessantes, como os 
grandes escorpiões Rhophalurus sp e as di­
versas espécies de borboletas da família dos 
pierídeos, que aparecem aos milhares no 
início das chuvas. 

A fauna do parque sofreu, e ainda so­
fre, efeitos negativos da ação humana. A 
caça, que sempre representou uma fonte de 
subsistência naquela região extremamente 
pobre, constitui um problema ali. A popu­
lação não tem nenhum cuidado com a con­
servação; é costume dos caçadores, por 
exemplo, incendiar o hábitat .de suas pre­
sas. A isto se soma a destruição provoca­
da pelo gado, que pasta dentro dos canyons 
e à volta das poucas fontes de água, e ain­
da pela retirada de lenha para os fornos de 
fabrico de cal. 

' Fundado há r:nais de dez anos, o Parque 
Serra da Capivara nunca teve fiscalização 
permanente. Questões como a demarcação 
dos limites e a desapropriação de terrenos 
habitados só recentemente começaram a ser 
resolvidas, e ainda há pessoas morando na 
reserva. O que esperamos é que a colabo­
ração entre o lbama e a Fundham se con­
cretize em ações objetivas e coordenadas, 
que permitam salvar não apenas o maior 
patrimônio arqueológico do Brasil, mas um 
testemunho do rico patrimônio biológico 
das caatingas. 

FÁBIO OLMOS 
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ENTREVISTA 

Nos sítios arqueológicos de São Raimun­
do Nonato - numa região de serras e bo­
queirões - é freqüente a presença de pin­
turas e gravuras rupestres de origem pré­
histórica. 

A djversidade dos desenhos e técnicas 
utilizados permitiu uma classificação pre­
liminar das gravuras e pinturas, que as cor­
relaciona.ma diferentes grupos étnicos e pe­
ríodos cronológicos. Hoje sabemos que es­
sa atividade gráfica foi praticada desde há, 
no mínimo, 25 mil anos, embora nos vestí­
gios mais antigos não possamos reconhe­
cer figuras, o que impede sua classificação. 

O conjunto de pinturas rupestres que 
predomina quantitativamente na área é a 
chamada 'tradição Nordeste', que remon­
ta a 12 000-6 000 anos. A maior concentra­
ção encontra-se no município de São Rai­
mundo Nonato, mas sua presença vem sen­
do detectada por todo o Nordeste. Em es­
pecial, uma concentração importante des­
sa tradição encontra-se na região do Seri­
dó, no Rio Grande do Norte. 

As pinturas da tradição Nordeste têm ca­
racterísticas marcantes, sendo facilmente · 
reconhecíveis. Com muita freqüência repre­
sentam cenas da vida cotidiana ou cerimo­
niais dos grupos que habitavam a região na 
época. Nelas, é possível reconhecer figuras 
humanas, animais, objetos e plantas, dis­
postos de maneira a representar ações di­
versas, como a caça, a coleta de alimentos, 
atividades sexuais, danças e atividades lú­
dicas. Há ainda, nesse grupo, figuras que 
representam atividades que não consegui­
mos identificar e que se repetem de manei­
ra persistente. 

Em seu conjunto, essas pinturas com­
põem um universo de ação e representação 
extremamente rico do ponto de vista antro­
pológico. Por sua abundância, compõem 
um verdadeiro dossiê de documentação vi­
sual da pré-história, uma fonte de infor­
mação privilegiada para a reconstituição da 
vida do homem americano. Estudada por 
meio de um arsenal variado de procedimen­
tos e associada a informações derivadas do 
estudo de outros tipos de vestígios, essa do­
cumentação permite levantar hipóteses que 
superam os limites do estudo de cada fon­
te isolada, interessando ao conjunto da pes­
quisa pré-histórica na região. 

A identificação, nesses registros rupes­
tres, de padrões gráficos correspondentes 
a diferentes grupos humanos em dif eren- · 
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tes momentos da pré-história permite ca­
racterizar os grupos étnicos responsáveis 
pela sua autoria. Esse estabelecimento de 
padrões gráficos é possível porque cada so­
ciedade apresenta características culturais 
peculiares, que a identificam e diferenciam 
das demais. Hoje, no mundo ocidental, por 
efeito · da ação homogeneizante da mídia, 
essas diferenças parecem mínimas. Mas este 
é um processo reçente; na época em que es­
tamos interessados, as diferenças eram 
drásticas, traduzindo-se em posturas, ges­
tos, vestimentas, objetos, em suma, em to­
do um complexo de ritos, no sentido am­
plo do termo, tanto no plano do cotidiano 
como no do cerimonial. Tais comporta-: 
mentos partilhados, próprios da cultura, 
compunham o universo simbólico de cada 
sociedade e expressavam-se necessariamen­
te em sua atividade gráfica. 

O estudo das pinturas da tradição Nor­
deste permitiu identificar dois padrões grá­
ficos que correspondem a momentos dif e­
rentes no tempo pré-histórico da região: um 
corresponde às primeiras manifestações 
dessa tradição e o outro se situa no perío­
do final. Seriam obra de dois grupos que 
teriam tido origem comum, mas entre um 
e outro padrão há diferenças substanciais, 
tanto no plano dos procedimentos técnicos 
utilizados como nos componentes do uni­
verso simbólico privilegiados na represen- · 
tação. Em especial, nota-se o abandono de 
um tipo de narrativa dinâmica, que domi­
na no primeiro momento, em favor de re­
presentações mais simples e estáticas no se­
gundo, embora contenham adornos barro­
cos, cujos motivos não são identificáveis. 

No plano da significação dessas expres­
sões gráficas, pouco pode ser afirmado. 
Toda prudência é necessária, pois, em se 
tratando de pré-história, faltam-nos infor­
mações sobre o contexto, decisivas no es­
clarecimento do sentido. As significações 
possíveis são tantas quantas a imaginação 
possa conceber - multiplicidade que as 
torna estéreis para a pesquisa pré-histórica. 
Assim, em lugar de uma busca. necessaria­
mente especulativa· e incerta de significa­
dos, ·cabe à pesquisa nessa área buscar iden­
tificar os padrões gráficos que correspon­
dem a diferentes grupos étnicos, conside­
rando inclusive as características de outros 
tipos de vestígios que deixaram. 

Ainda em São Raimundo Nonato, pôde 
ser identificado outro conjunto de pinturas 

rupestres, aparentemente tão antigo como 
a tradição Nordeste: a chamada 'tradição 
Agreste', que remonta a dez mil anos. Os gra­
fismos desta representam figuras reconhecí­
veis, mas estáticas, algumas de grande tama­
nho. A técnica utilizada é muito menos refi­
nada e cuidada que a da tradição Nordeste. 
Na tradição Agreste identificam-se também 
padrões gráficos diferentes, mas os estudos 
a respeito ainda não foram aprofundados. 
Fato curioso é que, nos sítios em que estão 
presentes grafismos das duas tradições, as fi­
guras da tradição Agreste tendem a se super­
por às da tradição Nordeste, mesmo quan­
do havia em volta espaços vazios utilizáveis. 

O quadro das manifestações rupestres na 
região se completa com registros gráficos 
pintados ('tradição Geométrica') e grava­
dos (tradições 'Itacoatiara de Leste' e 'lta­
coatiara de Oeste') em que as figuras re­
presentadas não são reconhecíveis. Neste 
caso, é principalmente com base na análi­
se técnica que diferentes padrões gráficos 
podem ser estabelecidos; 

Os ritos têm uma persistência muito pro­
funda nas diferentes etnias, pois, transmi­
tidos pela observação e a imitação, são in­
corporados de maneira espontânea, não 
consciente. São eles o mais importante re­
ferencial para a comunicação entre os 
membros de uma mesma etnia. A pesqui­
sa dessas representações gráficas exige que 
se transcenda o plano da mera descrição 
para privilegiar o das relações. Esse traba­
lho, realizado numa perspectiva interdisci­
plinar, abre caminho para um estudo com­
parado dos ritos, alargando as perspecti- . 
vas do estudo da pré-história. 

ANNE-Mf\RIE PESSIS 
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O LEITOR PERGUNTA 

V ocê oferece um exemplo do pesadelo 
que costuma afligir os biólogos quan­

do defrontam uma explicação adaptacio­
nista mal documentada, que parece abalar 
os próprios alicerces da teoria da evolução. 
Preliminarmente, você está certíssimo em 
rejeitar o lainarckismo. É preciso, porém, 
distinguir entre a confiança, cem vezes cor­
roborada, que depositamos no papel da se­
leção natural e a aceitação de uma expli­
cação para um caso particular. O guizo da 
cascavel põe mesmo em xeque a essência 
do darwinismo? 

Compartilho, por enquanto, sua dúvida 
quanto à função do guizo, mas não quan­
to à sua origem por seleção natural. 

Retracemos as etapas de um raciocínio 
sobre o surgimento do guizo~ ou de outro 
traço peculiar de qualquer espécie. 

Como só os crotalídeos têm guizo, po­
demos estar seguros de que ele surgiu em 
um ancestral comum às 30 e poucas espé­
cies dessa família. Dado que a evolução de­
corre, principalmente, de mutações selecio­
nadas pelo ambiente, cuinpre admitir que, 
nessa espécie ancestral comum, ocorreram, 
ao acaso, mutações que fizeram ficar reti­
das, durante as mudas, as dobras de pele 
do rabo, que são as estruturas formadoras 
do guizo. 

Devemos ainda aceitar que o guizo en­
controu uma função útil, ou não se teria 
disseminado e fixado na espécie. Isso sig­
nifica que os indivíduos com guizo deixa­
vam mais filhos, e assim suplantaram em 
número os que não tinham guizo, até 
diminá-los de todo. 

Qual teria sido a função do guizo? Mui­
to já se especulou a respeito. No século 
XVI, Pero de Magalhães Gândavo escreveu 
que a cascavel toca o guizo sempre que se 
move.(errado) e que os animais, incluindo 
o homem, afastam-se ao ouvir o ruído 
(provavelmente certo, em certos casos). 
Outras funções foram erroneamente atri­
buídas ao guizo, tais como: avisar a presa, 
para que fuja antes do bote; fasciná-la, 
convocar parceiro sexual ou outras cobras, 
para ajudarem a enfren_tar um inimigo (mas 
as cascavéis são surdas!). 

Uma possibilidade a considerar é a de 
que, após ter sido útil durante certo perío­
do, o guizo tenha se tornado, por força de 
mudanças do ambiente, um órgão vestigial, 
sem função alguma. Há, porém, outra hi­
pótese, mais provável: ao longo da evolu­
ção, o guizo pode ter mudado de função, 
ou acumulado funções. 

Quando excitada, a cascavel agita vigo­
rosamente o rabo. Isto é parte de sua ati­
tude de luta ou de caça, ao lado dos com-
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MÁRIO BELGUIN, DE NOVO HAMBURGO (RS), PERGUNTA: 

Duas passagens que li em Ciência Hoje me intrigaram: ''A cas­
cavel faz vibrar o guizo para se proteger contra as pisadas dos ani­
mais de grande porte ( ... ) O ruído os adverte da presença da co­
bra, sem que ela precise atacá-los ( ... ) este ruído parece ter-se in­
corporado ao sistema de de/ esa desses animais, que respondem 
prontamente ao sinal, a/ astando-se ... '' ('As serpentes', n? 42, p. 
30). 

''Certos predadores têm evitação inata; ou seja, não precisam 
de uma experiência desse tipo para rejeitar uma presa colorida e 
supostamente venenosa. '' ('Dendrobatídeos: cores e venenos', n? 
53, p. 36). 

Não vejo como explicar tais f enômenos à luz do determinismo, 
a não ser por um raciocínio tortuoso. Como então compreendê­
los, se a idéia central do lamarckismo está tão morta quanto seu 
autor? 

OSWALDO FROTA-PESSOA, DO DEPARTAMENTO DE BIOLOGIA 
DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, RESPONDE: 

portamentos de arquear o corpo em S no 
preparo do bote, estirar a língua bífida, 
vibrando-a para cima e para baixo, e res­
pirar com força, emitindo um assobio al­
to. Pode ser que a seleção natural tenha fa­
vorecido o desenvolvimento do guizo co­
mo proteção do rabo contra o atrito com 
o chão. O som que ele produz pode ter si­
do, de início, simples efeito, sem nenhu­
ma função específica, do choque entre os 
anéis ressequidos de pele de muda, que o 
constituem. Percebido por outros animais, 
esse som pode ter passado a influir sobre 
eles. Assim o guizo teria acabado por ad­
quirir a função adicional de afastar aque­
les animais maiores que poderiam pisotear 
a cobra. 

1'udo isto são apenas hipóteses. Como 
poderiam ser verificadas? Uma idéia é re­
tirar o guizo, sem lesar o rabo, e irritar a 
cobra em solo arenoso, por muitos dias, 
para ver se o rabo, desprotegido, fica ca­
lado e se isso provoca alguma inflamação 
capaz de diminuir sua sobrevivência. Para 
apurar que tipos de animais se afastam ao 
ouvir o guizo, o melhor talvez fosse gra­
var seu som e apresentá-lo, alternado com 
outros ruídos, a diferentes espécies, obser­
vando se os efeitos diferem. O mesmo po­
deria ser feito com o assobio. Nada disso 
o é muito complicado, mas, ao que eu sai­
ba, nunca foi feito . 

Numa revisão muito completa, Rattles­
nakes: their habits, life histories and in­
fluence in mankind, de L. M. Klauber 
(University of Callfornia Press, 2~ ed., 
1972), tudo o que se encontra são observa­
ções fortuitas, compatíveis com a idéia de 
que o som do guizo afasta os animais. Por 
exemplo: viu-se um touro manso, que ca­
minhava em linha reta, fazer uma volta ao 
ouvir o som do guizo de uma cascavel. Cor­
roborando o que foi dito em 'As serpen­
tes', o autor considera que o som do guizo 
- como o ladrar dos cães - serve de avi­
so ou ameaça, tendendo a afastar criatu­
ras que poderiam prejudicar a cascavel. 
Além de observações incidentais, cita um 
experimento: um carnívoro, confrontado 
com uma espécie norte-americana de cas­
cavel, não a atacou enquanto ela soava o 
guizo, mas o fez depois que este foi remo­
vido. Muitos animais, no entanto, atacam 
e matam cascavéis, com guizo e tudo. · 

Restam dúvidas, portanto, sobre a utili­
dade do guizo da cascavel. Isto não amea­
ça, contudo, a idéia de que ele resulta do 
mecanismo fundamental da evolução, nem 
a concepção subjacente da ação da seleção 
natural sobre a variabilidade genética das 
espécies, alimentada, a longo prazo, por 
mutações casuais. De fato, mais de um sé­
culo de pesquisas não dão margem a qual­
quer alternativa. Como disse Richard Daw-
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Eis como um belíssimo percevejo (hemíptero) destruiu, em dois dias, uma ninhada inteira de lagartas que comiam as folhas do meu pé de maracujá. O percevejo 
enfia a tromba na lagarta e a suga completamente, deixando só seu revestimento quitinoso. Surpreendi um dia um episódio raro: dois indivíduos sugando a mesma 
lagarta. Esta espécie pode representar mais um caso, como o dos sapos venenosos, em que a seleção natural favoreceu marcas coloridas, que 'avisam' aos predado­
res que a presa pode ser venenosa. É provável que este predador de lagartas fique a salvo, graças a seu colorido, de pássaros que poderiam comê-lo se não tivesse 
evitação inata, ou adquirida. 

kins em O relojoeiro cego (Lisboa, Edições 
70, 1988; trad. do inglês de 1. Arez), a vi:­
são darwiniana do mundo não só aconte­
ce ser verdadeira, mas é a única teoria co­
nhecida que poderia, em princípio, resol­
ver o mistério da nossa existência. 

A imensa maioria das características exi­
bidas pelos animais e plantas grita-nos lo­
go sua óbvia utilidade: são claramente 
adaptativas. A primeira vez que encontrei 
os hemípteros da foto fisgando uma lagarta . 
no meu pé de maracujá, fui tomado pela 
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certeza de que a tromba deles fora aperf ei­
çoada por seleção natural. Por outro lado, 
andei matutando muito tempo sobre a van­
tagem de as pálpebras dos cachorrinhos 
permanecerem vários dias grudadas, depois 
do nascimento. Meus alunos e vários cole­
gas também não atinaram com uma expli­
cação. Um belo dia, minha cadela fez ques­
tão de dar cria fora de sua casa, no chão 
de terra. Notei que estava nervosa, rosnan­
do para seu companheiro. Quando cheguei 
perto, não me ameaçou, mas raspou a ter-

ra e jogou-a sobre os filhotes, escondendo­
os completamente. Tenho agora uma pis­
ta - que ainda preciso confirmar - de que 
muito filhote de cão primitivo deve ter si­
do salvo de predadores, camuflado pela 
mãe com terra fofa, sem por isso contrair 
uma conjuntivite irritativa! 

Mas a teoria da evolução não correu pe­
rigo enquanto eu não conseguia atinar com 
a razão dos olhos fechados dos cachorri­
nhos; nem corre perigo agora, ainda que 
a explicação que imaginei pareça. tortuosa. 
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RESENHA 

A CONQUISTA DA ESCRITA. ENCON­

TROS DE EDUCAÇÃO INDÍGENA, edita­
dos pela Operação Anchieta (Opan), 
São Paulo, Iluminuras, 1989. 258 pp. 

O título do livro pode deixar o leitor com 
a expectativa de ver a escrita tratada como 
objeto de um processo de dominação e in­
corporação paulatina por parte das popu­
lações indígenas, processo esse que teria sua 
dinâmica analisada em encontros de edu~ 
cação indígena. Trata-se, porém, de uma 
falsa expectativa. Ao contrário do que su­
gere o título, não são propriamente os atos 
ou efeitos de uma conquista os objetos de 
análise desse livro. Tampouco se trata de 
uma simples divulgação das conclusões dos 
Encontros de Educação Indígena que fo­
ram promovidos pela Operação Anchieta 
entre 1982 e 1988. 

Centrado em relatórios, o livro dá ao lei­
tor a oportunidade de tomar contato com 
práticas educacionais desenvolvidas junto 
a grupos indígenas e, sobretudo, incentiva 
a reflexão em torno de um tipo de traba­
lho que se tornou pedra angular na defesa 
dessas populações. Nesse conjunto de re­
latórios, os textos fazem o leitor entrar em 
contato com o que existe de constância e 
tensão num trabalho que se revela inten­
samente comprometido com a manutenção 
e o fortalecimento da identidade de povos 
indígenas. 

Percebe-se a constância tanto na ação 
dos agentes envolvidos quanto na organi­
zação do livro. Essa constância na ação se 
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A CONSTÂNCIA E A TENSÃO 
revela na quantidade de trabalhos que par­
ticipam dos Encontros. Dentre as 15 expe­
riências do livro, seis se apresentam numa 
linha de total continuidade e três se repe­
t~m com tribos diferentes. As experiências 
envolvem indígenas pertencentes às tribos 
Yanomami, Karipuna, Galibi, Kulina, Ti­
kúna, Kanamari, Waimiri-Atroari, Myky, 
Rikbaktsa, Tapirapé, Bororo, Kaiowá, 
Avá-Chiripá, oito nações da família Pano 
e Aruak, e mais os Wichi (cobrindo uma 
área da qual fazem parte Roraima, Ama­
zonas, Amapá, Acre, Mato Grosso , Mato 
Grosso do Sul e parte do Paraguai e da 
Argentina). 

Falam ainda da constância da ação dos 
agentes envolvidos o retorno de certos te­
mas e mesmo o ,desdobramento no espaço 
a que se entregam assessores de projetos 
educacionais. Os temas que reiteradamen­
te voltam s-ão o ensino da matemática, a 
dúvida entre a alfabetização na língua ma­
terna ou em português, a elaboração de 
material didático, a metodologia a ser em­
pregada na alfabetização, a introdução de 
novos conteúdos, a concepção de escola, 
a oficialização ou não das escolas de aldeia, 
a formação de recursos humanos, a ques­
tão dos monitores/professores indígenas, 
o planejamento do funcionamento das es­
colas indígenas e de currículos e calendá­
rio escolar adequados, e a resolução de 
questões de ordem prática. 

O retorno desses temas está ligado ao fa­
to de que os objetivos são partilhados, ou 
seja, dependem de uma ação coletiva. São 
objetivos que permanecem, mesmo que de­
terminados agentes não possam prosseguir 
na execução de um projeto ou de uma ex­
periência, que haja substituições de agen­
tes ou que esses agentes expressem dúvidas 
ao longo de sua caminhada, ou ainda que 
dificuldades de ordem concreta imponham 
a restrição do espaço de atuação de um 
agente e, num crescendo, determinem até 
a total interrupção de atividades e a para­
lisação de um projeto educacional. O te­
ma que retorna, atualizado ou .não por um 
mesmo agente, sinaliza a unidade da ação 
- à qual se ligam certas imposições feitas 
aos seus agentes. 

Avançar e aprofundar questões é funda­
mental. É somente por meio do aprofun­
damento de questões levantadas nesse livro 
que se pode chegar a um estágio em que 
os povos indígenas se tornem sujeitos de 
seu destino. E como muitas e variadas são 

as atividades em que devem se envolver os 
agentes, as assessorias se mostram cada vez 
mais necessárias. E a ampliação da deman­
da por assessorias realça a persistência da 
ação de determinados assessores em dif e­
rentes experiências educacionais. 

Se a afirmação corrente de que "seria 
positivo que mais pessoas se engajassem na 
problemática da educação indígena" con­
duz de pronto às universidades, cujo espa­
ço seria privilegiado, "desde que sua pro-

dução acadêmica pudesse reverter em be­
nefício das comunidades indígenas", uma 
resposta positiva das universidades a esse 
desafio, patente em muitos relatórios, ain­
da não logrou sequer igualar a demanda. 
Como resultado, um conjunto de assesso­
res se desdobra no espaço e ajuda a esta­
belecer, com sua presença constante, a uni­
dade da ação. 

A constância na ação é traduzida no pla­
no dos textos que compõem o livro. A 
constância está na busca de simetria na for­
ma. Cada conjunto de relatórios é intro­
duzido com informações relativas à locali­
zação dos grupos indígenas, à população, 
à língua e às equipes que participaram dos 
encontros de educação. Exposições minu­
ciosas de atividades ( ou mesmo do que se 
viu, ouviu e pensou), os relatórios pos­
suem, no final, um espaço reservado para 
um balanço geral, para a enumeração de 
perspectivas do trabalho desenvolvido ou 
recomendações específicas recebidas duran­
te os encontros. Isso facilita ao leitor a aná­
lise de cada experiência e das experiências 
entre si; 

VOL 12/ N? 69 CIÊNCIA HOJE 



No livro, os muitos textos sobre as ex­
periências educacionais junto aos indígenas 
são precedidos de. um relatório geral, no 
qual se tem, ao lado de comentários sobre 
as assessorias realizadas, o resumo das dis­
cussões e conclusões de cada Encontro. 
Tem-se, porém, a impressão de que o nú­
mero de textos poderia ser bem maior. Es­
sa impressão não é nascida do acaso; ela 
vem da forma do livro, que buscando ser 
simétrica, privilegia o registro rigoroso e o 
apurado reconhecimento dos objetos. Dir­
se-ia que, havendo uma meta comum por 
mais de uma vez expressa, essa é suplanta­
da pelo próprio caminho que se escolheu 
para alcançá-la. Assim, dada a meta, o au­
tor de cada relatório avança pelo caminho, 
examinando tudo ao seu redor minudosa­
mente; os relatórios se sucedem oferecen­
do ao leitor os detalhes da caminhada, as 
características dos participantes, os entra­
ves para o andamento dos trabalhos, as so:­
luções que para ele se apresentaram em 
meio à diversidade das situações. 

Situando-se em pólo oposto à constân­
cia revelada na ação e na forma, existe no 
livro a tensão. Ela surge quando, priori­
zando-se a meta em relação aos caminhos, 
os próprios caminhos são problematizados. 
Não são raras as passagens em que os re­
latórios revelam as dúvidas, as preocupa­
ções e as angústias daqueles que, queren­
do ver as populações indígenas respeitadas 
em seu direito à diversidade e à cidadania, 
temem por estar, talvez, sendo agentes de 
um processo que pode levar a um lugar in­
verso ou afastado daquele que foi deseja­
do. Acima de tudo, é necessário, porém, 
agir e pautar a ação pela meta final, sem 
que isso signifique perder a coerência. Aqui 
a meta suplanta os caminhos que, nesse ins­
tante, existem por causa dela. A priorida­
de e a necessidade da meta se instauram nos 
textos em momentos específicos, ligados à 
possib.ilidade trágica de uma subversão. 

Anunciando os pontos de tensão existen­
tes em muitos relatórios, no início do livro, 
há um texto de Bartolomeu Melià sobre os 
desafios e tendências na alfabetização em 
língua indígena. E fechando o livro, há um 
texto de Ruth Monserrat que, tratando da 
conjuntura atual da educação indígena, 
mostra ao leitor a nocividade da prática in­
digenista oficial ao longo das últimas dé­
cadas, contrapondo a essa prática as mo­
dificações operadas pela prática indigenis­
ta paralela. Ruth faz o cômputo de obstá­
culos e de avanços na luta que se trava por 
uma educação que se quer verdadeira e de 
cujo processo os próprios indígenas devem 
ser sujeitos. 
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No texto de abertura, a suspeição cau­
sada pela escrita, as colocações feitas so­
bre a sua magia, sedução, o domínio e á 

servidão através dela impostos pelo Esta­
do aos povos indígenas são contrapostos 
à instauração de inúmeros momentos po­
sitivos, que incluem desde a participação 
dos índios como criadores no interior do 
processo educacional até a conquista de al­
fabetizadores pelas línguas indígenas. Isso 
leva à continuidade da aposta em torno de 

um novo relacionamento entre os grupos 
indígenas e o Estado e à necessidade de su­
perar tensões. A via para essa superação 
vem explicitada no último texto. Ela é a 
própria ação que, sendo organizada e com­
petente, deve ser contínua para que as con­
quistas sejam alcançadas e solidificadas. 
'' A concretização e a consolidação dessas 
conquistas exige uma ação continuada, 
competente e cada vez mais ampla dos po­
vos indígenas e das organizações não­
governamentais (ONGs) que os apóiam ... ". 
Deve existir, juntamente com a ampla ação 
assim caracterizada, "uma clara e inequí­
voca vontade do governo de respeitar a 
Constituição". 

A continuidade da ação que se propõe 
competente e deve ser organizada é funda­
mental. É a reiterada constância da ação 

que permite a superação da tensão. Cons­
tância e tensão entram, desse modo, numa 
delicada relação de interdependência. Am­
bas podem ser vistas como pontos neces­
sários para a reunião de um conjunto de 
atos que têm a sua motivação e o desejo 
de sua própria fonte colocados nas popu­
lações indígenas. 

Uma pequena incursão pelos caminhos 
expostos no livro permite, portanto, que o 
leitor atento à subordinação de elementos 

tome contato com algo mais do que a di­
vulgação dos Encontros de Educação In­
dígena promovidos pela Opan. Dando-se 
ao público, com uma iniciativa de certa for­
ma caracterizada pelo ineditismo, uma or­
ganização que atua em áreas indígenas abre 
seus arquivos e fala de populações indíge­
nas e, ao fazê-lo, fala também de si. Com 
certeza, falas como essa deverão ser leva­
das em consideração numa história que ve­
nha a ser elaborada sobre a. dinâmica da 
conquista dos povos indígenas no Brasil pe­
la escrita. 

MARÍLIA F ACÓ SOARES 

MUSEU NACIONAL/UFRJ 
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É BOM SABER 

Respaldado pela SBPC, pela Sociedade 
Brasileira de Física (SBF) e por entidades 
ambientalistas, . o deputado federal Fábio 
Feldmann (PSDB-SP) foi o autor da emen­
da à Constituição que proibiria a constru­
ção e o trânsito de artefatos bélicos nuclea­
res no país. Derrotada a emenda, o depu­
tado apresentou à Câmara, em agosto de 
1990, um projeto de lei com igual teor. Um 
dos principais responsáveis, como líder da 
Frente Verde Parlamentar, pelo capítulo da 
Constituição dedicado ao meio ambiente, 
Feldmann ganhou o Prêmio Global soo, 
das Nações Unidas em 1990. Os problemas 
que vêm sendo enfrentados pelos ambien­
talistas no governo Collor, tanto junto ao 
Executivo como junto ao Legislativo e ao 
Exército, são aqui analisados por ele. 

- Que significou o recente fechamento 
simbólico do buraco na serra do Cachim­
bo, pelo presidente Col/or? 

- Foi o reconhecimento oficial de que 
um dos objetivos do programa paralelo era 
construir um artefato bélico nuclear. Foi 
uma importante demonstração de que o 
Executivo ·não pretende executar projetos 
paralelos ou clandestinos. Uma atitude lou­
vável, que, pelo que sei, encontrou resis­
tências no seio do próprio governo. Adis­
posição do Executivo, porém, não é o bas­
tante - futuros governos poderão ter po­
sições diferentes. As pessoas que trabalha­
ram pela construção da bomba podem in­
terromper sua atividade, mas aguardarão 
o momento de retomá-la. 

- É verdade que, pouco antes da ida do 
presidente Col/or à serra do Cachimbo, vo­

. cê recebeu inf armações falsas do ministro 
da Aeronáutica, Sócrates Monteiro? 

-: Por um requerimento de informações, 
perguntei ao ministro qual o objetivo da 
abertura de poços no Campo de Provas da 
Aeronáutica, na serra do Cachimbo, no 
Pará. O ministro negou a existência de qual­
quer instalação subterrânea sob jurisdição 
da Aeronáutica. Solicitei à Câmara o enqua­
dramento do ministro em çrime de respon­
sabilidade e agora estou aguardando a res­
posta. 

- Que importância teve a Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CP/) do Con­
gresso Nacional que investigou o progra­
ma paralelo? 

- O resultado mais importante talvez te­
nha sido a confirmação, pelo secretário de 
Assuntos Estratégicos, Pedro Paulo Leo­
ne Ramos, de que, num determinado mo-
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VERDE: A NOVA COR DO PERIGO 

mento, houve de fato a intenção de cons­
truir a bomba atômica. Até a Constituinte 
pairavam dúvidas sobre a intenção que te­
riam setores militares do governo de cons­
truir um artefato bélico nuclear. Hoje isso 
é incontestável: mais que intenção, houve 
esforços de capacitação científica e tecno­
lógica e alocação de recursos. Mas o tra­
balho da CPI foi dificultado pelo desconhe­
cimento do que ocorre na área nuclear e pe­
la exigüidade do prazo de que dispunha. 

- Segundo o depoimento do secretário 
da Ciência e Tecnologia, José Goldemberg, 
à CP/, o governo atual rompeu com o pas­
sado e não se preocupa mais com questões 
obscuras ... 

- Mas o passado é sempre revelador, e 
é importante esclarecê-lo. Essa atitude do 
Executivo de tentar um esquecimento do 
passado é a mais cômoda, mas a menos de­
sejável. Acredito que, assim, o governo, ou 
alguns setores dele, tenta evitar o enfren~ 
tamento com o setor militar envolvido na 
área nuclear. 

Há muito que esclarecer. O chamado 
Projeto Solimões, por exemplo, foi citado 
apenas de passagem em alguns depoimen­
tos. Segundo Collor, seu objetivo era cons­
truir uma bomba a ser testada na serra do 
Cachimbo. Mas as informações são super­
ficiais e desencontradas e não sabemos ao 
certo que projeto é esse. 

- Em maio de 1990 você solicitou ao 
presidente do Congresso a criação de uma 
comissão para indicar como o Legislativo 
poderia acompanhar as atividades nuclea­
res no país. Qual foi o resultado? 

- A criação da comissão esbarra na in­
sensibilidade dos partidos políticos e dos 
parlamentares - os mesmos que derrota­
ram a emenda que impediria a fabricação 
e o trânsito de artefatos bélicos nucleares 
no país-, agravada pela influência de se­
tores governamentais militares e civis con­
trários à fiscalização. Também a imprensa 
não está cobrando adequadamente do Con­
gresso uma atuação mais decisiva nessa 
área. 

- Por que a Constituição deve proibir 
explicitamente a fabricação no pa(s de ar­
mas nucleares? 

- Não basta prever o uso da energia nu­
clear apenas para fins pacíficos. A política 
da 'dissuasão nuclear.' - a bomba como 
instrumento de paz, porque sua posse._1~~)[ 
um país inibe o ataque externo - é uma 
idéia ultrapassada, mas amanhã pode ser 
retomada por outro governo. Aliás, a resis­
tência a explicitar a proibição serp.pre foi 
um indício a mais da intenção de construir 
a bomba. Na reforma constitucional, o as­
sunto tem de voltar à baila. 

Há ainda outras questões a analisar, co­
mo a do lixo atômico, em Goiânia. Se hou-
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ver um acidente, o Congresso terá sido um 
dos responsáveis, por omissão e conivência, 
já que a Constituição lhe atribui a fiscali­
zação das atividades nucleares no país. O 
mesmo se aplica ao Tratado Brasil-Alema­
nha, pois, segundo a Constituição, todo 
programa nuclear deve ser submetido ao 
Legislativo. O tratado, cuja vigência expi­
rou em 1989, foi renegociado sem nenhu­
ma participação do Parlamento. 

- Que pensa da participação de cientis­
tas civis na capacitação de militares para a 
construção da bomba? 

- Deveria haver uma instância que per­
mitisse à comunidade científica avaliar o 
comportamento de seus membros - como 
os que trabalham no programa nuclear -
do ponto de vista ético. Não me oponho a 
pesquisas nucleares sem caráter bélico; o 
país realmente precisa desenvolver esse se­
tor. Mas é difícil distinguir entre pesqui­
sas com fins pacíficos ou bélicos, o que re­
força a necessidade da tutela dessas ativi­
dades pela sociedade. 

- E quanto à utilização de energia 
. nuclear? 

- Sou absolutamente contra o uso de 
energia nuclear para fins bélicos e produ­
ção de eletricidade. Depois de Tchernobyl, 
já não há dúvidas de que o uso desse tipo 
de energia envolve tamanhos riscos que só 
pode ser decidido por uma consulta direta 
à população. 

- O mundo está abandonando a ener­
gia nuclear como forma de produzir eletri­
cidade? 

- Acredito que sim, embora o grupo de 
trabalho governamental tenha caminhado 
na direção oposta. Segundo o presidente da 
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CNEN, José Luiz Santana, "com mão-de­
obra barata e tecnologia tropicalizada'', em 
cinco anos o Brasil terá liderança na área 
nuclear e poderá fornecer equipamentos e 
produtos. Que será "tecnologia tropicaliza­
da"? Que significa essa associação de uma 
característica perversa de nossa economia 
- a mão-de-obra barata - com perspec­
tivas comerciais promissoras nessa área? 

- Defende a desativação de Angra I? 
- Defendo, porque a usina apresenta 

graves problemas técnicos e não é segura. 
Mas a decisão deve ser da população que 
seria atingida por um acidente e que preci­
sa ser bem informada. 

- Acredita que, devidamente esclareci­
da, a população optaria pelo abandono da 
energia nuclear? 

- Provavelmente sim, porque os riscos 
são muito grandes. Um estudo dos ventos 
na região de Angra I feito por Furnas em 
1985 mostra que uma pluma radioativa fi.:. 
berada pela usina num acidente poderia 
chegar até Juiz de Fora, levada por ventos 
noturnos que chegam ali a 210 km/h. 

O despreparo e a desproteção da popu­
lação de Angra dos Reis para a eventualida­
de de um acidente revelaram-se em janeiro 
de 1989, quando um raio disparou o alar­
me de Angra I. O plano de emergência 
baseia-se na comunicação telefônica, mas 
os aparelhos não funcionaram, a Defesa Ci­
vil não foi acionada e os moradores das vi­
zinhanças entraram em pânico. Aliás, o pla­
no foi criticado pela Agência Internacional 
de Energia Atômica (AIEA). 

- Como poderia a população optar, se 
não conhece as várias alternativas para a 
geração de energia? 

- Cabe aos segmentos organizados pro­
mover a circulação de informações que per­
mitam à sociedade tomar decisões que são 
de sua exclusiva competência. Os agentes 
de informação devem ter consciência de que 
algumas questões devem ser levadas ao con­
junto da sociedade, e de modo muito prag­
mático. Além de sua importância para o 
movimento ecológico, a área energética é 
das que mais têm exigido investimentos pú­
blicos e causado endividamento externo. A 
temática ecológica deve ser inserida na dis­
cussão do modelo energético em seu todo, 
que envolve inclusive o tipo de modelo eco­
nômico que estamos traçando para o país. 

- Que relação tem a defesa do ambien­
te com a defesa do consumidor? 

- São duas faces da construção da ci­
dadania, do que eu chamaria de ecologia 
planetária, que envolve o homem como 
consumidor, usuário de tecnologias e con­
tribuinte. Por exemplo, os eletrodomésticos 
à venda no país consomem mais energia 
que os similares estrangeiros, aumentando 
a necessidade de gastos públicos e os da­
nos ao ambiente. 

- Que acha da transferJncia das ativi- · 
dades nucleares da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos (SAE) para a de Ciência e Tec­
nologia (SCT), a_nunciada pelo presidente 
Collor? 

- Estamos apresentando projeto de lei 
nesse sentido. De acordo com depoimen­
tos feitos na CPI, o buraco na serra do Ca­
chimbo estava sob a responsabilidade do 
Conselho de Segurança Nacional (CSN). 
Para se adaptar à Constituição, este foi 
transformado, no último ano do governo 
Sarney, na Secretaria de Assessoramento da 
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Defesa Nacional (Saden), ligada à Presidên­
cia da República. No governo Collor, a Sa­
den foi formalmente dissolvida e seus mem­
bros passaram a compor a SAE, onde es­
tão, ao que me parece, as mesmas pessoas 
que atuavam no CSN. Também por isso a 
transferência para a SCT é importante: fi­
caria claro que as iniciativas do país na área 
nuclear visam realmente ao desenvolvimen­
to científico. 

- Além do lobby em defesa da energia 
nuclear, há outros relacionados à questão 
ambiental atuando no Legislativo? 

- Os reflorestadores têm atuação mui­
to intensa. Há também os armadores e os 
empresários da pesca, que visam a restabe­
lecer os extintos Instituto Brasileiro de De­
senvolvimento Florestal (IBDF} e a Superin­
tendência da Pesca (Sudepe), com o des­
monte do Instituto Brasileiro do Meio Am­
biente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(lbama) e a devolução das áreas de pesca 
e de floresta ao Ministério da Agricultura. 
Há também o lobby dos fabricantes de 
agrotóxicos e a atuação mais pontual dos 
mineradores. 

- É possível fortalecer o Ibama neste 
governo? 

- Por enquanto, estamos lutando pela 
manutenção desse órgão. Ele enfrenta a 
ação do Ministério da Agricultura, que usa 
de artifícios para dificultar a ação da Se­
cretaria de Meio Ambiente na aplicação da 
lei referente aos agrotóxicos. Aliás, por oca­
sião da regulamentação da lei, alguns re­
presentantes desse ministério defenderam 
ostensivamente os interesses da indústria de 
agrotóxicos. 

- Como avalia a atuação do governo 
Collor na área espec1Jica de proteção ao 
meio ambiente? 

- O discurso, até o momento, difere do 
do .governo anterior, o que é muito impor­
tante. Por outro lado, não vejo a tradução 
efetiva desse discurso numa prática ambien­
tal. Um aspecto preocupante é o zoneamen­
to da Amazônia estar a cargo da SAE, que 
tem caráter militar. Não há política ambien­
tal para os grandes centros urbanos, onde 
vamos enfrentar problemas de poluição por 
combustíveis, e tampouco no plano do con­
trole epidemiológico. Oito meses de gover­
no já teriam sido suficientes para a apre­
sentação de uma proposta à sociedade. 

Outro fato gravíssimo é o documento da 
Escola Superior de Guerra, Estrutura do 
Poder Nacional no ano 2001, divulgado em 
maio de 1990, que insiste em defender a 
ocupação da Amazônia, num desdobramen­
to da concepção geopolítica que se traduz 
pelo '''integrar para não entregar'' e que 
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compara a ação das organizações indigenis­
tas e ambientalistas não governamentais à 
do narcotráfico. 

- Houve reações ao documento? 
- Na sua 4P reunião anual, realizada 

em julho de 1990, a SBPC aprovou uma mo­
ção de repúdio. Como deputado, pedi à Co­
missão de Meio Ambiente da Câmara a 
convocação dos responsáveis pelo docu­
mento para esclarecimentos. Dada a gravi­
dade das afirmações nele contidas, caberia 
ao governo esclarecer que o texto não ex­
pressa sua opinião. Lamentavelmente, em­
bora pareça fruto de rematada insanidade, 
o documento expressa a linha de pensamen­
to hegemônica entre os militares. 

- O documento da ESG revela uma no­
va frente de conflito entre militares e eco­
logistas, além daquela relacionada à ques­
tão nuclear ... 

- Com a mudança dos paradigmas 
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mundiais, o principal ingrediente ideológi­
co-conservador - a luta anticomunista -
foi esvaziado e substituído aqui pelo com­
bate ao pensamento ambientalista das en­
tidades não governamentais, acusadas de 
agentes de interesses estrangeiros. Nós, am­
bientalistas e indigenistas, pelas questões 
com que lidamos, estamos substituindo os 
comunistas nas preocupações dos militares. 

Subjacente ao documento da ESG está a 
idéia de que a manutenção das nações in­
dígenas é lesiva ao desenvolvimento nacio­
nal. O general Leônidas Pires, ex-ministro 
do Exército, já dizia que .os índios deviam 
ser aculturados, em razão do baixo nível de 
sua cultura. Existe a noção de que o índio 
não é um cidadão pleno e de que a Ama­
zônia deve ser ocupada pelos 'brasileiros'. 
Assim, na ocupação das terras dos Yanoma­
mi, os garimpeiros foram vistos como os 
'brasileiros', bandeirantes modernos, agen-

tes da necessária ocupação. No tocante à 
Amazônia, a concepção de ocupação deve 
ser reformulada, o que depende de um lon­
go processo. Deferido uma 'moratória' pa­
ra a região, com a paralisação dos grandes 
projetos e a busca paralela de competên­
cia técnico-científica que nos permita me­
lhor conhecê-la e definir políticas mais ade­
quadas para ela. 

- Isto incluiria a expulsão dos garim­
peiros das terras indígenas? 

- Claro. E também, especialmente no 
caso dos Yanomami, o controle das pistas 
de pouso. O presidente Collor e sua equi­
pe têm condições de enfrentar o assunto 
com seriedade, não apenas com pirotecnia. 
Mas·não é uma questão simples. Em junho 
de 1989 o Tribunal de Contas da União 
(TCU} enviou aos presidentes da Repúbli­
ca, do Senado e da Câmara um documen­
to que mostra as perdas do país com o atual 
sistema de garimpo. De 1984 a 1988, as per­
das nos processos de lavra e beneficiamen­
to e com a evasão de ouro somaram 600 to­
neladas: o equivalente a um prejuízo de oito 
bilhões de dólares na receita cambial e de 
414 milhões de dólares na receita tributária. 

O garimpo é um setor da economia que, 
organizado, traria benefícios para a socie­
dade e causaria menos danos sociais e am­
bientais. Se há cerca de um milhão de ga­
rimpeiros na Amazônia, seus direitos de­
vem ser equilibrados com os interesses am­
bientais. Não há, contudo, interesse em ti­
rar essa indústria da delinqüência, porque 
o garimpo de ouro está associado ao nar­
cotráfico e é defendido por políticos com 
grande poder de pressão e corrupção. 

- Desde os anos 70, o movimento eco­
lógico não só cresceu como se transformou. 
Qual é hoje o principal desafio para os am­
bientalistas? 

- O grande papel do movimento nos 
anos 70 e 80 foi dar visibilidade à questão 
ambiental. Nos últimos anos, porém, vimo­
nos premidos a apresentar alternativas à so­
ciedade - é uma segunda fase, muito mais 
complexa e carregada de riscos. Se nos opo-­
mos ao emprego da energia nuclear para a 
geração de eletricidade e se as usinas hidre­
létricas têm forte impacto sobre o ambien­
te, cabe-nos propor alternativas viáveis. Esta 
nova fase nos deu maior penetração social 
e credibilidade. A integração com as comu­
nidades científica e acadêmica também con­
tribui para isto. 
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e onhecido há cerca de 50 anos, o fe­
nômeno da depressão alastrante foi 

motivo de simpósio internacional, em ho­
menagem a Hiss Martins Ferreira, duran­
te a V Reunião Anual da Federação de So­
ciedades de Biologia Experimental (Fesbe), 
realizada em Caxambu (MG), de 24 a 28 de 
agosto. A depressão alastrante foi desco­
berta pelo fisiologista brasileiro Aristides 
Azevedo Pacheco Leão, em 1944, quando 
desenvolvia pesquisas experimentais sobre 
epilepsia, em córtex de coelhos, na Univer­
sidade de Harvard, EUA (ver 'Depressão 
Alastrante', em Ciência Hoje n? 37, p. 26). 
Embora com um nome extravagante que 
leva a pensar em depressão psíquica, a de­
nominação refere-se à depressão da ativi­
dade elétrica cortical (eletroencefalogra­
ma), provocada experimentalmente por vá­
rios tipos de estímulo e que se alastra para 
as regiões circunvizinhas do cérebro. Esse 
fe'nômeno tornou-se internacionalmente 
conhecido conio depressão alastrante de 
Leão ou, simplesmente, f enômeno ou on­
da de Leão. 

Na sessão inaugural, Aristides Pacheco 
Leão, que atualmente trabalha no Institu­
to de Biofísica Carlos Chagas Filho da Uni­
versidade Federal do Rio de Janeiro, apre­
sentou uma resenha histórica sobre o f e­
nômeno, ressaltando a contribuição de 
Martins Ferreira, também do instituto, que 
estuda a depressão alastrante desde o iní­
cio da década de 1950. Pacheco Leão trou­
xe à tona fatos, até então não divulgados, 
sobre as repercussões da publicação defi­
nidora do f enômeno nos anos seguintes à 
sua descrição original. 

A primeira manifestação de interesse pe­
lo f enômeno de Leão ocorreu apenas três 
anos após a sua publicação. Nessa época, 
Benjamin Libet, da Universidade de Chi­
cago, EUA, escreveu para Aristides Pache­
co Leão, comunicando-lhe que havia feito 
observações muito semelhantes às suas. Em 
1948, Francis Echlin, da Universidade de 
Nova York, EUA, publicou artigo breve so­
bre a associação entre a depressão alastran­
te e alterações neurológicas que ocorriam 
na concussão cerebral. Posteriormente, 
Jean Burev, da Academia de Ciências da 
Tchecoslováquia, que esteve presente no 
simpósio, mostrou que o fenômeno era re­
levante, não apenas para estudos funda­
mentais da fisiologia e fisiopatologia do sis­
tema nervoso, como também porque repre­
sentava uma ferramenta de trabalho excep-
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cional para o aprofundamento de questões 
relativas ao comportamento e à memória. 
Burev mostrou que o f enômeno permite fa­
zer uma ablação (remoção) funcional que, 
por ser reversível, é mais vantajosa que a 
remoção cirúrgica até então empregada pa­
ra tais estudos. Esse método permite fazer 
uma análise do que aconteceu, consubstan­
ciada pela volta do tecido ao estado nor­
mal. Isto possibilitou ao pesquisador tche­
coslovaco analisar as influências que uma 
determinada porção do sistema nervoso po­
de ter, sob o efeito da depressão alastran­
te, sobre estruturas a elas ligadas. 

Conhecem-se hoje várias maneiras de 
provocar o f enômeno da depressão alas­
trante experimentalmente, através de estí­
mulos mecânicos (por exemplo, pressão le­
ve sobre o córtex cerebral), químicos (so­
lução concentrada de cloreto de potássio), 
térmicos e luminosos. O mais curioso, no 
entanto, é que em determinadas condições 

(dl 

de alta suscetibilidade (quando se altera a 
composição do meio extracelular) pode-se, 
através de estímulos fisiológicos (visuais, 
auditivos etc.), provocar a depressão alas­
trante. Isso foi demonstrado no Instituto 
Carlos Chagas Filho por Rubem Guedes, 
quando estudava, no seu curso de pós­
graduação, os efeitos de alterações sistêmi­
cas sobre a microambiência neuronal. 

A partir de evidências experimentais, 
pode-se imaginar que, em indivíduos sus­
cetíveis e em determinadas situações,. ocor­
ram alterações no meio extracelular que de- . 
sencadeiem a depressão alastrante. Sabe­
se, por exemplo, que o aumento da con­
centração de potássio é um dos fatores que 
podem provocar o fenômeno. Em tecidos 
normais, o potássio liberado é imediata­
mente reincorporado pelas células graças 
à existência de mecanismos homeostáticos. 
Portanto, situações de anormalidade dos 
mecanismos homeostáticos responsáveis 

~,___ ____________ _ 
(e) 
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FIGURA 1 Depressão da atividade elétrica cortical em coelho anestesiado. No diagrama, arranjo dos eletrodos 
de estimulação (si e de registro (1-21, aplicados à superfície cortical exposta. A figura mostra em (ai = regis­
tro antes do estímulo elétrico; (b-el = registro contínuo, logo após o estímulo; (f-1I = registros correspon­
dentes aos tempos indicados, após a estimulação. Há completa depressão da atividade elétrica em (el e (fl. 
Recuperação da atividade elétrica em (j), cinco minutos após (i).. 
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FIGURA 2 Estudo do fenômeno de Leão na retina isolada. O diagrama (a) indica as várias camadas da retina, 
sendo: MLI = membrana limitante interna; FO = camada de fibras ópticas; CG = camadas de células gan­
glionares; PI = camada plexiforme interna; NI = camada nuclear interna; PE = camada plexiforme externa; 
NE = camada nuclear externa; MLE = membrana limitante externa; SER = segmento externo dos recepto­
res; EP = epitélio pigmentar; MB = membrana de Brush. Os círculos cheios indicam 13 pontos marcados 
com o corante fast green, correspondentes aos registros de variação de voltagem do fenômeno, observados 
no diagrama (b). 

pela manutenção do potássio ou de outros 
íons nos meios intra e extracelular, dentro 
de determinados limites de concentração, 
poderiam conduzir o tecido a um estado 
que acarretasse o aparecimento da depres­
são alastrante e suas possíveis conseqüên­
cias, como a enxaqueca clássica. 

Durante o simpósio, foram apresentados 
trabalhos com diferentes abordagens foca­
lizando pontos fundamentais do fenôme­
no, suas relações com entidades clínicas e 
o emprego de métodos modernos para sua 
detecção. Martin Lauritzen, da Universi­
dade de Copenhague, Dinamarca, e An­
thony Gardner-Medwin, do University Col­
lege, Londres, discutiram a relevância dos 
estudos que procuram subsídios experimen­
tais para a caracterização do f enômeno de 
Leão como substrato fisiopatológico para 
os sintomas neurológicos que precedem a 
cefalalgia na enxaqueca clássica. Lauritzen 
apresentou evidências favoráveis àqueles 
que consideram a enxaqueca clássica um fe­
nômeno primariamente neural, e não vas­
cular, como defendem outros. Gardner­
Medwin chamou a atenção para a necessi- . 
dade de monitorização da ocorrência de de­
pressão alastrante no cérebro humano me­
diante utilização de técnicas não invasivas, 
que dispensam o emprego de eletródios ou 
outros tipos de sondas diretamente aplica-
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dos à superfície ou a estruturas mais pro­
fundas do órgão exposto. Ele ressaltou que 
tais técnicas seriam úteis sobretudo em duas 
situações, que estariam relacionadas ao es­
tudo clínico da depressão alastrante no ho­
mem: enxaquecas clássicas e neurocirur­
gias. Sua comunicação tratou dos mecanis­
mos gerais pelos quais a depressão alastran­
te produz sinais magnéticos e do seu regis­
tro no córtex cerebral de coelhos. Desta­
cou dificuldades técnicas, como as interfe­
rências magnéticas e a lentidão com que os 
sinais medidos durante o fenômeno se de­
senvolvem no coelho, requerendo técnicas 
de registro especiais. Comentou ainda a uti­
lização de medidas de impedância elétrica 
para detectar distúrbios originados na pro­
fundidade. 

George Somjen e Oscar Herreras, da 
Universidade de Duke, EUA, fizeram uma 
revisão de aspectos comparativos entre a 
depressão alastrante em condições de nor­
moxia e hipoxia, focalizando suas conse­
qüências sobre a integridade dos neurônios. 
Valeria Koroleva, L. Vinogradova, da Aca­
demia de Ciências de Moscou, URSS, e 
Jean Burev discutiram o fenômeno do pon­
to de vista da sinergética, ou seja, como um 
processo autopropagado, reversível, ali­
mentado pela energia contida no meio em 
que ocorre. Demonstraram a recirculação 
da depressão de Leão através de várias es-

truturas do cérebro e levantaram conside­
rações sobre o papel que aquela pode ter, 
não só no mecanismo da epilepsia e enxa­
queca como em outros f enômenos fisioló­
gicos e patológicos, estribados na intera­
ção ocorrente em grandes agregados neu­
ronais. 

Rubem Guedes, J .E. Cabral Filho e Nai­
de R. Teodosio, da l)niversidade Federal 
de Pernambuco, apresentaram estudo so­
bre os mecanismos gabaérgicos envolvidos 
na depressão alastrante em ratos desnutri­
dos e em condições normais de nutrição. 
Observaram que a nutrição deficiente abole 
o efeito facilitador do sistema gabaérgico 
sobre o fenômeno. Fernando Azeredo, 
C.H. Bonfim e C. Heringer, da Universi­
dade Federal Fluminense {UFF}, contribuí­
ram com abordagens experimentais do f e­
nômeno no gerbilo, uma variedade dera­
to com alterações genéticas da vasculariza­
ção cerebral e muito suscetíveis à epilep­
sia. Celso Resende Ferreira Filho, também 
da UFF, e Martins Ferreira fizeram exaus­
tivo estudo do pH no meio extracelular de 
retinas in vitro em condições de repouso e 
durante a depressão alastrante, utilizando 
microeletródios seletivos. Mostraram que 
a retina é capaz de manter um pH igual a 
7,16 apesar de estar imersa em solução de 
Ringer, com pH de 9,0. Durante a depres­
são alastrante, estudaram as alterações do 
pH extracelular em diferentes condições ex­
perimentais e sua repercussão sobre a res­
posta transitória bifásica (alcalinização/aci­
dificação) obtida em condições-padrão. 

Finalmente, Romualdo José do Carmo 
e Martins Ferreira, ambos da UFRJ, apre­
sentaram trabalho corroborando a suspei­
ta do envolvimento de ácidos graxos não 
saturados e radicais livres no fenômeno. 
Essas experiências trouxeram subsídio à hi­
pótese experimental lançada por eles em 
1987 no simpósio-satélite do XXX Interna­
tional Congress of the International _Union 
of Physiological Sciences, em Toronto, Ca­
nadá, concebendo a depressão alastrante 
como um processo químico difusivo, que 
envolve uma cascata de reações e ruptura 
de fortes interações entre os constituintes 
das membranas plasmáticas e os compo­
nentes do meio extracelular. 
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A pecuária é hoje, como sabem todos os 
que trabalham na área, uma ativida­

de que começa no laboratório. Vacas e tou­
ros que valham o custo da criação são ob­
tidos a partir da manipulação genética. E 
não se trata simplesmente dos procedimen­
tos conhecidos como 'inseminação artifi­
cial': as técnicas mais recentes e lucrativas, 
como a transferência de embriões, exigem 
aparelhos - tais como micromanipulado­
res importados, equipados com sofistica­
dos controles eletrônicos. O objetivo final 
para o desenvolvimento dessas técnicas é 
atender à crescente demanda por carne e 
leite. O uso de reprodutores (touros) e ma­
trizes (vacas), selecionados segundo sua ap­
tidão (pois há raças mais adequadas à pro­
dução de carne e outras à de leite), é a úni­
ca forma de reduzir os custos, uma vez que 
a terra e os insumos imprescindíveis à pe­
cuária oneram a produção. Para poder 
competir no mercado, as fazendas moder­
nas devem aum.entar a produção por área, 
utilizando a tecnologia como arma nessa 
batalha onde só leva vantagem quem tem 
o produto melhor e mais barato. 

A inseminação artificial dos bovinos, 
usada desde 1950 para melhoramento dos 
rebanhos, foi um passo importante, prin­
cipalmente no setor leiteiro, onde o sêmen 
dos reprodutores testados deu origem a fi­
lhas de alta produção, reduzindo os cus­
tos operacionais. Mais tarde, o método foi 
aprimorado com a transferência de em­
briões. Porém, embora a primeira experiên­
cia bem-sucedida, com coelhos, tenha si­
do realizada em 1891, foram necessárias 
seis décadas para se obter um bovino com 
essa técnica. 

Em todo rebanho, existem fêmeas que 
se destacam pela excepcional produção lei­
teira e são aproveitadas como doadoras de 
embriões. Essas fêmeas, quando superovu­
ladas e inseminadas, produzem vários em­
briões, que podem ser transferidos para o 
útero de outras vacas, dando origem adi­
versos gêmeos de excelente produtividade. 
Os embriões podem ainda ser bipartidos, 
sexuados e congelados, de forma a serem 
transferidos no momento oportuno. Como 
eles medem cerca de 80 micra (0,08 mm) e 
só podem ser vistos sob microscópio, seu 
seccionamento e manipulação requerem 
instrumentos muito delicados, como micro­
pipetas que fixam o embrião a ser cortado 
e controles eletrônicos que garantem pre­
cisão e suavidade a essas manipulações. 
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z y:J 
X 

FIGURA 1. Conjunto com movimentos lineares X, V e z. 

TUBO DE VIDRO 

ÊMBOLO DE TEFLON 

FIGURA 2. Esquema do mecanismo macro e micro. 

Tais aparelhos não são, contudo, fabri­
cados no país, o que acaba elevando os cus­
tos para os produtores. Através de seu Nú­
cleo de Pesquisa e Desenvolvimento de Ins­
trumentação Agropecuária (NPDIA) e da 
Unidade de Execução de Pesquisa de Âm­
bito Estadual (Uepae), a Embrapa desen­
volveu um sistema de micromanipulação de 
baixo custo e alta precisão, feito com ma­
terial disponível no mercado, que pode me­
lhorar essa situação. 

Ü micromanipulador consiste em dois sis­
temas iguais, que permitem movimentos li­
neares nas direções X, Y e z (figura 1). Um 
dos conjuntos serve para fixar a micropi-

peta, o outro para fixar a microlâmina, 
conforme mostra a foto. Como o embrião 
é fixado e cortado sob microscópio, e a 
grandes aumentos, os movimentos feitos 
com o micromanipulador devem ser isen­
tos de vibrações. Um mecanismo hidráuli­
co impede essas vibrações indesejáveis. As­
sim, a mesa fixadora desliza sobre rolamen­
tos lineares, e seus movimentos X, Y e z são 
realizados por meio de pequenos pistões 
metálicos, com êmbolós de teflon ligados, 
através de um manguito plástico preenchi­
do com óleo, aos sistemas macro e micro. 

Este mecanismo, que permite ao opera­
dor colocar a micropipeta e a microlâmi­
na na posição correta para fixar e seccio-
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nar o embrião, consiste em um pistão me­
tálico com êmbolo também de teflon, acio­
nado por dois parafusos concêntricos, com 
rosca de 20 fios por polegada para o mo­
vimento macro e de 40 fios por polegada 
para o movimento micro (figura 2). Uma 
volta completa no botão de acionamento 
do movimento micro permite um desloca­
mento da mesa de 0,04 mm (40 micra) e até 
mesmo de 0,01 mm, em qualquer uma das 
três direções. 

A conjugação dos movimentos X e Y, no 
plano horizontal, e do eixo vertical z per­
mite posicionar os manipuladores em di­
versos ângulos e fixar o embrião na extre­
midade da micropipeta, que é movida com 
facilidade. O sistema de aspiração é feito 
com uma seringa de 3 mi, comandada por 
um parafuso de rosca fina. Desta forma, 
o embrião pode ser aspirado e fixado à ex­
tremidade da micropipeta sem dano à sua 
membrana pelúcida, o que é indispensável 
para o êxito da manipulação. 

Os testes já feitos com embriões bovinos 
demonstram que o equipamento atende 
perfeitamente aos requisitos de precisão e 

DOENÇAS EM TRANSFUSÕES 

A transmissão da AIDS por transfusões 
de sangue tem aumentado na maioria dos 
países da América Latina desde 1984. ln-
-formações sobre a contaminação do san­
gue usado em transfusões foram apresen­
tadas, por representantes da área de saú­
de da Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 
Uruguai, Cuba e Peru, durante o II Forum 
de Debates Científicos sobre Transfusão de 
Sangue na América Latina, realizado em 
conjunto com a XXI Jornada de Hemato­
logia e Hemoterapia, de 26 a 30 de novem­
bro no Instituto Estadual de Hematologia 
(Rio de Janeiro). 

No Chile, o número dos casos de AIDS 
nos últimos anos indica que a epidemia 
continua, mas sem duplicação semestral ou 
anual. No país, a transmissão ocorre prin­
cipalmente na atividade sexual (870/o dos 
casos), pela transfusão sangüínea (5,1 O/o), 
pelo uso de drogas (2, 1 O/o) e pela via peri­
natal (1,80/o}. Embora a transmissão por 
transfusão tenha diminuído, a taxa de con­
taminação detectada em doadores perma­
nece constante. 

A Colômbia iniciou em 1987 um progra­
ma de controle para evitar a transmissão 
de AIDS e hepatite B por via sangüínea, 
mas apesar disso quatro das dez mil uni­
dades de sangue doadas em junho de 1988 

estavam contaminadas, e em junho de 1990 
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Equipamento completo para manipulação de embriões, incluindo o microscópio e dois micromanipuladores. 

suavidade dos movimentos, bem como de 
facilidade da operação. Trata-se de uma 
tecnologia pronta para ser utilizada por pe­
cuaristas, centros de inseminação artificial, 
universidades e institutos de pesquisas que 
trabalham normalmente com transferência 
de embriões. 

O micromanipulador de embriões é um 
instrumento para ser usado no laboratório. 
A transferência de embriões, a exemplo da 
inseminação artificial, é realizada por ins­
trumentos específicos e de uso corrente pe­
los pecuaristas. Micromanipuladores im-

a proporção subiu para 14 por dez mil. O 
vírus HTLV-1 foi detectado principalmen­
te no sangue de pessoas com mais de 25 

anos que habitam áreas costeiras, onde 
ocorrem a poligamia e a iniciação sexual 
precoce. Os principais meios de transmis­
são no país são o leite materno, a transfu­
são sangüínea e a atividade sexual. 

Em Cuba, no período 1986-90, foram re­
gistrados índices de 0,0030/o de infecção por 
HIV-1 em doadores, e de 0,0020/o para o 
HTLV-1. No Peru, o primeiro foi detecta­
do, entre 1987 e 1988, em 0,20/o dos doado­
res. Das amostras de sangue doado no Uru­
guai, de 1983 a 90, 0,40/o estavam infecta­
das com o HIV-1 (706 entre 186 064}. Nesse 
país, a transmissão da AIDS ocorreu por 
via sexual (88%}, por transfusão sangüínea 
(100/o} e pela via materno-infantil (2%}. 

Presume-se que 20 milhões de pessoas no 
mundo (dois milhões no Brasil) estejam in­
fectadas por plasmódios (protozoários cau­
sadores da malária), mas não existe teste 
obrigatório para a doença nos bancos de 
sangue. A doença de Chagas, causada pe­
lo Tripanosoma cruzi, atinge 12 milhões de 
brasileiros, mas a transmissão por transfu­
são é pequena. Uma análise de sangue doa­
do no Rio de Janeiro, de janeiro a agosto, 
apontou 0,1 O/o de infecção pelo T. cruzi (ín­
dice clinicamente insignificante), 1,560/o por 
sífilis (sem confirmação de casos por trans­
fusão); e 1,940/o por hepatite B. 

portados têm um custo que varia de dez a 
15 mil dólares. O protótipo desenvolvido 
pela Embrapa pode ser fabricado por um 
décimo desse valor. 

CLÓVIS ISBERTO BISCEGLI 
NPDIA/ Embrapa, SÃO CARLOS (SP) 

ANTÔNIO PEREIRA DE NOV AES 
MANFRED BUGNER 
ANTÔNIO JUNQUEIRA TAMBASCO 
ANTÔNIO EMÍDIO DIAS FELICIANO DA SILVA 
Uepae/Embrapa, SÃO CARLOS (SP) 

Em Cuba, o citomegalovírus foi detec­
tado este ano em 820/o dos doadores do He­
mocentro de Havana. Na Colômbia, 20/o 

a 2,50/o dos doadores têm sífilis, e 8,60/o dos 
soldados que doaram sangue para o Hos­
pital Militar Central têm malária, enquan­
to 0,20/o dos doadores do Chile apresentam 
o vírus da hepatite B. 

MANGUINHOS RESTAURA.DO 

O conjunto arquitetônico de Mangui­
nhos, sede da Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), idealizado no início deste sécu­
lo pelo próprio Oswaldo Cruz e projetado 
pelo arquiteto português Luiz de Moraes 
Júnior, está sendo restaurado desde 1988, 

com a ajuda de empresas vinculadas à área 
de farmacologia - Norquisa, Salgema, 
Coperbo e Copene. Tombado pelo Patri­
mônio Histórico em 1981, o conjunto in­
clui o pavilhão mourisco (o castelo de Man­
guinhos), o pavilhão da peste, a cavalari­
ça, o quinino, o pombal e o hospital Evan­
dro Chagas. 

De estilo neomourisco, o castelo de Man­
guinhos foi construído com materiais im­
portados e teve como referência obras de 
épocas e lugares diferentes. Com pisos, fa­
chadas, arcos e capitéis ricamente decora­
dos e ci_nco pavimentos, o pavilhão exigiu, 
entre 1905 e 1918, o trabalho de artesãos e 
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operários especializados vindos de Portu­
gal, Espanha e Itália. Durante 70 anos, po­
rém, não houve uma conservação adequa­
da, situação agravada nas últimas décadas 
pela poluição industrial. 

A restauração do edifício começou pela 
recuperação do terraço do quinto pavimen­
to, para eliminar infiltrações e restaurar a 
aparência original. Em seguida restaurou­
se a torre norte: os ornamentos e revesti­
mentos das faces foram removidos - pa­
ra reforço, limpeza e pintura anticorrosi-
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va do vigamento e da estrutura metálica in­
terna - e depois recompostos e foram tro­
cadas as instalações elétricas e de escoa­
mento de água. Quando não foi possível 
usar os originais, novos ornamentos e pe­
ças foram confeccionados com argamassa 
idêntica à original, reconstituída com base 
em análises do Instituto de Pesquisas Tec­
nológicas de São Paulo {IPT). 

Este ano, concluiu-se a restauração da 
ala do primeiro pavimento, destinada à pre­
sidência da Fiocruz, com a substituição das 

instalações elétricas, telefônicas e hidráu­
licas e a recuperação de revestimentos, pi­
sos, portas, esquadrias, luminárias e pin­
tura originais. Baseada em estudos técni­
cos de danos materiais e critérios de inter­
venção, a obra será concluída até 1992, se­
gundo o arquiteto Benedito Tadeu de Oli­
veira, chefe do Departamento de Patrimô­
nio Histórico da Casa de Oswaldo Cruz. 
Os próximos passos serão a restauração da 
torre sul e do terraço do sétimo pavimento 
- destacando-se a desobstrução da clara­
bóia, que trará de volta a luminosidade do 
hall central - e o reforço estrutural do cor­
po principal do prédio. 

PROJETO SERRA DO MAR 

Iniciado há dois anos pela Companhia Es­
tadual de Tratamento de Esgotos e Sanea­
mento Básico (Cetesb), de São Paulo, nas 
áreas degradadas pela poluição atmosf é ri­
ca do pólo industrial de Cubatão, o projeto 
de revegetação das escarpas da Serra do Mar 
já apresenta resultados significativos. 

A semeadura aérea, inspirada nas carac­
terísticas de dispersão de sementes das es­
pécies selecionadas, aconteceu no período 
chuvoso de 198.8/89 em cerca de 15 km2, 

nas bacias dos rios Mogi e Cubatão. Fo­
ram lançadas 750 milhões de sementes de 
árvores e arbustos, embaladas em pelotas 
de gel hidrofílico (seis toneladas ao todo). 
Esse método otimiza a proteção, a fixação 
e a germinação das sementes. No período 
chuvoso de 1989/90, replantou-se cerca de 
140 hectares (45 km2) na bacia do rio Mo­
gi e na serra do Morrão, com cerca de 1,5 
bilhão de sementes. 

Contagens de plântulas (em 21 parcelas 
distribuídas pela área semeada) efetuadas 
em setembro e outubro de 1989 indicaram 
uma densidade média de 1, 1 plântula/m2 

ou 11 mil plântulas/ha, e mostraram alguns 
aspectos importantes: (a) a germinação foi 
mais acentuada em áreas úmidas ou menos 
expostas ao Sol; (b) a elevada densidade de 
gramíneas e arbustos de Tetrapterys, em al­
gumas áreas, prejudicou a germinação e o 
crescimento das plântulas; (c) as espécies 
arbóreas da família das melastomatáceas 
apresentaram os melhores resultados; (d) 
inúmeras formas de samambaias germina­
ram, principalmente em solo nu; (e) o ín­
dice de plantas nascidas foi, em média, de 
uma para cada mil sementes lançadas (con­
siderado bom, se for mantido o índice de so­
brevivência); e (f) o porte das plantas, após 
um ano, oscilou entre 17 e 130 cm, de acor­
do com a espécie e as condições do solo. 
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Em 1988 e 1989, pesquisei a concepção 
qu<::: um grupo de jovens alunos de teatro 
tinha da profissão de ator. Procurei exa­
minar, pelo significado que atribuíam a 'ser 
ator', o estilo de vida e visão de mundo que 
compunham sua identidade, que me pare­
cia configurada pelo aprendizado profissio­
nal que faziam. O modo de viver e pensar 
do grupo fundava-se em três oposições: 
corpo-mente, emoção/intuição-razão e ta­
lento-técnica, com clara predominância dos 
primeiros termos. O privilégio conferido à 
emoção e à intuição, em detrimento dara­
zão, apontava para um traço fundamental 
do grupo: a valorização das formas senso­
riais de percepção do real. 

O trabalho de campo envolveu entrevis­
tas com alunos de uma escola de teatro e 
a observação de aulas e de ensaios da mon­
tagem profissional de uma peça sob adi­
reção de um professor da mesma escola. 
No primeiro ensaio a que assisti, o diretor 
disse a um dos atores: "Hoje eu senti que 
você pegou uma linha que vai te levar pra 
algum lugar'', encorajamento que foi acei­
to sem perguntas. Fiquei intrigada: que li­
nha era, para onde levava, que despertára 
o comentário? Ao que parecia, entre os de­
mais tudo estava compreendido. 

Foi isso que me pôs na pista do enorme 
peso atribuído às formas intuitivas e sen­
soriais de percepção do real por aqueles es­
tudantes de teatro. O uso farto e diverso 
que faziam do verbo 'sentir' dá uma me­
dida do fenômeno. Sentiam-se idéias, sen­
tia-se com os olhos, por vezes até apenas 
se sentia, sem objeto; assim, numa discus­
são, uma jovem rebateu a crítica dos cole­
gas de que sempre tentava impor sua opi­
nião, argumentando: "Mas gente, eu sin­
to!" Sentir, verbo intransitivo ... 

O antagonismo entre o emocional/intui­
tivo e o racional foi explicitado em diver­
sos momentos e contextos. Um jovem ob­
servou, a respeito de sua experiência com 
uma terapia: ''Não gostei porque passa pe­
lo racional, você tem que codificar em pa­
lavras." Nas discussões sobre espetáculos 
teatrais, as avaliações tinham por base as 
emoções sentidas, havendo pouco ou ne-
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nhum interesse em explicitar o que as mo­
tivara. Nas palavras de uma aluna, "mes­
mo que a gente não saiba o porquê, a gen­
te tem um tino de se gosta ou não de algo. 
A gente não consegue é racionalizar''. Es­
sa recusa do racional gerava um sem-nú­
mero de categorias que se prestavam à ex­
pressão de avaliações: 'energia', 'peso', 'bri­
lho', 'vudu' etc. 

A mais utilizada, 'energia', aplicava-se a 
exercícios, espetáculos, e aos diversos tipos 
de rela5ão: a 'troca de energia', esteio da 
relação cênica ou da relação atores-público, 
explicava também as relações pessoais. Na 
avaliação final de um curso, uma aluna 
queixou-se ao professor: "Não sinto mais 
a sua energia, seus olhos não brilham 
mais.'' Posteriormente, outra argumentou: 
"A culpa não é de ninguém, aconteceu que 
deixou de haver uma troca de energia; vo­
cê deixou de dar pra gente e a gente pra vo­
cê." 'Energia' parecia ser, em suma, um 
poço sem fundo de significados e usos. 'Pe­
so' e 'brilho' eram categorias especialmente 
acionadas na avaliação do desempenho de 
um ator - a posse desses atributos distin­
guia o talentoso do medíocre. Já 'vudu' se­
ria uma espécie de 'energia negativa': era 
o que explicava a doença de um ator na vés­
pera da estréia ou a perda de um teatro já 
acertado. Ainda que se admitisse que o fra­
casso de um projeto tinha causas· objetivas, 
era por força do vudu que estas agiam. 

D e certa forma, o vudu expressa uma re­
cusa do acaso, aparecendo como uma es­
pécie de "causa primeira". É curiosa a se­
melhança dessa 'lógica' com a da bruxaria 
azande, estudada por Evans Pritchard 
(Bruxaria, oráculos e magia entre os azan­
de, Zahar, 1978). A 'recusa do acaso' que 
envolve é análoga à 'segunda lança' dos 
azande, que explica não o 'como', mas o 
'porquê' dos acontecimentos. Para os azan­
de, se alguém é esmagado sob o teto de um 
celeiro que desaba, não há mistério nisso: 
o teto desabou porque estava carcomido, 
numa relação mecânica de causa e efeito. 
Mas por que sobre aquela pessoa? Só há 
uma resposta: bruxaria. Da mesma forma, 
os problemas de caixa de uma empresa po­
dem explicar a suspensão de um patrocí­
nio. Mas por que naquele momento críti­
co para aquela montagem? Vudu, na certa. 

Como a bruxaria azande, o vudu tem 
uma dimensão moral: prende-se aos sen­
timentos do bruxo pela pessoa atingida. É 

a inveja que o gera, e sua eficácia indepen­
de da intenção, assim como um azande po­
de atuar mesmo sem saber que tem subs­
tância de bruxaria na barriga. Um exem­
plo ilustra isto: numa entrevista, um estu­
dante contou-me seus planos e depois pe­
diu segredo, "para evitar o vudu da tur­
ma". Revelá-los a uma estranha, de gra­
vador em punho, não era problema: não 
sendo do meio teatral, eu não tinha por­
que invejá-los e era, portanto, inofensiva. 

'Energia' , 'peso', ' brilho', 'vudu' aproxi­
mam-se das categorias de tipo 'mana', de 
que fala Marcel Mauss em 'Esboço de uma 
teoria geral da Magia' (Sociologia e antro­
pologia, EPU, 1974). Segundo ele, "o ma­
na é a força por excelência, a verdadeira 
eficácia das coisas, que corrobora sua ação 
mecânica sem aniquilá-la''; "uma ação[ ... ] 
espiritual à distância que se produz entre 
seres simpáticos. [ ... ] uma espécie de éter, 
imponderável, incomunicável, que se ex­
pande por si mesmo"; "é a noção de uma 
eficácia pura, que, não obstante, é uma 
substância material e localizável, ao mes­
mo tempo em que é espiritual, em que age 
à distância e, portanto, por conexão di­
reta, se não por contato". Mauss, para 
quem "a magia [domínio do mana] é as­
sunto de sentimentos", julgava que essa 
noção tendia a "reduzir-se fortemente 
com o progresso da civilização'', uma vez 
que era "absurda do ponto de vrsta da 
razão pura''. 

Cito essa avaliação sem endossá-la. Se 
o mana é absurdo do ponto de vista da 'ra­
zão pura', este não é o único ponto de vis­
ta pelo qual pode ser encarado. Ademais, 
julgar que estaria condenado pelo 'progres­
so da civilização' é admitir que civilização 
equivale a preponderância gradativa do ra­
cional, o que seria um juízo etnocêntrico. 
A meu ver, o interesse maior dessas afir­
mativas é a ênfase que dão aó antagonis­
mo emoção/intuição e razão. A presença, 
neste fim de século, na cosmopolita Zona 
Sul do Rio de Janeiro, de categorias tradi­
cionalmente associadas a sociedades tribais 
levanta questões não só sobre as noções de 
'absurdo' e de 'razão', como sobre concep­
ções correntes de modernidade. 

MARIA CLAUDIA PEREIRA COELHO 

DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, 
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA, RJ 
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